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Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Águeda
Resumo
Este é um estudo de Gestão da lnformação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Agueda (ESTGA) e insere-se no âmbito da Ciência da Informação.
Pretendemos propor um modelo de Gestão da lnformação para a ESTGA com o objectivo
de a apoiar nas respostas aos desafios que a Sociedade da lnformaçãolhe coloca.
Refutamos a visão tradicionalista e passiva dos serviços de informação - garantir que a
informação esteja disponível sêmpre que um utilizador a solicitar e defendemos a visão de
autores conceituados da Gestão da lnformação como Choo, Davenport, Drucker, McGee e
Prusak, que vêem a informação como um recurso estratégico e a sua gestão como uma
ferramenta estratégica.
Defendemos uma Gestão da lnformação baseada em políticas que assentam na definição
de critérios na produção, organizaçáo, aÍmazenamento, selecção, disseminação e uso da
informação que permitirá à organização ser mais competitiva no cumprimento dos seus
objectivos e da sua missão.
Palavras-chave: Ciência da lnformação; Informação; Gestão da lnformação; Gestão
Documental; Método Quadripolar; Ensino Politécnico; Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Águeda; Sistema de lnformação; Sistema lntegral de lnformação Activa e
Permanente; Teoria Sistémica.
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lnformation Management within the context oÍ Águeda's Higher School
oÍ Technology and Management
Abstract
This study focuses on lnformation Management within the context of Águeda's Higher
School of Technology and Management (ESTGA) and is developed within the scope of
lnformation Science. We shall propose an information management model for ESTGA with
the aim of supporting the institution's ability to respond to the demands brought about by
the lnformation Society.
We argue against the traditional and passive perspective of information services -
guaranteeing that the information is available whenever requested by a user and argue in
favour of the view sustained by respected authors in the field of Information Management
such as Choo, Davenport, Drucker, McGee and Prusak, who perceive information as a
strategic resource and its management as a strategic tool.
We defend lnformation Management policies based on the definition of production,
organization, storage, selection, dissemination criteria and the use of information which
shall allow the institution to become more competitive in the accomplishment of its
objectives and mission.
Key-words: lnformation Science; lnformation; lnformation Management; Records
Management; Quadripolar Method, Polytechnic Education; The Águeda Schoo! of
Technology and Management; lnformation System; Systemic and Integral lnformation
Management System; Systemic Theory.
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TNTRODUçÃO
No fim da Era capitalista industrial, num período "pós-industrial", surge uma nova
sociedade de "serviços" ou de 'tempos livres", em que a informação adquire um valor
central. Nesta sociedade, a produção de informação substitui a produção de bens,
tornando-se o principal bem de consumo e, com uma importância crescente, institui-se
como a promotora da nova economia em que quem domina a informação domina o
mundo.
Surge então a expressão Sociedade da lnformação1, noção operatória usada
fundamentalmente por sociólogos para designar os impactos sócio-económicos das novas
tecnologias da informação e comunicação (TlC), realçando a importância que a informação
detém no desenvolvimento com êxito das organizações. Com efeito, o sucesso das
organizações está relacionado com a eficiência e a eficácia da utilização da informação no
seu dia-a-dia e com a capacidade que estas têm em armazenâ-la e recuperá-la.
A inÍormação só é útil se estiver devidamente tratada e organizada. Para isto é
fundamental uma boa gestão da mesma, pois esta nova sociedade exige respostas
rápidas e tomadas de decisão fundamentadas. Cientes deste facto, decidimos realizar o
presente trabalho, intitulado Gestão da lnformação na Escola Euperior de Tecnologia e
Gestão de Agueda (ESTGA), no âmbito do Mestrado em Arquivos, Bibliotecas e Ciência
da lnformação da Universidade de Évora.
A escolha do tema prende-se com a ligação profissiona! existente entre nós e a ESTGA.
Encontrando-nos a trabalhar nesta casa desde 2OO4, considerámos que um estudo desta
índole, seria da maior pertinência e relevância para a própria gestão da Escola, quer do
ponto de vista prático, quer como elemento produtor/utilizador da informação deste
Sistema. Na verdade, todos ficariam numa situação privilegiada para analisar e
compreender a produção/criação, difusão, organização, armzvenamento, pesquisa,
recuperação, interpretação e uso da informação. A partir deste conhecimento, seria
possível detectar e combater uma certa desqualificação do processo informacional e evitar
utilizadores insatisfeitos (serviço lento e imperfeito, por exemplo), contribuindo ainda para
1 O conceito de Sociedade da lnÍormação surgiu inicialmente nos trabalhos de Alain Touraine (1969) e de
Daniel Bell (1973) sobre as influências dos avanços tecnológicos nas relações de poder, mas apenas se
afirmou no Livro Branco sobre "Crescimento, Competitividade, Emprego - os desaÍios e as pistas para entrar
no séc. XXl". Este documento, publicado em Dezembro de 1993 na sua versâo original, dedica uma secção à
Sociedade da lnformação. Aí é afirmado que a Europa dispõe do know-how e da experiência indispensáveis
para a implementação de um espaço comum da informação.
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a racionalizaçâo dos procedimentos administrativos e para uma melhoria da imagem da
organização e dos seus serviços.
Além deste factor prático, existe ainda um outro aliciante: estudar cientificamente o
Sistema de lnformação (Sl) de uma das quatro Escolas Politécnicas2 da Universidade de
Aveiro (UA), analisar um Sistema inserido num macro-Sistema (a Universidade de Aveiro)
e compreender as relações entre a ESTGA e a "organização-mãe", nomeadamente no que
respeita à informação que é produzida/recolhida e que circula não só na Escola mas
também entre esta e as restantes unidades orgânicas da Universidade.
Com vista à concretizaçáo dos desideratos expostos, estruturámos o trabalho em três
capítulos. No capítulo l, identificaremos os factores cuja análise consideramos ser
indispensável quando se efectua um estudo de Gestão da lnformação: o contexto em que
a organização se insere e com o qual interage; a estrutura que nos permitirá compreender
a forma como a organização se molda e adapta ao meio e aos condicionalismos que a
envolvem e os processos e actividades que esta desenvolve para atingir os seus
objectivos. Dado que vivemos na Sociedade da lnformação, procuraremos demonstrar a
importância que a informação desempenha na organização, já que poderá assumir-se
como uma vantagem relativamente aos mais directos concorrentes.
Prosseguiremos com a análise do conceito Gestão da Informação, encarada por nós como
recursô estratégico das organizações, porque uma organização que pretenda ser
competitiva deve gerir bem a sua informação (interna e externa), de forma a atingir tão
rapidamente quanto possível os seus objectivos e procurar a melhoria contínua (princípio
da Gestão da Qualidade que pode resumir-se numa busca constante de melhoria, de
aperfeiçoar o definido e criar novos referenciais do ideal. Este processo pode ser
controlado, incentivado e continuado indeterminadamente).
Numa época em que a concorrência é teroz e em que só sobrevivem os que demonstram
capacidade de adaptação aos novos tempos e aos novos problemas que lhe são
colocados, é fundamental às organizações pautarem a sua actuação pela qualidade e
excelência dos serviços e produtos que oferecem.
2 As Escolas politécnicas têm um estatuto equivalente ao dos departamentos (que é a unidade orgânica
básica da estrutura da Universidade). Além da ESTGA são ainda Escolas politécnicas da UA a ESAN
(Escola Superior de Design, Gestão e Tecnologia de Produção Aveiro Norte), A ESSUA (Escola Superior de
Saúde da Universidade de Aveiro e o ISCA-UA (lnstituto Superior de Contabilidade e Administração da
Universidade de Aveiro).
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A ESTGA é mais uma organizaçâo que se movimenta num campo em que a concorrência
é intensa e precisa mostrar-se competente nas respostas que dá. Assim, inspirando-nos
em alguns dos princípios da Gestão da Qualidade para o estudo dos processos da
Organização objecto do nosso estudo, pretendemos aferir o modo como opera e, no caso
de detecção de anomalias, propor correcções com vista ao seu melhor funcionamento e,
consequentemente, à obtenção dos seus objectivos.
Todas as acções e actividades são provadas através de documentos. Se um processo foi
realizado mas não foi documentado, é como se não tivesse acontecido. Todos os
processos devem ser documentados para que possam ser controlados, confirmados,
avaliados e auditados. É a prova de que o que foi planeado terá sido (ou não) executado
conforme as normas e procedimentos vigentes. Daqui se comprova a importância da
Gestão da lnformação para a Gestão da Qualidade.
A Gestão da InÍormação consiste na "adopção" dos princípios aplicados na gestão comum
(cujo objectivo é gerir toda uma actividade organizacional, incluindo os recursos, quer
sejam recursos humanos, equipamentos ou competências) e na sua consequente
aplicação à aquisição, organização, controlo, difusão e uso da informação. Logo, está
intimamente relacionada com todo o funcionamento de uma organizaçáo e deve garantir a
disponibilização da informação devidamente organizada, de forma a responder rápida e
eficientemente às necessidades do utilizador.
O capítulo Il consiste na análise do objecto de estudo do trabalho, caracterizando-se o
contexto envolvente em que a ESTGA está inserida (do ponto de vista geográfico e
económico), a sua estrutura e as vicissitudes que viveu desde a sua génese à actualidade,
passando pelo conhecimento dos objectivos que levaram à sua criação, os primeiros
cursos, as infra-estruturas, os cursos ministrados e a evolução da comunidade.
Esta caracterização é fundamental pois conduz-nos à compreensão dos factos que
levaram à instalação de uma escola superior de tecnologia e gestão em Águeda, tendo
presentes os objectivos e a missão da Escola e os propósitos do ensino superior
politécnico. Para concretizarmos este objectivo, rêcorremos a legislação referente à Lei de
Bases do Sistema Educativo, ao Ensino Superior Politécnico, à Universidade de Aveiro e à
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda. Esta etapa permitiu-nos compreender
e relacionar a criação da ESTGA com os seus objectivos e missão, a sua inclusão, nos
primórdios, no então criado lnstituto Politécnico de Aveiro e à sua integração, depois, na
3
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Universidade de Aveiro e, por fim, à sua fixação em Águeda. No fundo, no segundo
capítulo pretendemos responder às questões seguintes:
o Porquê a integração de uma Escola Politécnica numa Universidade?
. Porque se implantou a Escola em Águeda?
o Que factores determinaram a escolha dos cursos a leccionar na ESTGA?
o Qual a sua estrutura? Houve mudanças estruturais ao longo dos dez anos de
existência da Escola?
A resposta a estas questões propedêuticas dar-nos-á um conhecimento mais profundo da
génese e da evolução da ESTGA enquanto entidade produtora e utilizadora de
informação, em que o estudo da estrutura orgânica se projecta na interacção das suas
funções com a informação produzida/recebida ao longo dos seus nove primeiros anos de
vida, prova material da sua existência e do seu dinamismo. Conhecer de forma
aprofundada a estrutura e as fungões da ESTGA é indispensável para aferir como, onde e
porquê foi (é) gerida a informação que irá perdurar ao longo do tempo, formando a
memória activa e passiva desta organização.
Após esta caracterizaçáo, vamos analisar o Sistema de lnformação da ESTGA, mas focar-
nos-emos na subsecção Secretaria Administrativa, já que este foi o sector escolhido para a
implantação do Sistema Integral de lnformação Activa e Permanente (SIAP), e
analisaremos os requisitos necessários para a referida implantação. Para o efeito,
procedemos à análise das funções desta subsecção e à representação das actividades
directamente relacionadas com essas funções. Todavia, a Secretaria Administrativa é
apenas uma das partes do todo, em que as várias componentes trabalham em conjunto
para alcançar os objectivos concretos; e para tornar essa transversalidade mais visível,
iremos debruçar-nos sobre alguns circuitos informacionais que consideramos serem
exemplos dessa inter-relação permanente entre as partes que fazem com que a ESTGA
funcione e cumpra a sua missão.
Apresentaremos as actividades mediante a sua representação gráfica com o recurso a
diagramas de actividades, especificando a execução de tarefas, os intervenientes e os
documentos que são produzidos no decurso do processo. A sua análise poderá revelar-se
de enorme importância para a reorganizaçáo do funcionamento dos serviços, já que pode
levar à simplificação e racionalização dos processos existentes, âo controlo e
reajustamento dos fluxos da informação e ao respectivo tratamento e, inclusive, à
4
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reformulação dos modelos de documentos existentes. Assim, o capítulo lll resultará do
conhecimênto obtido sobre o Sistema de lnformação actual e incluirá as nossas propostas
para o mudar e optimizar, superar certas anomalias detectadas e ultrapassar a falta de
planeamento do referido Sistema de lnformação.
Este enfoque sobre a Gestão da lnformação, tratando-se de um estudo de caso, tem como
objectivo intervir no Sistema de lnformação no sentido de ultrapassar as disfunções e
falhas de operacionalidade. Por isso, incluiremos recomendações "práticas" que passam,
necessariamente, pela reformulação de estratégias a níve! de gestão e de Íuncionamento
da ESTGA.
A abordagem que pretendemos fazer é de natureza científica e com uma metodologia
adequada. Assim, recorremos à metodologia de investigação qualitativa, êffi que
desenvolvemos as seguintes operações metodológicas:
- Recolha e análise documental, para recuperação de dados histórico-institucionais,
normativos e reguladores dos elementos pertinentes para o conhecimento do sistema;
- Observação casuística e de variáveis (directa para levantamento de questões mais
pertinentes);
- Avaliação retrospectiva e prospectiva, em que se analisaram os dados recolhidos para
interpretação da dinâmica informacional existente (retrospectiva) e que possibilitará
antecipar e avaliar situações futuras (prospectiva).
A!ém da recolha e análise documental, recorremos a uma entrevista semiestruturada
(Anexo A), que nos permitiu complementar os dados já obtidos. A entrevista revelou ser
um passo fundamenta! para se ter um conhecimento global do Sl da organização que
pretendemos analisar. Com base nela, quisemos fundamentalmente:
o Caracterizar a organização, conhecer os contextos em que está inserida
(administrativo e legal; económico, político e social, etc.);
. Conhecer a estrutura orgânico-funcional, isto é, os organigramas acompanhados de
uma descrição das funções e das actividades que decorrem do seu cumprimento e
a informação que é produzida no exercício destas actividades;
o ldentificar as necessidades de informação dos utilizadores, sobretudo dos
funcionários, no exercício das suas actividades;
5
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o Conhecer o Sistema de lnformação da Escola, a fim de obter um conjunto de
elementos que nos permitam sugerir um modelo de gestão do Sistema de
lnformação.
z
E nossa convicção de que uma efectiva Gestão da lnformação significará competitividade
e capacidade de resposta (positiva) aos desafios que, diariamente, são colocados à Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda.
Esperamos que este estudo na área da Ciência da lnformação seja um contributo, ainda
que modesto, para a afirmação desta jovem ciência e que os resultados obtidos e as
sugestões apresentadas ajudem a ESTGA a tornar-se uma organização mais moderna,
capaz de responder aos novos reptos postos pela Sociedade da lnformação, e uma
organização de referência no ensino politécnico em Portugal, afirmando-se como um pólo
de dinamização do concelho de Agueda, com Iigação e implicações na vida de centenas
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compreender as organizações enquanto
O termo organização é originário do grego "organon" que significa instrumento, utensílio.
Na literatura, o termo organização tem dois significados: numa primeira acepção designa
unidades e entidades sociais, conjuntos práticos (por exemplo, bancos, fábricas, etc.) e,
noutra, designa condutas e processos sociais: o acto de organizar tais actividades, a
disposição dos meios relativamente aos fins e a integração dos diversos membros numa
unidade coerente.
Como refere Bilhim, a organização "é uma entidade social, conscientemente coordenada,
gozando de Íronteiras delimitadas, que funciona numa base relativamente contínua, tendo
em vista arealizaçáo de objectivos"S.
De acordo com o mesmo autor, a coordenação consciente exige a gestão formal, o que é
facilmente compreensível pelo facto de se considerar que uma organização é uma
entidade social, ou seja, é integrada por pessoas que interagem com vista à concretização
de objectivos que, isoladamente, seriam inatingíveis. A existência de fronteiras distintas do
que é ou não é organização permite distinguir os seus membros dos não membros.
Mintzberg entende organização como "acção colectiva na perseguição da realização de
uma missão comum"4. Por sua vez, Chiavenato encara as organizações como
"extremamente heterogéneas e diversificadas", apresentando tamanhos, características,
estruturas e objectivos diferentess. Autores, como Choo, vêem as organizações como
máquinas e organismos, a ponto de as definir como "sociedades de mentes"6.
Ao consultarmos alguma da imensa literatura sobre Teoria das Organizações,
constatámos que, apesar das diferentes formas de ver e analisar as organizações, é
comummente aceite que estas são a forma dominante da sociedade actual e que existem
para satisfazer necessidades da mesma, quer do indivíduo como ente isolado quer
enquanto membro de um grupo.
Dentro de qualquer organização, cujo objectivo seja a produção de determinados
bens/produtos ou a prestação de serviços, todas as actividades são planeadas, geridas e
3 BlLHlM, João Abreu de Faria - Teoria Organizacional : estrutura e pessoas. Lisboa : lnstituto Superior de
Ciências Sociais e Políticas, 2005. p. 21.
a trllNtZgERG, Henry - Criando organizações eficazes: estruturas em cinco contigurações. 2s ed. São Paulo:
flt|as,2003 p. 9.
" CF{|RVENATO, ldalberto - Teoria gerat da Administração. 3.s ed. São Paulo : McGraw-Hill, 1987. p.1.t cHoo, chun wei -ob. cit. p. 29.
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controladas. Há uma relação de interdependência entre as organizações e a sociedade, as
primeiras visam satisfazer as necessidades da última, sendo que esta não sobrevive sem
as primeiras porque a sociedade actual assenta em organizações.
Entendemos por organização toda a entidade social composta por pessoas que trabalham
em conjunto, estruturada numa orgânica própria, sob um mecanismo de coordenação, a
qual tem, normalmente, como objectivo comum a prestação de produtos/serviços, visando
a satisfação das necessidades sociais. O conceito de organização tem tido sempre um
denominador comum: o facto de, se enquadrar num meio envolvente complexo, conjugar e
combinar em si o conjunto de recursos humanos e tecnologias com o propósito de atingir
determinados objectivos.
Daqui ressalta a importância que o meio (contexto) em que a organização está inserida
exerce sobre a mesma (e vice-versa), aspectos desconsiderados pelas teorias tradicionais
da organização.
Todas as teorias da gestão são válidas, não existindo uma mais "correcta" que a outra.
Todas elas surgiram num determinado período e num determinado contexto com o
objectivo de dar resposta aos problemas que surgiam e que se colocavam às
organizações nesse período, continuando actuais e pertinentes muitos dos aspectos que
estas teorias preconizam.
A Teoria Geral da Administração estuda as organizações "do ponto de vista da interacção
e interdependência entre as cinco variáveis principais", sendo que as várias teorias da
administração punham diferentes ênfases entre elas, acabando por ser cada uma objecto
específico de estudo por parte de uma ou mais correntes.T. Analisando a figura 2 podemos
identificá-las como sendo: a estrutura, as tarefas, as pessoas, o ambiente e a tecnologia. A
relação destas cinco variáveis é interactiva, o comportamento de uma variável influencia
as restantes e é por elas influenciada.




'cHtRveruAto, tdalberto - ob. cit. vol. 2. p. 349.
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Os primeiros estudiosos das organizações partiram do pressuposto simplista de que as
organizações eram Sistemas fechados, levando-os a "desconsiderar os diferentes
ambientes organizacionais e a natureza da dependência organizacional quanto ao
ambiente'8. Consideravam que a otganização eficaz era aquela que tinha a capacidade de
salvaguardar as suas operações das vicissitudes do mundo exterior e que podia assim
concentrar-se na melhoria da sua estrutura interna e da sua função. Os mercados
mudavam lentamente, as tecnologias sofriam poucas alterações e eram assimiladas de
forma gradual, as próprias relações com outras organizações eram definidas de um modo
rígido. No fundo, "a maior parte das organizações, especialmente as maiores, sentiam que
controtavam o seu próprio destino"e.
Pelos seus contributos para o estudo das organizações, e, também, para o
desenvolvimento do nosso trabalho, destacamos duas teorias: a Teoria Sistémica e a
Teoria Contingencial.
A Teoria Sistémica apresenta o conceito de Sistema, entendido como um conjunto de
elementos inter-relacionados que trabalham em conjunto, de forma interdependente, para
atingir objectivos comuns, sendo que existem várias características que lhe estão
inerentes como "a abertura, a complexidade, a finalidade, o tratamento, a globalidade, o
fluxo, a regulação, a retroacção, o equilíbrio e a entropia"1o.
As organizações são vistas como Sistemas abertos com uma estreita ligação com o meio
envolvente, isto é, com os outros Sistemas que a circundam. Constituem um Sistema
aberto em interacção constante com o seu meio envolvente (macro-Sistema), ao qual se
vão adaptando. Do meio ambiente recebem os recursos (inputs) que, através do
tratamento adequado, transformam em produtos e serviços (outputs\.
A abordagem feita pela Teoria Sistémica ao estudo das organizações (como Sistemas
abertos) permitiu a ampliação da compreensão dos "efeitos sinérgicos da organizaçáo"11.
A Teoria da Contingência aceitou os pressupostos básicos da Teoria dos Sistemas de
interdependência e de natureza orgànica da organização, e ainda o seu carácter aberto e
adaptativo e a necessidade de ser flexível face às mudanças ambientais. Vai mais a!ém,
segundo Kast & e Rosenzweig, porque "procura compreender as relações dentro e entre
8 ldem.lbidem.
' cHoo, chun wei - ob. cit. p.30.
'0 BERTRAND, Yves ; PATRaCK, Guillemet - Organizações : uma abordagem sistémica. Lisboa : lnstituto
Piaget, 1994. p.47.
" CHIAVENATO, ldalberto- Ob. CiÍ. Vol.2. p.381.
10
Gestão da lnformação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
os subsistemas, bem como entre a organização e o seu ambiente, e definir padrões de
relações ou configuração de variáveis. Ela enfatiza a natureza multivariada das
organizações e procura compreender como elas operam sob condições variáveis e em
circunstâncias específicas. A visão contingencial está dirigida acima de tudo para a
recomendação de desenhos organizacionais e Sistemas gerenciais mais apropriados para
situações específicas"í2. Daqui resulta que tudo é relativo e que não existe nada de
absoluto nas organizações ou na Teoria Geral da Administração.
A Teoria Contingencial identifica as variáveis que maior impacto produzem na
organização, ta! como o ambiente e a tecnologia e, a partir daqui, identifiaa as diferenças
na estrutura e no funcionamento das organizações.
Ambiente é tudo o que rodeia uma organtzaçáo, é o contexto onde esta está inserida.
Sendo a oÍganazação um Sistema aberto esta interage activamente com o seu ambiente.
Desta interacção resulta uma influência que pode ser mútua, ambas devendo ser capazes
de daí retirarem elementos que lhes permitam beneficiar desta relação.
Uma organização fechada ao meio ambiente terá grandes dificuldades em sobreviver
porque não acompanha (nem antecipa) as mudanças e alterações que se verificam todos
os dias nos mercados, na tecnologia, nas necessidades dos seus clientes, etc.
Como Mintzberg defende, existem organizações mais aptas a sobreviver em determinados
ambientes (e esta é uma ideia recorrente na Biologia). À semelhança do que sucede com
os seres vivos, dependem para a sua sobrevivência da aquisição de um conjunto de
recursos necessários à sua subsistência. Deste modo, tornam-se permeáveis ao mêio,
dado que este, se revela como um factor crítico na determinação do seu sucesso ou
insucesso, é o responsável pela selecção das organizações mais robustas e fortes e pela
eliminação das mais fracas.
Esta visão parece-nos ser demasiado determinista porque vê as organizações e os seus
membros como absolutamente dependentes do meio, não considerando quê estas
possam contribuir para modificar o ambiente quando actuam isoladas (é mais usual
assistirmos à associação de um determinado número de organizações que pretendem ser
mais fortes com o objectivo de moldar as condições externas). Como refere Canavarro,
" Cit. por CHTAVENATO, ldalberto - Ob. Cit. Vol. 2. p.404.
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"ainda que dentro de certos limites, as organizações têm capacidade para influenciar o
meio ambiente de acordo com os seus interesses"ls.
Além do ambiente, a tecnologia é outra variável que influencia as organizações. Todas
utilizam, para realizar as suas tarefas, alguma forma de tecnologia, podendo esta ser
rudimentar ou altamente sofisticada (por exemplo, para escrever uma carta podemos usar
um simples lápis ou um computador).
Quando falamos em tecnologia falamos de três aspectos correlacionados: um produto, o
conhecimento do seu funcionamento e a forma de o colocarmos a funcionar, mediante um
capital de saber acumulado. Da junção destes três factores resultam produtos ou serviços.
A tecnologia tem um forte impacto sobre as organizações, a sua vida, natureza e
funcionamento, sendo, inclusive, vista como um factor importante para as mesmas se
tornarem mais eficientes e eficazes.
Nesta perspectiva, além de conhecer o contexto em que a organização está inserida, é
necessário também conhecer como se organiza e se estrutura e quais são os seus
processos e actividades. Um melhor conhecimento da organização leva a que esta possa
ser gerida de forma mais racional e para o obter é imprescindíve! conhecer e compreender
o contexto em que a mesma está inserida, a sua estrutura e organização, a sua rede de
processos e fluxos e os programas operativos que os dirigem (processos e actividades).
1.1. Contexto
Toda a organização existe inserida num determinado meio, mantendo constantemente
relações de interdependência, onde são efectuadas transacções de tipo de Sistema
aberto, entre ambos. O contexto refere-se ao ambiente envolvente e à interacção deste
com a organização. Entendendo-se por ambiente "tudo aquilo que envolve externamente
uma organizaçáo (ou um Sistema)"14.
Podemos analisar o ambiente subdividindo-o em macro-ambiente (também designado por
supra-ambiente ou ambiente geral) e micro-ambiente (ou ambiente de tarefa, específico).
O macro-ambiente é constituído por um conjunto complexo de condições e factores
externos que envolve e influencia as organizações e onde se enquadram diversas
variáveis:tecnológicas, políticas, legais, sociais, demográficas e ecológicas.
" CANAVARRO, José Manuel - A organização : teorias e paradigmas. Aveiro : ISCIA, 1996. p.51to CHIAVENATO, ldalberto- Ob. Cit.p.437.
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O micro-ambiente é o meio ambiente específico da organizaçáo, situando-se aí os
fornecedores, os consumidores ou utilizadores, os concorrentes (as organizações afins) e
os grupos regulamentadores (que impõem controlo e limites às actividades da
organização).
Num Sistema tudo está relacionado, mantendo-se as partes em constante interacção. O
ambiente é tudo o que rodeia a organização sendo que, da análise do ponto de vista
sistémico, a organização "casa-se" com o meio, o que fornece um contexto organizacional
que interage e se influencia mutuamente.
O conhecimento e a compreensão que as organizações têm do seu contexto determinam
as suas opções com vista à concretizaçáo da sua missão e dos seus objectivos. Daqui
resulta a necessidade de a organização se abrir, de compreender o contexto em que está
inserida para agir sobre ele.
Paralelamente a este conhecimento e interacção da organizaçâo com o meio em que está
inserida, esta não pode esquecer o seu meio específico, o seu micro-ambiente. Consciente
desse meio envolvente, a organização apreende-o para poder evoluir e adaptar-se e para
'Íuncionar em equilíbrio, tendo por referência os objectivos que pretende atingir"15.
Lembremos que as organizaçôes se deparam cada vez mais com a complexidade e
mudança acelerada do ambiente que as rodeia. Neste contexto é fn:ndamental que
consigam identiÍicar os sinais de mudança e agir perante eles, antecipando-os, se
possível. Só desta forma poderão sobreviver, sendo capazes de responder eficazmente às
mudanças e às novas exigências a elas associadas.
Embora na maior parte das vezes o ambiente seja para a organização "um dado que tem
de analisar para ter em conta as suas consequências na definição da estratégia a adoptar,
também sucede a empresa actuar sobre o ambiente e contribuir para o modificar.
Acontece assim, em especial, quando a empresa faz importantes inovações ou modifica
pela sua presença o equi!íbrio de uma região, ou mesmo de um país. Este último efeito
está intimamente relacionado com a dimensão da empresa que o exêrce"16.
'u ZORRINHO, Carlos - Ordem, caos e utopia : contributos para a História do sécutoXXl. Lisboa : Editorial
Presença,2001. p.32.
'" MONTCEL, Henri Tezenas du - Dicionário de gestão. Lisboa : Dom Quixote,1972. p.28.
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1.2. Estrutura
A estrutura de uma organização encontra-se intimamente relacionada com o contexto
dentro do qual funciona, uma vez que a modificação verificada nela pode ser explicada por
factores ou variáveis do contexto.
Mintzberg refere a estabilidade da envolvente, a complexidade, a diversidade do mercado
e a hostilidade como as condicionantes mais importantes da estrutura. Alerta ainda para o
facto de não ser o contexto o factor determinante, mas sim a forma como a organização
lida com ele, no fundo, na sua capacidade de compreendê-la, encarar a sua diversidade e
responder-lhe rapidamentel 7.
A estrutura organizacional constitui um conjunto de variáveis complexas, sobre as quais os
administradores e gestores fazem escolhas e tomam decisões. Define a forma como as
tarefas devem ser destinadas, especifica quem depende de quem e estabelece os
mecanismos formais de coordenação e controlols.
Segundo Mintzberg "pour comprendre comment les organisations se structurent, il faut
d'abord savoir comment elles fonctionnent: connaÍtre les parties dont elles sont faites, les
fonctions qu'elles remplissent et la façon dont ces fonctions sont reliées les unes aux
autres; de façon précise, il faut savoir comment les flux de travail, d'autorité, d'information
et de décisions irriguent les organisation§'le. Sendo uma organizaçáo um Sistema, e como
refere Piero Mella, este deve obedecer a algumas condições, entre as quais a de ser
sempre reconhecida, na análise de um Sistema, "uma correlação permanente entre a
unidade (totalidade) e os elementos (partes)'20.
No seguimento desta perspectiva, reÍorçamos a ideia da organização entendida como um
Sistema que interage com outros Sistemas externos e que pode conter no seu interior
subsistemas. É da convergência das partes (subsistemas) que se alcança o objectivo final
da organização no seu todo, isto é, a sua missão e os seus objectivos. O Sistema só fará
sentido se for o resultado da multiplicidade dos seus componentes, sobrepondo-se o todo
às partes.
A visão sistémica advoga o funcionamento organizaciona! como um fenómeno natural,
difícil de controlar e de predizer. lnterpreta aquilo que se passa numa parte do Sistema (da
1] elLHltvt, João Abreu de Faria - Ob. Cit. p.246.18 ldem,p.29.
" nítrut2ggRG, Henry - Structure et dynamique des organisations. Paris : Les Editions d'organisation, 1986.
o.33.
2o MELLA, Piero - Ob. Cit. p.28.
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organização) como automaticamente afectando outras partes e como sendo afectado por
estas. No fundo, reconhece que um qualquer fenómeno deve ser visto como uma parte de
algo maior que também deve ser investigado, rea!çando as relações entre as partes e o
todo e recusando a existência de fenómenos isolados (da interacção das partes são
produzidos efeitos mútuos)21.
Gomo atrás jâ referimos, deste modo compreende-se melhor a necessidade da
organização conhecer e compreender o contexto onde está inserida, para que se possa
estruturar e organizar visando alcançar os seus objectivos. lsto é, o todo (Sistema) reagê
ao meio envolvente, modelando e estruturando as suas partes (subsistemas). A
organização recebe do meio envolvente inputs que depois converte em outputs.
Para Piero Mella, Sistema "não é uma estrutura, mas possui ou integra uma estrutura
duradoura que apresenta um fluxo de estados no tempo e não existe na realidade mas é
concebido como tal por qualquer observador que atribua significado aos estados ou às
situações, assumidos por uma estrutura"z.
A estrutura é a forma interna do próprio Sistema se organizar. A organização tem uma
estruturação própria: divisão do trabalho, atribuição de responsabilidades, coordenação,
centralização ou descentralização, etc.
A estrutura da organização necessita de estar adaptada ao contexto no qual a organização
está inserida e com o qual se interrelacÍona. Deve ser flexÍvel e adaptável às mudanças
externas sempre que necessário, devendo também correspondêr, sempre que possível, às
expectativas dos agentes internos da organização. Com a estrutura visa atingir-se os
objectivos actuais e futuros a que a organização se propõe. Como a organização está em
evolução constante, a sua estrutura também evolui.
O(s) organigrama(s) de uma organização permitem-nos sempre conhecer a sua estrutura,
os elos entre as suas unidades orgânicas e a sua evolução, as alterações que se
verificaram ao longo da sua existência. Mas, paralelamente a esta estrutura formal, existe
uma estrutura informal que é dominada pelo Sistema de relações dos agentes
intervenientes (pessoal), pelo Sistema de comunicação e informações à margem dos
circuitos preestabelecidos, pela cultura organizacional, pelos tipos de gestão e liderança
(associados ainda os processos políticos e as relações de poder, ao nível de topo).
" CANAVARRO, José Manuel - Ob. Cit.p.21.2 MELLA, Piero - Ob. Cit.p.28.
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Em qualquer empresa coexistem duas organizações; uma formal (racional, é a
organização teórica de que o organigrama é a esquematização) e outra informal (a que
funciona na prática).
Esta estrutura informal não está explícita formalmente nos textos oficiais da organização
mas desempenha, um papel muito importante no seio da mesma. Torna-se claro que para
conhecer realmente a estrutura da organização é imprescindível conhecer estes padrões
de relações encontradas na organizaçâo e que não aparecem no organigrama. O
conhecimento dessa estrutura permite-nos compreênder a organização como um todo
podendo, a partir daí, interagir com a mesma.
A organização informal resulta do conjunto de interacções e de relacionamentos que se
estabelecem entre os indivíduos de uma organização e desênvolve-se "a partir da
interacção imposta e determinada pela organização formal'z3. Por outro !ado, a
organização formal "é constituída pela própria estrutura organizaciona! composta de
órgãos, cargos, relações funcionais, níveis hierárquicos, elc"24 e tanto ela como a
organização informal condicionam os comportamentos dos grupos sociais numa
organização.
Í.3. Processos e Actividades
Após o conhecimento do contexto e da forma como se estrutura a organizaçáo, vamos
analisar os próprios fluxos de informação. Neste âmbito vamos socorrer-nos da
abordagem por processos, princípio da Gestão da Qualidade.
A Qualidade é muito mais do que um simples conjunto de técnicas e algumas ferramentas
estatísticas. Envolve decisões, políticas e estratégias, é um planeamento que implica
mudanças na organização. Tendo como ponto de partida "adequar o produto ao uso,
satisfazendo clientes através do envolvimento de todos quantos trabalham na organização,
consiste essencialmente num modo de gerir organizações, promover melhorias nos
negócios e nas actividades técnicas para, simultaneamente, alcançar a satisfação dos
consumidores, eficiência de recursos humanos e menores custos. Para Juran, consiste
numa filosofia de gestão, pois abrange todas as áreas da organização, tanto vertical como
I cHnvenATo, ldalberto- ob. crÍ. Vot.1. p.205
'o ldem, tbidem.
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horizontalmente2s." Tendo em vista os objectivos e implicações da Gestão da Qualidade,
parece-nos que a sua filosofia é inspiradora tendo em conta os objectivos últimos que
pretendemos atingir com o presente estudo, nomeadamente um melhor funcionamento da
organização, logo melhor imagem, melhores serviços e clientes (internos e externos)
satisfeitos.
Por outro lado, é fundamental representar os circuitos informacionais e, por uma questão
metodológica e para facilitar a representação rápida da organização estudada, vamos
identificar e representar alguns dos processos organizacionais (com particular incidência
nos associados à subsecção Secretaria Administrativa), o que nos permitirá conhecer o
que a organização Íaz e como faz, quais as actividades e tarefas que executa no
cumprimento da sua missão e dos seus objectivos.
Do que falamos quando usamos o conceito processo? De uma forma simples, um
processo corresponde a uma série de actividades logicamente ligadas que, quando
executadas, produzem os resultados esperados. De uma forma mais completa, um
processo "pode ser visto como um conjunto de actividades realizadas por uma ou diversas
áreas funcionais de uma empresa ou organização, inter-relacionadas e com uma entrada e
uma saída claramente definidas. Delas depende, individualmente, ou no seu conjunto, a
obtenção de resultados quantificáveis que representam valor acrescentado para os
clientes da empresa ou para a organização"26.
Entendemos por actividade um conjunto de tarefas interligadas e, por tarefa, um acto
elementar realizado por uma pessoa e/ou máquina27.
Em rigor, o processo começa e termina com o cliente uma vez que é ele quem acciona o
início ao exprêssar as suas necessidades e, no final, é a ele que os resultados retornam.
A ISO 9001-2000 'Íomenta a adopção de uma abordagem por processos quando se
desenvolve, implementa e melhora a eficácia de um Sistema de Gestão da Qualidade,
para aumentar a satisfação do cliente indo ao encontro dos seus requisitos'28.
Para funcionar de forma eticaz, uma organização necessita de identificar e gerir
numerosas actividades interligadas porque "uma actividade utilizando recursos, e gerida
25 BRITO, Elísabeth de Jesus Oliveira - Gestão do conhecimento e quatidade: estudo empÍrico sobre a
gestão do conhecimento em câmara municipais que adoptaram a gestão pela qualidade. Coimbra :
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação, 2003. p. 82-3.
'" PIRES, António Ramos - Qualidade: Srstemas de gestão da qualidade. Lisboa : Edições Sílúo, 2004. p.
147.
27 ldem.lbidem.* NP EN ISO 9001. 2O0O - SrsÍemas de gestão da qualidade : requisitos. Monte da Caparica : lPQ. p.9.
17
Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
de forma a permitir a transformação das entradas em saídas, pode ser considerada como
um processo'2e.
Os resultados pretendidos são alcançados de forma mais eficientê quando as actividades
e os recursos que lhe estão associados são geridos como um processo.
Ao identificar os requisitos gerais para um Sistema de Gestão de Qualidade, a ISO
9001:2000 refere que uma organização deve:
"a) identificar os processos necessários para o Sistema de gestão...;
b) determinar a sequência e interacção desses processos"3o.
A ISO 9001 requer que as organizações que implementam Sistemas de gestão elaborem
modelos que as representem e expliquem o seu funcionamento. Propõe, ainda, às
organizações que sigam o princípio de gestão "abordagem por processos", ou seja, que
façam uso do modelo, composto por processos, para actuar sobre a realidade e atingir os
objectivos desejados.
A identificação, análise e definição dos processos organizacionais torna-se, então,
essencial para um conhecimento global da organização porque ao conhecermos os
processos da organização passamos a compreender as actividades e as tarefas que a
mesma desenvolve no sentido de produzir um resultado específico, com vista à realização
dos seus objectivos.
E nosso propósito que este trabalho possa conduzir a uma remodelação e readequação
dos processos no sentido de os agilizar e de proceder a uma adaptação da organização ao
contexto em que se encontra inserida e onde se movimenta.
Cada área funcional e organizacional desenvolve actividades específicas com vista à
obtenção e realização dos objectivos da organização, devendo estar em consonância com
a sua missão.
Todavia, apesar de se pretender conhecer a organização não é razoâvel procedermos à
análise de todos os processos. Desta forma, optaremos por analisar apenas os que estão
directamente relacionados com a Secretaria Administrativa e alguns dos processos que
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Devemos ter sempre presente que, apesar de cada área orgânico{unciona! ter processos
e actividades característicos e específicos, há que ter em conta que o processo também se
caracteriza por ser transversal, isto é, pode "correr" a estrutura funcional da organização,
ligando sectores distintos e recorrendo a actividades de diferentes sectores, pressupondo
inúmeras interacções.
O conhecimento dos processos e actividades é fundamental para o estudo que nos
propomos Íazer porque para se efectuar uma Gestão da Informação eticaz, é essencia!
"determinar que informação deve ser produzida em cada processo de negócio... decidir
sobre a forma e estrutura dessa informação... as tecnologias a utilizar... a meta-informação
que a acompanha... quais os requisitos para a recuperação, utilização e transmissão
dessa informação"31.
Um processo pode ser regulamentado e definido através de um procedimento que consiste
quer numa forma específica de descrever uma actividade ou um processo, quer o próprio
documento que descreve, de modo formal, as tarefas a cumprir, para se atingir os
objectivos fim de determinado processo. Com as normas da qualidade ganha força a
expressão "procedimentos documentados" em que se entende que devem ser
formalizados e registados os procedimentos dos processos chave da organização para
que sejam conhecidas por todos.
Para conhecermos uma organizaçáo devemos partir do geral para o particular, de forma
integrada e sistémica e para o efeito devemos começar por conhecer o seu contexto,
depois a sua estrutura e, posteriormente, os seus processos e actividades. Todos estes
componentes estão interligados, dependem e influenciam-se uns aos outros.
Assim, o que se pretende, nesta análise prática dos processos e actividades da ESTGA, é
conhecer e interpretar os processos organizacionais para, a partir daí, compreender como
a informação flui dentro deles, comparando-se a informação que circula pela organizaçáo
ao sangue que corre por todas as partes do corpo, tornando-o dinâmico e vivo.
Conhecendo e compreendendo os processos estaremos em situação de reflectir e agir
sobre eles, contribuindo para um melhor funcionamento da organização, dos serviços que
presta e aumentar o grau de satisfação dos seus clientes (internos e externos).
Para representar graficamente os processos utilizaremos diagramas de actividades e, para
o efeito, utilizaremos os símbolos representados na figura 4.
'r NP q+38-1. 2OO5 - lnformação e documentação : gestão de documentos de Arquivo. Caparica : lPQ, 2005.
31. p. 13.
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Flgura 2 - Notação básica para diagramas de actividades/Íluxogramas (adapt. de Sousa, 1997, p. 56).
Conhecendo, compreendendo e determinando a importância da informação que flúi na
organização, saberemos que tipo de informação é produzida e com que fim, sendo depois
mais fáci! a avaliação da sua pertinência para a memória organizacional. Todavia, não é
possível guardar toda a informação que foi produzida/recolhida por essa mesma
organização ao longo da sua existência, logo é indispensáve! determinar que informação
deve ser conservada e a que deve ser eliminada. No fundo, trata-se de determinar o seu
valor arquivístico, isto é, o valor atribuído a um documento de Arquivo em virtude do seu
valor primário e/ou relevância do seu valor secundário32.
O modelo organizacional resulta das características da organização, representando a sua
própria essência, diferente de todas as outras, logo única. Este é inteligível a partir da
caracterização dos três factores: contexto, estrutura e processos. A sua "personalidadê"
provém também da sua cultura organizacional vista, habitualmente, como um trunfo
estratégico, como uma vantagem da empresa, caso esta possua ou represente uma
cultura forte, onde os valores da coesão e da união Íazem parte integrante da mesma.
Esta concepção define a cultura como o "elemento social ou normativo aglutinador das
diferentes partes que compõem aquela (organização)'ot.
32 O valor primário, também designado de valor administrativo ou probatório, é inerentê aos documentos de
Arquivo, na medida em que consignam ou comprovam direitos e obrigações e são reconhecidos como
garantia e fundamento de actos, factos e acontecimentos. Por outro lado, o valor secundário (ou também
valor informativo) decorre da inÍormação veiculada por um documento de Arquivo ou outra unidade
arquivística. Sâo especialmente relevantes os que, independentemente do fim para que foram elaborados,
testemunham a constituição e funcionamento da administração produtora e/ou fornecem dados ou
informações sobre pessoas, organizações locais ou assuntos.- GOMES, Adelino Duarte - Cultura Organizacional : a organização comunicante e a gestão da sua
identidade. Coimbra : Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 1990. p. 76.
Por vezes também se veriÍica a existência de grupos e de posiçÕes discordantes no seu interior e que dão
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Cada organização tem as suas especificidades, a sua missão e os seus objectivos, sendo
composta por partes interligadas, e inserida num determinado contexto. Para garantir a
sua sobrevivência, adopta um modelo de gestão coerente com o meio ambiente no qualse
integra e que permite atingir os objectivos que persegue. O modelo de gestão de uma
organização deve ser definido com base num conhecimento da própria organização.
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2. Gestão da InÍormação: deÍinição do conceito, teorias e
modelos
As mudanças que se verificam na sociedade actual exigem que as organizações se
modernizem, que se tornem mais competitivas e que forneçam mais e melhores serviços e
produtos aos seus clientes. O seu desempenho, numa sociedade em constante mudança,
medir-se-á pela capacidade de adaptação ao meio ambiente em que estão inseridas e em
que se movimentam. Mas para o fazerem é imprescindível que tenham na sua posse um
conjunto de elementos (os recursos informacionais) em que possam apoiar as suas
tomadas de decisão e o desenvolvimento das suas actividades.
Nesta perspectiva, o Sistema de lnformação (Sl) organizacional desempenha um papel
essencial nesta transformação, tal como os serviços e os profissionais de informação. Em
plena Sociedade da lnformação, é necessário reflectir sobre as transformações e as
exigências que se colocam aos serviços e aos profissionais da informação. Estes não
poderão mais ser encarados como os "arquivistas" guardadores de documentos, passivos,
ao contrário, devem assumir o seu papel de agentes activos, de gestores da informação,
capazes de exercer as suas funções em qualquer contexto orgânico produtor de fluxo
informacional.
A designação "arquivista" é relativamente recente embora a prática e o exercício
profissional que lhe são inerentes remontem há cerca de seis mi!énios. A prática
arquivística foi-se desenvolvendo, acompanhando a complexificação da sociedade, das
estruturas sociais e de poder e seguindo o aumento da Iiteracia, da produção de
informação e da necessidade de se proceder ao seu registo para mais tarde facilitar o seu
uso. O mesmo sucedeu com o termo "Arquivística", designação que nasceu com a
Revolução Francesa, já que como disciplina estruturada é muito recente, sendo uma
prática que acompanhou o aparecimento e desenvolvimento dos Arquivos.
Durante séculos, foi encarada como um saber prático, subsidiária de outras ciências, de tal
forma que, até finais do século XlX, era vista apenas como "ciência auxiliar" da História, os
Arquivos como "Laboratórios da História", e o paradigma de formação dos profissionais
que aí desenvolviam a sua actividade, era a do arquivista-paleógrafo formado na École
Nationale de Chartes, em Paris.
Em 1898, a publicação do denominado Manual dos Arquivistas Holandeses - S. Muller, J.
H. Feith e R. Fruin, marcou o início de uma nova Era para os Arquivos. Dá-se a afirmação
definitiva da vertente técnica, autonomizando-se dos modelos historioEráficos. Apesar
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desta separação, manteve sempre uma concepção tradiciona! (ainda hoje dominante),
herdeira do modelo francês, profundamente enraizado na tradição historicista e
patrimonial. Este período caracteriza-se pela existência de "Arquivos históricos"
concebidos para consêrvar, gerir e possibilitar o acesso a documentos que constituíram,
na maior parte dos casos, fontes históricasil.
Desde a publicação do Manual dos Arquivistas Holandeses até à actualidade, assistimos,
por um lado, à consolidação dos princípios paradigmáticos da Arquivística (o "princÍpio da
proveniência" e o da "ordem original") e, por outro, à crise gerada pela vaga
incorporacionista que, associada à evolução tecno!ógica, ao Íenómeno da "explosão
documental" (iniciada após a ll Guerra Mundial), à afirmação do conceito de informação e
aos novos enquadramentos gerados pela "Sociedade da lnformação", provocou rupturas a
nível dos depósitos e a nível dos conceitos. Assim, assistimos ao surgimento de estruturas
artificiais como o "Arquivo intermédio", de teorias como a da "três idades" do documento,
de conceitos como o de "valor primário" e 'Valor secundário" do documento, "records
management" e "pré-Arquivo", em oposição ao de "archival administration" e 'Arquivo"
(histórico). Como consequência da sua aplicação, resultaram rupturas antinaturais nos
Arquivos.
Para dar resposta ao crescimento da produção documental, surgiu o conceito "records
group" e a actividade profissional do "records management" paralela aos "archives" (no
sentido de históricos, apenas vocacionados para a investigação e divulgação cultural).
Este conceito, surgido na década de 40 no mundo anglo-saxónico, é alargado a vários
países por força da "gestão de documentos", área com estreito vínculo à administração.
Verifica-se um desenvolvimento de métodos de trabalho caracterizados pelo seu
pragmatismo e eficácia ao nível da gestão dos documentos correntes, ganhando uma
espécie de autonomia como área de trabalho específica.
Esta nova área de interesse, mais objectiva e tecnicista desenvolve métodos de trabalho
que apostaram na avaliação, selecção e eliminação como forma de Íazer face ao
crescente aumento da documentação. Experimentando métodos de trabalho mais eficazes
* Com a revolução Írancesa iniciou-se um período caracterizado por uma política concentracionista que
promovia incorporações em massa, sem qualquer respeito pela estrutura orgânico-funcionalda entidade que
produzia essa inÍormação e que mais tarde foi necessário reordenar mas a partir de classificações anti-
naturais que não respeitavam a estrutura sistémica original.
A desorganização que daqui resultou fez com que o governo francês tomasse medidas e, em 1841, emitiu-se
uma circular para repor a ordem nos Arquivos departamentais e comunais. Surge então o "princípio do
respeito pelos fundos", sendo o fundo considerado uma entidade indivisível (mas a sua ordem interna estava
sujeita a critérios alheios à própria organicidade).
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a nívelda gestão dos documentos correntes, conduzem a uma ruptura numa disciplina que
apenas nas primeiras décadas do século XX se tinha afirmado e autonomizado do estatuto
de "ciência auxiliar da história" e que ainda não tinha iniciado a sua autonomia disciplinar e
a sua fundamentação teórica3s.
A própria criação do Conselho Internacional de Arquivos (ClA), em meados do século XX,
revelou-se importante na afirmação da identidade da disciplina. Todavia, a sua acção
visava essencialmente a união dos profissionais da área dirigindo-se mais para questões
como a normalizaçáo e a caractenzaçáo técnica e menos para os fundamentos e
desenvolvimento teórico, aspectos fundamentais que devem suportar a técnica que se
procurava desenvolver e à qual se visava conferir cientificidade.
Autores como Ribeiro & Silva referem que o período que abarca as origens da Arquivística
até muito recentemente (designado por "paradigma histórico-tecnicista") se caracteriza
pelos aspectos abaixo elencados:
i) criação dos "Arquivos históricos" com o objectivo de conservar, gerir e permitir o acesso
aos documentos. Documentos com interesse patrimonialista eram incorporados, embora a
sua utilidade para a organização que os produziu fosse nula, não conseguindo assegurar a
necessária articulação, em termos sistémicos, com o contexto que gerou a informação,
criando rupturas no conhecimento e na representação dos serviços de informação
arquivística incorporada. Por outro lado, o factor funcionalidade (serviço/uso) sobrepõe-se
aos outros factores, nomeadamente ao factor organicidade dos Sistemas incorporados,
incapazes de representar eficazmente a organização que os produziu. No Íundo, o
objectivo principal era garantir a sua disponibilização como fontes historiográ,ficas;
ii) existência de um organismo estatal coordenador da política arquivística, preocupado
essencialmente com a conservação, salvaguarda e difusão do património arquivístico
nacional. Esta situação, ao colocar a ênfase nas normas e procedimentos uniformes, não
incentiva o desenvolvimento da fundamentação teórica, imprescindível para o avanço
sustentado e definitivo de qualquer ârea científica;
iii) fundamentação teórica assente no conceito oitocentista de 'Íundo", encarado como
objecto da disciplina, mas que não passa de um pressuposto meramente operativo;
* RIBEIRO, Fernanda - Da arquivística técnica à arquivística científica: a mudança de paradigma. Revista
da Faculdade de Letras : Ciências e Técnicas do Pafimóma Porto : Faculdade de Letras da Universidade do
Porto. ISSN 1645-4936. I Série, vol. 1 (2002), p. 99.
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iv) princípios baseados na evidência e no pragmatismo designados de "princípio de
respeito pelos fundos", "princípio da proveniência" e "princípio da ordem original" e que não
são passíveis de confirmação ou refutação pelo trabalho de investigação científica já que
não se inserem num contexto de teorização devidamente fundamentado;
v) adopção da chamada "teoria das três idades" que mais não é do que uma questão
meramente operativa e que tem originado separações artificiais do todo que é o Arquivo,
adoptando técnicas e métodos diferenciados no tratamento da informação de diferentes
idades, como se de realidades diferentes se tratasse. Esta visão contraria a de alguns
autores defensores de uma Arquivística integrada em que o ciclo completo da vida dos
documentos não deve ser rompido e em que o Arquivista deve actuar de forma
disciplinadora na produção da informação;
vi) enfatização excessiva da componente técnica confundindo, por vezes, a descrição
arquivística com o método da disciplina e pela acentuação colocada na normalização
numa perspectiva algo redutora, provocando desvios graves na própria representação da
realidade dos Arquivos;
vii) tónica posta no "documento" como objecto material que constitui o Arquivo, o que
denota uma visão patrimonialista e historicista que não é capaz de dar resposta aos
desafios colocados pela Sociedade da lnformação36.
A sociedade, durante séculos, foi marcada por uma economia industrial, cuja tónica estava
nos produtos e nas fontes de energia. A passagem da sociedade industrial para a
sociedade pós-industrial foi radical e foi liderada pela informação, desempenhando esta
um pape! de extrema relevância no exercício de qualquer actividade.
A evolução socia!, económica e tecnológica que se tem vindo a acentuar nas duas últimas
décadas tem provocado mudanças profundas na sociedade, trazendo novas questões e
impondo novos desafios, nomeadamente aos profissionais da informação. Mas tem outras
implicações e exige quê se repensem algumas questões relativas ao perfil dos
profissionais da informação, aos conceitos e terminologia, ao objecto de estudo e modelo
da Arquivística e ao enquadramento científico desta disciplina.
Tudo isto põe em evidência as fragilidades do modelo histórico-tecnicista. É neste sentido
que muitos autores procuram delinear um novo paradigma conceptual que se adeqúe à
nova realidade e às exigências da Sociedade da lnformação.
36 ldem. p.100-1
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As publicações técnicas dos profissionais da informação demonstram que alguns
perceberam os desafios que têm à sua frente e muitas são as obras que discutem
questões teóricas e científicas subjacentes ao trabalho que ora se impõe aos Arquivistas.
Autores das mais variadas nacionalidades e espaços geográficos, procuram uma
'Íundamentação científica que põe em causa diversas facetas do paradigma dominante'€7.
Os autores canadianos Rousseau & Couture são um dos exemptos. Apresentam a
Arquivística como um campo disciplinar que interage e se relaciona com outras áreas que
têm como objecto de estudo a informação e com ciências como a Gestão, a lnformática,
as Ciências da lnformação (e menos com a História)38. O objecto de estudo da Arquivística
é a informação orgânica registada que dá origem aos Arquivos das organizações. Esta
"disciplina que permite a gestão integrada da informação orgânica'€e entendendo-se esta
como a informação que é registada em qualquer suporte, e que tenha sido produzida ou
recebida pela organizaçáo no exercício das suas funções. O Arquivo é encarado como um
Sistema onde a informação deve ser tratada de forma integrada, desde a criação até ao
destino final, independentemente da fase do ciclo de vida em que se encontram os
documentos, porque estes têm um ciclo vital único.
Por outro lado, há uma tendência cada vez maior para encarar o Arquivo como um
Sistema, um todo que é mais que a soma das partes que o constituem, anulando desta
forma a ruptura conceptual surgida e solidiÍicada no período que intermediou as duas
guerras mundiais entre "records management" e "archives".
Também os arquivistas portugueses têm procurado dar o seu contributo para conferir um
estatuto de cientificidade à Arquivística. No ano de 1998, é editada a obra de quatro
profissionais da informação portugueses:. Arquivística: teoria e prática de uma ciência da
informação. Esta obra coloca a Arquivística no seio da Ciência da tnformação (Cl)40 e
apresenta dois paradigmas em oposição: de um lado, a visão tradicionalista e secutar
(ainda hoje a predominante no modus faciendl) que encara a Arquivística como um saber
eminentemente prático e técnico (paradigma histórico-custodial) e, do outro lado, a
" ldem.o.'104.o nOUSSEAU, Jean Yves ; COUTURE, Carol - Os fundamentos da disciptina arquivÍstica. Lisboa : D.
Quixote, 1998.
3s ldem.o.Gl.4 O uso da expressão Ciência da tnÍormação era rara até 1958, data da Conferência lnternacional sobre
informação científica, realizada em Washington. Porém, na década de 60, a "lnÍormation science" afirma-se
pela explosão da informação, pelo aumento de pessoas interessadas em usar e desenvolver informação
científica e técnica, pelo uso de meios inÍormáticos para transferência de informação, pela sofisticação dos
Sistemas e dispositivos de armazenamento e processamento, única possibilidadô paia organizar §randes
massas documentais.
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Arquivística como disciplina científica no âmbito da Cl, com um objecto de estudo
claramente definido: a informação social e com um método de investigação: o método
quadripolar (paradigma científico-informaciona!).
O paradigma científico-informacional assenta em dois pressupostos epistemológicos
fundamentais: a noção operatória de informação em oposição ao documento
(característico do paradigma histórico-custodial), porque não depende de um suporte para
existir e é dotada de um conjunto de atributos e propriedades que a tornam susceptíve! de
ser estudada cientificamente; e a aplicação filosófico-sociológica da noção de Sistemaal e
da Teoria Sistémica ao fenómeno e processo info-comunicacionala2.
A concepção sistémica não se limita a alterar a noção de Fundo€ pela de Sistema. Fundo
tem uma conotação essencialmente material e documental, logo não pode servir de
conceito operatório numa lógica informacional que é em si mesma dinâmica, fluida,
interactiva com o contêxto envolvente porque a produção ê o uso da informação é
indissociável da complexidade humana e social.
A aplicação, ampla e instrumental, do pensamento sistémico, pode tornar-se mais
inteligÍvel a partir da enunciação de três características constitutivas do Sistemaa:
i) o Sistema deve poder ser observado como uma unidade durável com significado próprio
a fim de, na conjugação dos seus elementos, parecer novo e emergente;
ii) todos os elementos do Sistema compõem uma estrutura que é simultaneamente
estruturante e estruturada, na qual cada elemento contribui para a existência dessa
estrutura mas subordinada ao próprio estado da existência do Sistema;
iii) há uma correlação permanente entre a unidade (totalidade) e os elementos (partes). O
Sistema torna-se uma unidade na multiplicidade dos seus componentes e as partes
perdem a sua individualidade, tornando-se essenciais na formação da unidadeas.
o' Para Piero Mella Sistema 'não é uma estrutura, mas possui ou integra uma estrutura duradoura que
apresenta um Íluxo de estados no têmpo e não existe na realidade mas é concebido como tal por qualquer
observador que atribua significado aos estados ou às situações, assumidos por uma estrutura." (MELLA,
Piero - Dai Sistemi al pensiero sistemico : per capire i sistemi e pensare con i Sistema. Milano : Franco
{ngeli, 1997.)o' SILVA, Armando Malheiro da [et al.] - ArquivÍstica : teoria e prática de uma ciência da informação.2s ed.
Porto : Edições Afrontamento, 2002.€ Natalis de Wailly, em 1841, tendo como objectivo lazer Íace à situaçâo caótica resultante das
incorporações maciças efectuadas em França, enuncia a noção estática e meramente operatória do Íundo.
Consistia em agrupar os documentos por corpo, família ou indivíduo; classificar cada acervo segundo as
matérias (não respeita a ordem naturalda entidade I organizaçâo temática).* MELI-A, Piero - Dai Sistemi al pensiero sistemico : per capire i sistemi e pensare con i Sistema. Milano :
Franco Angeli, 1997. p. 28.
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A metodologia de investigação da Cl baseia-se no método quadripolar de Pau! de Bruyne e
apresenta uma dinâmica de pesquisa (quadripolar) que opera e se repete continuamente e
conjuga abordagens quantitativas e qualitativas em que a capacidade interpretativa do
sujeito tem implicações modeladoras. Há uma interacção permanente dos quatro pólos
que o compõem: o pólo epistemológico (aparatos teórico e institucional e construção do
objecto científico-problemática); o pólo teórico (leis, conceitos, hipóteses e teorias e suas
respectivas verificações-refutações); o pólo técnico (contacto instrumental com a realidade
objectivada) e o pólo morfológico (organização-apresentação dos dados)46.
Silva & Ribeiro afirmam que a informação é um conjunto estruturado de representações
mentais codificadas (símbolos significantes) socialmente contextualizadas e passíveis de
sêrem registadas num qualquer suporte material (papel, filme, banda magnética, disco
compacto, etc) e, portanto, comunicadas de forma assincrónica e multidireccionada. E é
com este sentido que a informação se assume como objecto de estudo, o que se verifica
no presente trabalhoaT.
Mas, como referem estes autores, esta definição, por si só, é insuficiente para a
caracterização da informação como objecto, devendo ser complementada com um
conjunto de propriedades que lhe são inerentes:
- estruturação pela acção (humana e social) - o acto individual e/ou colectivo funda e
modela estruturalmente a informação;
- integração dinâmica - o acto informacional está implicado e resulta semprê tanto das
condições e circunstâncias internas, como das externas do sujeito da acção;
- pregnância - enunciação (máxima ou mínimo) do sentido activo, ou seja, da acção
fundadora e modeladora da informação;
- quantificação a codificação linguística, numérica ou gráfica é mensurável
quantitativamente;
- reprodutividade - a informação é reproduzível sem limites, possibilitando a subsequente
retenção/memorização ;
s RtgElRO, Fernanda - lnformação : um campo uno, profissões diversas? [Em linha]. [consult. 12 Dez.
2005]. Disponível em \Â/WW: <URl:sapp.telepac.pVapbad/congressoS/convidado4.pdf>. p. 4.* Para mais informações sobre o método quadripolar cfr.: SILVA, Armando Malheiro da; RIBEIRO, Fernanda
- Das "Ciências" Documentais à Ciência da lnformação : ensaio epistemológico para um novo modelo
curricular. Porto : Edições Afrontamento, 2002.
o' SILVA, Armando trlãlheiro da; RIBEIRO, Fernanda - Das "Ciências' Documentais à Ciência da lnformação
: ensaio epistemológico para um novo modelo curricular. Porto : Edições AÍrontamento,2002. p. 37.
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- transmissibilidade - a (re)produção informacional é potencialmente transmissível ou
comunicável€.
Estas propriedades são a base para o estudo científico da informação enquanto fenómeno
humano e social, constituindo-se como objecto de estudo da Cl. Trata-se de um campo
científico uno, abrangente e transdisciplinar que apela e fomenta a interdisciplinaridade
com muitos outros campos do saber como a Matemática, a Lógica, a Linguística, a
Psicologia, a Tecnologia Computacional, as Operações de Pesquisa, as Artes Gráficas, as
Comunicações, a Biblioteconomia, a Gestão e outros campos similaresae.
A Cl é uma ciência interdisciplinar derivada e relacionada com vários campos e tem, por
um lado, uma componente de ciência pura (que indaga o assunto sem atentar à sua
aplicação), ê por outro, uma componente de ciência aplicada que desenvolve serviços e
produtos. A Biblioteconomia, a ArquivÍstica e a Documentação são ramos aplicados da
Ciência da lnformaçãouo.
Mas o que é a Ciência da Informação? Harold Borko define-a como sendo "a disciplina quê
investiga as propriedades e o comportamento da informação, as forças que regem o fluxo
informacional e os meios de processamento da informação para a optimização do acesso
e uso. Está relacionada com um corpo de conhecimento que abrange a origem, colecta,
organização, aÍmazenamento, recuperação, interpretação, transmissão, transformação e
utilização da informação"s1.
A perspectiva de Borko está já profundamente influenciada pela tecnologia e sua
combinação com a informação e já em ruptura, pelo menos parcial, com o paradigma
custodial, marcado pelo peso tradicional das "ciências auxiliares" da História e outras
Ciências Sociaiss2.
A informação social tem caracterÍsticas e atributos passíveis de serem conhecidos e a
utilização de uma metodologia que procura cada vez mais compreender, interpretar e
explicar o fenómeno e o processo informacional e cada vez menos estabelecer e impor
regras operativas permite apresentar soluções mais adequadas. Mas durante muito tempo
considerou-se que a informação não era passível de ser estudada cientificamente, ideia
quê se deve ao facto de a C! e de as disciplinas que a antecederam integrarem uma área
I tdem.o.42.* Cit. por RIBEIRO, Fernanda - tnformação : um campo uno, profissões diversas? [em linha]. [consult. 12
Qez. 20051. Disponível em WWW:<URL:sapp.telepac.pVapbad/congressoS/conúdado4.pdf>. p.2-3.- SILVA, Armando Malheiro da Silva ; RIBEIRO, Fernanda - Ob. Cit.
1' Cit. por SILVA, Armando Malheiro da ; RIBEIRO, Fernanda - Ob. Cit. p.53* tdem.p.s+.
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que começou por ser essencialmente prática, precedendo a teoria. A consciência da
necessidade de pensar a prática levou à afirmação disciplinar, a exercícios de teorização e
a trabalhos de investigação que deram um importante contributo para a constituição de
uma metodologia científica em torno de um objecto de estudo e para a emergência da Ct53.
A noção da importância crescente da informação na vida das organizações conduziu à
mudança da forma como estas a encaram. Estas consciencializaram-se que apostar na
informação significa tornar mais ágil a articulação entre os subsistemas da própria
empresa, apoiar os gestores na tomada de decisão, acompanhar a evolução, assim como
adequar e antecipar-se às exigências concorrenciais que se movimentam no ambiente
externo em que esta se insere. Muitas vezes, a sobrevivência das organizações depende
da sua capacidade de lidar com as informações externas recolhidas, transformando-as em
acção, e da forma como as utilizam para se adaptarem às mudanças ambientais, criando
condições para sobreviver e para se desenvolver num mercado altamente competitivo.
As organizações não existem no vácuo, estão inseridas num contexto e necessitam de
informações sobre os seus clientes, concorrentes, fornecedores, parceiros, sobre o seu
mercado de actuação, assim como sobre tecnologia, legislação pertinente, etc. Autores,
como Drucker alertam para esta necessidade de conhecimento aprofundado do ambiente
externo em que a organização se movimenta para estar atenta a eventuais oportunidades,
mudanças e até ameaças externas, porque ao centrarem-se demasiado nas informações
internas, como custos e esforços internos, a informação que os dirigentes têm é
insuficiente, levando-os a negligenciar essas mesmas oportunidadess.
A recolha de informações efiernas pode garantir uma adequada gestão da organizaçáo e
possibilitar o desenvolvimento dos próprios produtos de informaçãoss. Por vezes, uma
organização vê os custos inerentes à implantação e desenvolvimento dos mesmos como
demasiado avultados, já que significa não só adquirir fontes de informação como também
contratar profissionais especializados para o efeito. A recolha e tratamento da informação
* ldem.lbidem.* Cit. por ASSIS, Wilson Martins de - Metodologia para construção de produtos de informação nas
organizações [Em linha]. Belo Horizonte : UFMG, 2006. [Consult. 12 Dez. 200n. Disponível em
\Â/WW:<URL:http//www.bibliotecadigital.ufmg.brldspace/bitstream/1843itlALA-
6T7QWU1 /mestrado_wilson_martins_de_assis.pdf>. p. 1 6.s Um produto de info-rmação élsegunOõ Rssis, "aquele'quê garante e cobre as necessidades de informação
dos membros da organização e contribua, através de boletins/informes e bancos de dados, para que os
usuários se.iam atendidos com uma mistura equilibrada de produtos." O mesmo autor, inspirado em Porter,
distingue dois tipos de informações quanto à sua fonte ou origem: formais - vindas da imprensa, base de
dados, informações científicas, inÍormações técnicas, documentos da organização, etc e as inÍormais -
obtidas em congressos, seminários, etc. (ASSIS, Wilson Martins de - OÔ. CiÍ. p. 15)
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ajudarão os gestores na tomada de decisão, permitindo um uso adequado dos produtos de
informação.
Mas o tratamento da informação interna, produzida pela organtzaçáo, é fundamental neste
processo, porque alimenta o Sistema de lnformação da própria organização e garante que
a informação seja a pertinente para auxiliar os gestores na tomada de decisão. O próprio
Arquivo da organização, tratando-se de um serviço que pode ser a pedra angular do Sl,
deverá ser o responsável, em parte, pela política de Gestão da lnformação a seguir (em
sintonia e com o apoio dos dirigentes).
Assis, citando Choo, refere três áreas nas quais a criação e o uso da informação
desempenham um papel estratégico no crescimento e na capacidade de adaptação da
organização:
1. área que procede à criação da informação para dar resposta às mudanças do ambiente
externo que é sempre incerto e dinâmico, sendo fundamental estar atento a todas as
mudanças no sentido de ser capaz de as interpretar e de lhes dar resposta;
2. área em que é produzida informação a partir de lacunas, efectuando-se a sua
organização e processamento de modo a gerar novos conhecimentos que permitirão criar
novos produtos e serviços, melhorar os existentes e optimizar os processos
organizacionais;
3. área que procura e avalia a informação para a tomada de decisões importantes. Para
estas situações, é fundamenta! um conhecimento profundo de todas as condicionantes do
mercado em que actuam (os consumidores que adquirem os seus produtos ou serviços, as
organizações concorrentes que mantêm uma relação de competitividade, os parceiros, os
fornecedores, e o governo e as próprias políticas governamentais).
É daro que a informação é um recurso que nenhuma organização deve negligenciar. Mas
de que falamos quando usamos a expressão Gestão da lnformação? Esta compreende um
conjunto diversificado de actividades: produção, tratamento, registo e guarda,
comunicação e uso da informação, pressupondo que se lide, administre e encontre
soluções práticas.
Choo define Gestão da lnformação como "um ciclo contínuo de seis actividades
estreitamente ligadas: identificação das necessidades de informação; aquisição de
informagão; organização e armazenamento da informação; desenvolvimento de produtos e
serviços de informação; distribuição da informagão; utilização de informação. (...) A
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conceptualizaçáo da Gestão de lnformação como um ciclo de actividades de informação
interligadas que devem ser planeadas, concebidas e coordenadas, oferece uma
perspectiva de base processual que complementa as ideias mais convencionais de gestão
de informação como gestão de tecnologia de informação ou gestão de recursos de
informação. (...) O modelo processual de Gestão de lnformação devia abarcar toda a ideia
de valor da informação (...)"56.
Da análise da definição podemos concluir que o autor não vê a Gestão da lnformação
como uma disciplina científica, uma vez que estamos perante um conjunto de actividades
sequenciais e relacionadas com a produção /aquisição, tratamento, registo e guarda, a
comunicação e o uso da informação. O mesmo se verifica ao analisarmos a definição de
Zorrinho: 'Íunção que interliga e conjuga a concepção dos Sistemas de lnformação com a
concepção dinâmica da organização. É, em consequência, uma função de nível
estratégico, que deve ser desempenhada ao mais alto nível da estrutura da organização
(vice-presidência ou assessoria directa do presidente ou director-geral). As suas
atribuições são múltiplas e diferenciadas, sendo o gestor da informação, antes de mais,
um control/er estratégico"s7. "(...) Para além das capacidades pessoais de liderança e
comunicação, o gestor de informação deve deter uma sólida formação de base em gestão,
uma boa formação em planeamento, concepção e gestão de Sistemas de lnformação e
alguns conhecimentos sobre tecnologias informáticas e sua evolução"s8.
Davenport, por sua vez, refere que a "Gestão da lnformação é um processo que trata de
um conjunto estruturado de actividades que incluem o modo como as empresas obtêm,
distribuem e usam a informação e o conhecimento. Como processo, é necessária entre os
vários sectores da organização. No entanto, o enfoque principal do processo deve estar
nas necessidades e na satisfação dos clientes da informação, o que torna a administração
informacional realmente efectiva"se.
Esta perspectiva alerta para o facto de a Gestão da lnformação envolver permutas,
relações entre os vários sectores, o que na prática significa envolver toda a organização.
Nesta sequência, McGee & Prusak propõem um modelo processual de Gestão da
lnformação (figura 1) e reafirmam a convicção de que a Gestão da lnformação
desempenha um papel fundamental na definição da estratégia organizacional, porque
s CHOO, Chun Wei - Gestáo de informação para a organização intetigente : a arte de explorar o meio
qnbiente. Lisboa : Caminho, 2003. p. 58-60.
1 ZOnnlUHO, Carlos - A Gestão da tnformação. Lisboa : Editorial presença, 1997. p.21.8 tdem,o.z't-22.* ASSI§, Wilson Martins de - Ob. Cit. p.29.
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poderá possibilitar oportunidades e alternativas de estratégias que tornarão a organizaçáo
mais competitiva6o.
Figura 3 - Modelo processual de Gestão da lnformação (Mcgee & Prusak cit. por Assis).
Este modelo apenas reafirma a percepção de muitos dos autores de que a Gestão da
lnformação é um processo que se inicia com a identificação de necessidades de
informação, seguindo uma determinada tramitação que permitirá a análise e uso da
mesma. Este modelo processual subentende o desenvolvimento de um conjunto de
actividades: recolha da informação; classificação, atmazenamento; tratamento e
apresentação da informação (a partir dos quais serão desenvolvidos os produtos e
serviços de informação e que permitirão a sua disseminação e distribuição) -, que depois
de concretizadas deverão dar uma resposta efectiva às necessidades dos que procuram a
no seu duplo papel:o de utilizadores e de beneficiários dessa mesma informação.
Os mesmos autores afirmam que a criação de um Sistema de lnformação é relativamente
fácil quando se baseia em necessidades pré-determinadas, mas que a dificuldade tende a
aumentar, exponencialmente, quando se tenta ir além dessa análise: quando se tentam
antecipar essas necessidades. É aqui que os novos profissionais da informação se devem
afirmar eÍazer a diferença já que lhes pode permitir alcançar um valor estratégico61.
Pinto & Silva vão um pouco mais longe que Mcgee & Prusak na sua proposta de modelo
para o estudo da Gestão da lnformação e apresentam o Sistema lntegral de Informação
Activa e Permanente (SIAP)62.
* ldem.lbidem.
61 ldem.o.g7.u' ptNt'O, Maria Manuela Gomes de Azevedo ; SILVA, Armando Malheiro da - Um modeto sistémico e
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Como podemos verificar a partir da análise da figura 2, e no seguimento do pensamento
de autores como Davenport, o SIAP é um modelo de Gestão da lnformação que abarca e
apela ao envolvimento de toda a organização. Exige o conhecimento do contexto, da
estrutura, das relações e dos fluxos informacionais que se estabelecem entre os agentes
que os produzem. Tem o seu sustentáculo no pensamento "sistémico, holístico e
complexo, encontrando a sua fundamentação ontológica e epistemológica na Ciência da
lnformação"ffi, o que permite estudar todo o processo informacional desde a sua origem,





Figura 4 - SIAP (adap. de Pinto & Silva, p. 8).
O SIAP, que tem a sua matriz fundadora no método quadripolar, é constituído por quatro
módulos. O primeiro módulo encerra toda a investigação científica que incide sobre a
organização objecto de estudo, sobre o "fenómeno e processo info-comunicacional
ocorrido no seu interior", o ambiente onde esta se movimenta e sobre os problemas
inerentes à Cl com o objectivo de compreender e explicar o caso ou os problemas a
abordar6a.
Neste módulo são formuladas hipóteses/teorias (pólo teórico do método quadripolar), a
adoptar e usar e técnicas de obtenção de elementos para a pesquisa/estudo científico
(operações técnicas do pólo técnico), com o objectivo de compreender e explicar o caso
organizacional ou o tema/problema/situação colocados em estudo65.
No módulo ll verifica-se o ajustamento e adequação prá,tica da investigação teórica ao
caso concreto da implementação do Modelo. Como referem Silva & Pinto, deve ser
elaborado e desenvolvido um "esquema-pivot" que congregue, por um lado, os resultados






! tdem. p. rc.* ldem. p. 10.
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outro, as evidências empíricas que importa ter presentes quando se pretende intervir numa
Z
organização. E usualas organizações necessitarem de:
a) descentralizar as suas actividades (logo os postos de trabalho) através da sua
crescente informatização;
b) aumentar a segurança e o controlo do acesso ao Sistema de lnformação;
c) garantir um maior controlo da autenticidade, integridade e fiabilidade das transacções e
do seu Sistema de lnformação;
d) assegurar o uso da informação a médio e longo ptazo:
e) distribuir os serviços de forma consistente e equitativa;
f) documentar as políticas, decisões e resultados de todas as partes envolvidas;
g) proteger os interesses e direitos da organização, dos seus colaboradores e clientes, etc;
h) prevenir situações de emergência ou desastre e preservar a memória organizacionalGo.
Estas questões têm, obrigatoriamente, de ser equacionadas. De tal forma que a
intervenção na Gestão da lnformação deve ser antecedida e definida por um plano
detalhado em que seja focado como a informação deve ser produzida/recebida,
reproduzida e difundida/acedida. Após a elaboração deste plano, efectua-se a sua
transposição para o caso concreto de forma faseada.oT Na primeira fase, e resultante dos
módulos I e l!, é obtido o quadro orgânico-funcional que reflecte a estrutura e as
actividades da organizaçâo ao longo dos tempos. De seguida, é necessário conhecer toda
a informação produzida, independentemente do suporte e da idadeffi.
A implantação do modelo SIAP é a etapa que se inscreve no terceiro módulo
(independentemente de se tratar de uma intervenção global ou parcial, num ou em vários
sectores mais críticos no funcionamento da organização). Esta deve ser feita por sectores,
privilegiando aqueles anteriormente identificados (considerados prioritárlos nesta
reestruturação), que determinarão a sequência da implantação aos restantes. Para realizar
esta tarefa, é fundamenta! a constituição de uma equipa interdisciplinar que garanta não só
a avaliação do Íluxo informacional mas também dos instrumentos de recuperação da
informação6e.
ú ldem. o.1o-1
67 ldem. o.14.* ldem.o.'11-2.
6e ldem. p.'12.
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Por fim, temos o módulo !V, no qual se processa a investigação científica sobre o Modelo
implantado e respectivo monitoramento. No fundo, é uma avaliação permanente desse
Modelo, porque se trata de uma realidade dinâmica.
Ao adoptarmos o SIAP, temos como objectivo principal o desenhar das linhas directrizes
para a reformulação do Sistema de lnformação da ESTGA, com vista a um funcionamento
mais eficiente e eficaz que apoie a política globalda organização.
Sendo a informação o factor básico do qua! dependem os processos de decisão, a
quantidade de informação e os dados que dela provém são, para a organização, um
recurso de extrema relevância, cuja gestão merece ser efectuada. Assim, justifica-se o
objectivo da Gestão da lnformação e a redefinição do Sl da ESTGA.
A Gestão da lnformação deve ter por base um Sl desenvolvido e atento às características
e necessidades da organização, desempenhando funções de articulação e processamento
de dados provenientes de uma vasta multiplicidade de fontes. Gerir informação visa,
portanto, reunir toda a informação de diversas origens e produzir informação útil e em
tempo real para a tomada de decisão na organização, de modo a criar vantagens
competitivas no mercado.
Mas o que é um SI? Este conceito presta-se a algumas ambiguidades semânticas, daí ser
necessário distinguir o conceito operatório crucial em Ciência da tnformação do Sistema
Tecnológico de Informação ou lnformático. Segundo Sitva, trata-se de "uma totalidade
formada pela interacção dinâmica das partes, ou seja, possui uma estrutura duradoura
com um fluxo de estados no tempo. Assim sendo, um Sistema de lnformação é constituído
pelos diferentes tipos de informação registada ou não externamente ao sujeito, não
importa qual o suporte (material ou tecnológico), de acordo com uma estrutura (entidade
produtora/receptora) prolongada pela acção na linha do tempo"7o. Por seu lado, Sistema
Tecnológico de lnformação ou Informático é a "combinação de todos os meios de recolha,
processamento e transmissão de informação de uma aplicação, utilizando um ou mais
computadores'í1.
Na literatura existente sobre esta temática é possível "isolar" duas perspectivas
dominantes: uma mais tecnológica, centrada em Sistemas baseados em computadores, e,
a outra, uma perspectiva organizacional - centrada numa visão mais abrangente dos
'o SILVA, Armando Malheiro da - A informação : da compreensão do fenómeno e construção do objecto
científico. Porto : Edições Afrontamento; CETAC, 2006. p.162.
" MORVAN, Pierre - Dicionário de lnÍormática. Lisboa : Circulo de Leitores, í988. Cit. por SILVA, Armando
Malheiro da- Ob. Crt p. 163.
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mecanismos existentes numa organização que permitem aos seus agentes "informarem-
Como escreve Drucker, "a coleta, organização da informação externa com enfoque de
oportunidades, mudanças e ameaças êxternas, mudanças nos mercados e no
comportamento do consumidor, ao acompanhamento das mudanças tecnológicas e
económicas, são as tarefas mais importantes de um Sistema de lnformação"72. Este
intervém sob a forma de análise da organização e dos subsistemas que a envolvem.
Deste modo, o desenvolvimento das novas tecnologias da informação e da comunicação
trouxe a possibilidade de gerir informação de Íorma mais rápida, diminuindo o tempo e os
recursos. Agilizar o uso da informação e dos seus produtos poderá ser conseguido
mediante a adopção de tecnologias que permitirão ao utilizador racionalizar as suas
pesquisas e recolher a informação que pretende. Simultaneamente, a utilização da lnternet
e da intranet na organização permite um aumento na probabilidade de aceder e usar as
informações disponibilizadas, com o objectivo de apoiar processos e tomadas de decisão.
Todos os autores são consensuais na chamada de atenção para uma eticaz e efectiva
Gestão da lnformação por parte das organizações e das vantagens que daí podem
decorrer. Cada uma das actividades inerentes ao processo de Gestão da Informação
encerra problemáticas próprias que importa serem estudadas cientificamente pelos
profissionais da informação, encarregados de, na prática quotidiana, agilizar o fluxo e a
intensificação do uso da informação. lremos, então, abordar as seguintes problemáticas:
produção, tratamento, registo e armazenamento e comunicação e uso da informação.
2.1. Produção
Para compreender e poder agir é imprescindível identificar toda a informação produzida
e/ou recebida pela organização e conhecer o motivo e forma como foi gerada. Torna-se,
pois, essencial responder a questões como: que necessidades se tem daquela
informação? Qualfoio modo de aquisição e/ou produção de informação?
O conhecimento dos modos de produção da informação é essencial para quem pretende
analisar, interpretar, e gerir o Sistema de lnformação de determinada organização. Para
tal, é necessário determinar:
- Como se produz(iu) a informação?
" Cit. por ASSIS, Wilson Martins de- Ob. Cit.p.26
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- Em que suporte material e tecnológico (papel, digital, em ambos, em outros) o registo é
feito?
- No exercício de que actividades? Com que objectivos orgânico-funcionais?
Este último ponto levanta um conjunto de outras questões tais como: concepção e gestão
de formulários; preparação e gestão da correspondência, das normas e informações;
definição dos circuitos documentais.
Considerando tudo isto, é cada vez mais fundamental a intervenção do profissiona! de
informação a montante da produção da informação. Deve efectuar-se uma análise e
planeamento antecipados e uma avaliação permanente da informação no sentido de
disciplinar a produção inÍormacional.
lmporta, igualmente, conhecer e definir o que é produzido em suporte digital e saber se o é
em substituição ou em complemento do suporte papel. A resposta a esta problemática
exige a aplicação de algumas operações como a observação, a distribuição de inquérito
e/ou questionário, arealizaçáo de entrevistas aos diferentes actores envolvidos e a análise
exaustiva dos resultados. O objectivo que se pretende atingir com a utilização destes
métodos, é conhecer, dentro da organização, que informação é produzida em suporte
papel, em suporte electrónico, ou em ambos, para que se possa planear uma estratégia de
actuação e um modelo de gestão que evitem a duplicação da informação.
2.2.Tralamento
lmporta referir que o acto de tratar informação produzida/recebida consiste num conjunto
de procedimentos associados à existência ou possibilidade de registo - um texto escrito
em papel ou no computador é guardado de forma a evitar ser esquecido, com o objectivo
de ser consultado sempre que necessário.
Associado a esta tarefa, temos um problema concreto em muitas organizações e
intimamente relacionado com o aumento exponencial da informação produzida e recebida,
o que torna o tratamento mais complicado e aproxima a classificaçáo, a ordenação e a
arrumação da problemática da memória e da comunicação e do uso intensivo e extensivo.
Surge ainda o problema que decorre da "utilidade" dessa informação já que esta decresce
à medida que aumenta o tamanho dos ficheiros e que a quantidade de informação diminui
ao ultrapassar um determinado limiar.
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A problemática do tratamento não é passível de ser isolada das fases ou etapas do fluxo
info-comunicacional a montante ou a jusante, êffi especial as da memória e da
comunicação/uso.
2.3. Registo e armazenamento
Guardar informação não é apenas uma capacidade natural, resulta, também, de
necessidades estruturais de uma determinada pessoa ou pessoas, organização ou
organizações. lmporta referir que a memória humana é selectiva e não nos recordamos da
mesma maneira do que vivemos, do que aprendemos e do que sabemos fazer.
Tendo, pois, presente a precariedade da memória, é fundamental salvaguardar
testemunhos que representam a história que pode ser de um país, de uma região, de uma
organização, de um conjunto de pessoas. Os documentos além de serem prova
testemunhal servem para diversos fins jurídicos, administrativos, contabilísticos,
contributivos, etc, são o garante da preservação dessa mesma memória.
2,4 Comunicação e uso da informação
Estudar como as organizações usam a informação é uma tarefa complexa porque
normalmente não há preocupação e rigor na identificação das necessidades de informação
e o uso da informação não é direccionado à estratégia da Organizaçáo, não há avaliação,
não há integração, esta encontra-se dispersa, aumentam-se os custos da sua
manutenção, perde-se produtividade, não são cumpridas as políticas e os objectivos da
organização.
A informação tem um carácter dinâmico e contínuo já que é usada/recuperada para
responder a alguma necessidade (e é essa necessidade que determina o uso que dela se
faz). A dinâmica informacional assume uma forma circular em que a produção
informacional leva ao seu uso (e vice-versa), que, por sua vez, determinará a
permanência/conservação daquela i nformação.
A organização sente necessidade de informação especialmente quando tem que
responder aos objectivos que tazem parte da sua missão. Esta necessidade é definida,
pela organização e pelos seus agentes, em termos de assunto e de contingências
ocasionadas por situações (certa informação é mais pertinente para resolver determinado
assunto...).
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Muitos poderão ser os motivos das necessidades de informação, nomeadamente para
fundamentar e justificar decisões e acções a desenvolver pela organização, porque a
informação é vista como uma ferramenta de apoio na tomada de decisão, sendo também
fundamental para a produção de conhecimento. Deste modo, é crucia! que a informação
seja organizada, armizenada e recuperada de forma contextualizada, de modo a tornar o
seu acesso ágil, eticaz e eticiente.
As necessidades de informação variam, também, consoante o tipo de utilizadores. No
âmbito deste estudo, temos dois tipos de utilizadores:
- os utilizadores internos que sentem necessidades informacionais e procuram essa
informação para desenvolverem o seu trabalho;
- os utilizadores externos que pretendem a prestação de um bem ou serviço, procurando a
informação para dar resposta aos seus anseios.
Ao aferir as necessidades de informação contribuímos para que seja definida e
determinada:
- a informação produzida em cada actividade que é realizada no exercício das funções da
organização e, mais especificamente, do sector que a executa;
- a forma, estrutura e suporte da informação a produzir e integrar no Sistema de Arquivo e
sobre a meta-informação associada e tecnologias a utilizar;
- a rede de todas as interligações entre os sectores, o que levará ao conhecimento de
como os fluxos de informação, de cada unidade, se cruzam, formando a rede
informacional de toda a organização;
- a oportunidade para a melhoria da eficácia e da eficiência dos processos, das decisões e
das acções com o objectivo de conseguir a modernização da organização e de que
resultará numa maior qualidade organizacionalTs.
Borges & Sousa defendem que independentemente da forma como os serviços e produtos
de informação são disponibilizados, estes devem ser encarados como um negócio,
desenvolvendo-se em complexidade, tamanho e em valor e tendo sempre presentes as
necessidades dos seus clientes que são a sua razão de existir. A Gestão da lnformação e
os seus serviços e produtos "mostram-se como o lugar no qua! todas as questões
discutidas e previstas nos demais processos são consolidadas. Tanto que falar de serviços
" SOARES, lsabel Margarida Crespo Nobre - Referenciais parg um modelo de gestág de informação de
Arquivo : estudo de caso sobre a Câmara Municipaldo Baneiio. Évora : Universidad-'e de Évora, 2006."p. 61.
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de informação leva a falar do cliente e de suas necessidades de informação, da
distribuição e do uso da mesma. Além disso, a forma como os serviços e produtos de
informação serão desenvolvidos tem relação intrínseca com a forma como os dados
obtidos pelas fontes de informação foram analisados, organizados e armazenados"T4.
Torna-se evidente que o uso da informação é uma das etapas mais importantes de todo o
processo de Gestão da lnformação porque não é a existência de informação que garante o
seu uso adequado na organizaçáo. É o seu uso que permite aos executivos tomar
decisões mais apropriadas sobre produtos e serviços, aprendendo neste processo. O uso
da informação é a fase final de todo o processo de Gestão da lnformação, tratando-se de
um processo sempre bastante pessoaljá que depende do sujeito que conhece, que pensa,
que se emociona.
O papel desempenhado pelo profissional da informação no processo de Gestão da
lnformação deve acrescentar valor às informações fornecidas aos utilizadores, o que
permitirá à organização solucionar problemas, tomar decisões e marcar a sua posição no
mercado em que actua, tornando-se mais competitiva. Os profissionais da informação
devem tomar consciência da realidade decorrente das transformações que se operaram na
sociedade e as implicações que estas têm no seu trabalho. Devem adoptar uma atitude de
reacção e pró-actividade, valorizar a sua própria acção e encarar o seu trabalho na lógica
de mercado. Ao vivermos numa sociedade designada como Sociedade da Informação
estamos a alertar para a importância que esta exerce.
Daqui resulta que o tradicional arquivista, segundo Ribeiro, 'tonservador de testemunhos
ou guardador de documentos ao serviço da investigação, particularmente a histórica, terá
de se assumir como um gestor e estruturador da informação, gerada, usada e acumulada
como memória em qualquer contexto orgânico e funcional. A própria designação
"arquivista" perde sentido se passarmos a falar de informação contextualizada e pensada
sistemicamente, pois a distinção ou a fronteira entre Arquivos, Bibliotecas ou Centros de
Documentação é ténue, imprecisa, ou mesmo desprovida de fundamento, e corresponde
sobretudo a uma caracterização dos serviços/instituições (de grande cunho cultural e
instituídos somente após a Revolução Francesa) que custodiam e gerem informação, as
mais das vezes produzida em conte)ftos orgânicos que lhes são alheios"7s.
" Cit. por ASSIS, Witson Martins de - Ob. CiÍ. p. 15.
'5 RIBEIRO, Fernanda. - o pertil profissionaldo Arquivi*a na Sociedade da tnformação [Em linha]. [Consult.
12 De2.2005]. Disponível em WWW: <URl:http://ler.letras.up.pVuploads/ficheiros/artigoA'ezt.eOfi. i.S.
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A formação do profissional da inÍormação do século XXI passa necessariamente por uma
formação diferente da do "arquivista". Deve ser alicerçada nos suportes teórico-
metodológicos da C!, deve ser sólida e abrangente, permitindo-lhe actuar em qualquer
contexto orgânico produtor/manipulador de fluxo informacional. Deverá estar, igualmente,
preparado para actuar em contextos de alguma especificidade, quer no âmbito de
Sistemas de lnformação organizacionais, quer em serviços de Arquivo especializados,
uma vez que o seu referencialteórico reporta sempre ao campo científico da C176.
76 tdem.p.1o.
42
CAPíTULO ll - A Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Agueda: origem, missão, estrutura e
evolução
43
Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
Tendo presente todo o percurso teórico relacionado com a Arquivística e tomando como
referência um contexto teórico baseado num novo paradigma - científico-informacional -,
propomos o estudo de um caso - o Sistema de lnformação da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Agueda (ESTGA). Esta organizaçáo produz/recolhe informação no
exercício das suas actividades, inÍormação essa que constitui a sua memória. Desta
forma, é fundamental analisar e interpretar (i) o fenómeno e processo informacional
ocorrido no seu interior, (ii) as relações entre as partes (subsistemas) que a compõem e
(iii) a sua natural interacção com o ambiente exterior.
Para analisar e estudar a forma como a instituição produz, trata, armazena e usa a
informação, é imprescindível conhecer o contexto (externo e interno) em que o Sistema de
lnformação (Sl) se desenvolve e perceber como o meio envolvente actua sobre ele. Desta
Íorma, estaremos na posse de um conjunto de elementos que nos permitirão conhecer e
actuar de maneira a melhorar o desempenho da organização objecto de estudo.
1. Contexto
A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda está localizada na cidade de
Agueda. Esta é a maior cidade da região da Bairrada e situa-se a 50 Km de Coimbra, a 20
km de Aveiro e a75 km do Porto; simultaneamente, fica muito perto da região montanhosa
do Caramulo e é banhada por o rio que deu o seu nome à cidade (cfr. figura 5)77.
Figura 5 - Mapa do concelho de Águeda
Em termos de acessibilidades, o concelho é atravessado a "Litoral" pela Auto-Estrada N.a1
(A1), sendo ainda "servido", a Norte, pelo nó de ligação de Albergaria-a-Velha, através da
77 O concelho de Águeda Íaz fronteira com outros nove concelhos: Albergaria-a-Velha e Sever do Vouga a
Norte, Oliveira de Frades e Vouzela a Nordeste, Tondela a Este, Mortágua a Sudeste, Anadia a Sul, Oliveira
do Bairro a Sudoeste e Aveiro a Oeste. E constituído por vinte freguesias que ocupam um espaço de 335,3
Km2.
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Auto-Estrada N.e 25 (425), que liga Aveiro a Vilar Formoso e, a Sul, pelo nó de ligação de
Oiã, através da Estrada Regional N.e 333 (ER333). O concelho é, ainda, atravessado pela
via nacional com maior fluxo de tráfego: a Estrada Nacional Ne1/ltinerário Complementar
Ne2 (tc2).
O acesso ao "lnterio/' desta região realiza-se, essencialmente, a partir de três vias
rodoviárias distintas: a Estrada Regional N.e23O (ER230), que liga Aveiro ao Caramulo, a
Estrada Regional N.e333 (ER333), que liga Oiã ao nó de ligação da Auto-Estrada N.e25,
em Talhadas, e a Estrada Regional N.e336 que liga a Estrada Regional N.e230 a Mortágua.
O território do concelho, e numa extensão de 21,082 Km, é servido pela linha do Vouga, a
via férrea estreita que liga Aveiro a Sernada do Vouga - e que desempenha um papel
preponderante na deslocação diária da população de toda a região -, e por uma rede de
transportes colectivos rodoviários que efectua ligações nacionais (Transdev Centro) e
internacionais ( I nternorte).
Águeda é o terceiro concelho mais populoso do Baixo Vouga, sendo apenas ultrapassado
por Aveiro (com 19% do total da população residente no Baixo Vouga) e Ovar (com
14,8o/o)78. Em média, apresenta uma população mais jovem do que o resto do Continente,
e uma parte substancial da população é activa, o que demonstra que esta região tem vindo
a atrair população nos últirnos anos, reforçando a ideia de que o tecido empresarial local
tem capacidade de gerar empregos atractivos.
A análise da estrutura da população activa de Agueda permite-nos averiguar o papel
desempenhado por cada sector de actividade na economia deste concelho.
Uma primeira análise é indicativa de que o número total de pessoas empregadas cresceu,
em Águeda, cerca de 12/o, entre 1991 e 2001. Para além disso, é notória a grande
diferença entre a estrutura da população activa do concelho e a do Continente, sendo
indiscutível a vocação industrial da população do concelho. Com efeito, dos cerca de 21,3
milhares de indivíduos empregados em Águeda, em 2001, 59,97o trabalhavam no sector
secundário , g8/o no sector terciário e 2,1"/o no sector primário7e.
78 Segundo os Censos de 1991 teria uma população de 44 045 habitantes e que no espaço de dez anos
cresceu 11,3y", tendo 49 041 habitantes.
7e No Baixo Vouga e no Continente o ramo de actividade predominante é o terciário, empregando 48,6/o e
59,7o/o da população empregada em 2001, respectivamente.
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O predomínio da indústria no concelho de Águeda torna-se ainda mais evidente através da
análise do número de empresas e sociedades sedeadas na região, do pessoal ao seu
sêrviço e do volume de vendas por ramos de actividade económica.
É notória a grande importânrcia da indústria transformadora na actividade económica de
Águeda, já que 69,9% da população empregada nas sociedades do concelhoso trabalha na
indústria transÍormadora (em Portugal, trabalham nessa indústria apenas 29% da
população e no Baixo Vouga 54,3/"). A análise do volume de vendas permite-nos tirar a
mesma ilação: cerca de 60% das vendas de Águeda provêm da indústria transformadora.
De igual modo, a percentagem de sociedades que se dedicam a esta indústria é maior do
que a referente a qualquer outro ramo de actividade económica (35,5%).
No que diz respeito às ennpresastl, a maior parte delas (36%) são estabelecimentos
ligados ao comércio por grosso e a retalho, estando, ainda, 18% Iigados à construção,
7,4y" à hotelaria e restauração, 5,1% a actividades imobiliárias e serviços a empresas,
3,6/" a serviços à colectividade, serviços pessoais e serviços sociais, 1,9!" a transporte,
armazenagem e comunicações e 1,7yo a actividades financeiras. lsto permite-nos concluir
que grande parte dos estabelecimentos ligados ao comércio se constitui em nome
individual, sob a forma de microempresas.
Uma análise mais minuciosa dos dados estatísticos permite-nos igualmente, concluir que
os sectores industriais mais importantes em Águeda são o da metalomecânica (ferragens,
mobiliário metálico, bicicletas e motociclos, máquinas) e o da cerâmica (utilitária e
decorativa)82.
* Como é sabido, o lnstituto Nacional de Estatística só disponibiliza os dados sobre o pessoal ao serviço e
sobre o volume de vendas referentes às sociedades.
8í A designação 'empresas" engloba os estabelecimentos constituídos em nome individual, não envolvendo
uma sociedade.e Conclusões obtidas a partir da análise de dados retirados do Anuário Estatístico da Região Centro 2004 do
lnstituto Nacional de Estatística.
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2. A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda
2.1. Agénese
Em 1983, numa sessão da Assembleia Municipal, foi discutida, pela primeira vez, a
possibilidade de existência de um estabelecimento de ensino superior politécnico em
Agueda. Porém, um conjunto de factores levou a que o nome Escola Superior de
Tecnologia de Águeda (ESTA) só aparecesse referenciado numa Acta da Assembleia
Municipal, em Maio de 1984, resultado de uma proposta feita por escrito.
O primeiro estudo sobre a localização da ESTA, efectuado em 1987 pela Autarquia com a
colaboração da Universidade de Aveiro, foi enviado à Secretaria de Estado do Ensino
Superior nesse mesmo ano. Seguiu-se um hiato temporal resultante de vários problemas
que levaram a que apenas em 1990 a Câmara Municipal de Agueda tivesse solicitado à
Universidade de Aveiro que liderasse o processo de instalação, em Águeda, da Escola
Superior de Tecnologia, integrada na mesma Universidade. Este projecto recebeu a total
concordância da Secretaria de Estado do Ensino Superior.
Poderia pensar-se que 1990 seria um ano decisivo no processo de implementação da
ESTA, mas tal não aconteceu. Com efeito, só após um período de quatro anos, a ESTA,
entretanto transformada em ESTGA - Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
-, foi criada. O acto fundador da ESTGA ocorreu com a publicação, em 19 de Dezembro
de 1994, do Decreto-Lei n.e 304,948Ê. Mais uma vez a Universidade de Aveiro ofereceu a
sua colaboração para cooperar no desenvolvimento da ESTGA.
As indecisões levantadas em torno da criação e desenvolvimento da ESTGA conduziram,
em Maio de 1996, a que a Secretaria de Estado do Ensino Superior contactasse a
Universidade de Aveiro para que esta instituição dinamizasse a implementação e
desenvolvimento da referida Escola.
Partindo do pressuposto de que o Ensino Politécnico a promover na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Águeda deveria garantir, não apenas elevados níveis de
qualidade de formação, mas também a adequação às exigências das actividades
económicas dominantes no concelho de Agueda, um concelho bem localizado, com
indústria, próspero, a Universidade de Aveiro aceitou o desafio de participar activamente
I Este diploma criou igualmente o lnstituto Politécnico de Aveiro, no qualÍoi integrada a ESTGA.
47
Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
na criação de uma Escola, integrando-a na sua estrutura, transformando-a numa unidade
orgânica da Universidade com estatuto equivalente ao dos Departamentos.
Assim, em Dezembro de 1996, a Reitoria da Universidade criou a figura de Pró-Reitor para
o Ensino Politécnico, atribuindo-lhe as funções específicas de estudar as condições
necessárias para que, no menor espaço de tempo, a ESTGA se tornasse uma realidade.
Em Janeiro de 1997, a Reitoria da Universidade nomeou uma Comissão para preparar, no
prazo máximo de sessenta dias, um relatório sobre o programa de formação a considerar
para a ESTGA. Este foi o ponto de partida para a consolidação de um processo que se
vinha arrastando penosamente8a.
Após muitas vicissitudes, iniciaram-se, em Outubro de 1997, as actividades da ESTGA,
depois de o Decreto-lei n.a 180/97tu, de 24 de Julho, a ter desafectado do lnstituto
Politécnico de Aveiro e de ter autorizado a sua integração na Universidade de Aveiro,
salvaguardando o respeito pela natureza e pelos objectivos do ensino superior politécnico
e nos termos do ne 3, in fíne, do artigo 14.e da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.e
46186, de 14 de Outubro).
A integração da ESTGA e do ISCAA (lnstituto Superior de Contabilidade e Administração
de Aveiro) no seio da UA teve implicações estatutárias, tendo sido necessário rever os
Estatutos da mesma Universidade, nomeadamente no respeitante ao aumento do número
de vice-reitores, de três para quatro, e à indicação da existência de novos Departamentos
e Unidades Funcionais.
Assim, a ESTGA foi a primeira Escola superior a ser inserida na Universidade de Aveiro,
dando cumprimento ao estipulado no artigo 2, ponto 1 da Lei n.e 54/90, (Estatuto e
autonomia de Estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico): "as escolas superiores
são centros de formação cultural e técnica de nível superior, às quais cabe ministrar a
preparação para o exercício de actividades profissionais altamente qualificadas e
promover o desenvolvimento das regiões em que se inserem'46.
Este foi, indubitavelmente, um dos objectivos que esteve subjacente à criação da ESTGA.
Com efeito, a sua criação pretendia contribuir, em particular, para o desenvolvimento
integrado da região de Águeda e para a revitalização do tecido produtivo existente.
s Em 1990, no dossier então enviado à tutela, eram indicadas as áreas a ministrar na Escola e que incluíam
a Tecnologia de Materiais e Produtos acabados, Metalomecânica, Design e Tecnologia, Tecnologias da
[1Íormação e Tecnologias de Levantamento do Cadastro Rural e Urbano.e Decreto-Lei n.0 180/97 . D.R. I Série-A. 169 (1997-07-24) 3735-3736.
ffi Lei nn 54190 Lei ne 54/90. D. R. I série.2o5 (1990-09-05) 3s-80 - 3589.
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A Escola tinha como objectivo a formação orientada para novas técnicas, em particular nas
tecnologias polivalentes, especialmente nos domínios industriais de forte implantação
distrital e regional, e em domínios particularmente carentes a nível nacional (como, por
exemplo, o do cadastro rural e urbano).
No fundo, a sua fundação resultou da necessidade de adaptar e modernizar o sistema
educativo, correlacionando-o com a estrutura profissional da sociedade, tendo em vista as
necessidades qualitativas e quantitativas do desenvolvimento do país. Assim, na
determinação dos cursos a ministrar na ESTGA estiveram presentes, dêsde o início, um
conjunto de vectores: (i) o aparecimento de novas profissões e a desvalorizaçáo de outras
perante a evolução da Ciência e Tecnologia; (ii) a mobilização de recursos humanos em
face de novos espaços sociais e económicos; (iii) a necessidade de uma maior
flexibilidade na formação para o emprego, mediante o desenvolvimento de tecnologias
polivalentes; (iv) a regionalizaçáo crescente com a activa participação do poder local no
processo educativo e formativo; (v) a maior interligação entre a Escola e o mundo do
trabalho.
Na acta do Senado Universitário de 12 de Junho de 1996, foram referidas as vantagens da
colaboração entre o Ensino Folitécnico e o Universitário, uma vez que, a nível empresarial,
era notória a falta de quadros técnicos específicos de acordo com a realidade da região
em que está inserida a Escola e a própria Universidade.
Nos termos do artigo 14.e da Lei de Bases do Sistema Educativo, o ensino politécnico
realiza-se em escolas superiores especializadas (n.n 2). Estas podem associar-se em
unidades mais amplas, segundo critérios de interesse regional e/ou de natureza das
Escolas (n.n 4), podendo também integrar-se em universidades (n.o 3)87.
Ao inserir uma escola de ensino superior politécnico no seio de uma universidade o
objectivo era, sem desvirtuar os objectivos do ensino politécnico, beneficiar das
potencialidades e do dinamismo de uma instituição de ensino superior em pleno
desenvolvimento e com um elevado grau de integração no meio, como é o caso da
Universidade de Aveiro.
Tratava-se de uma solução que não colocava em causa a existência de dois subsistemas
de ensino superior com objectivos diferenciados e que permitia a sua concretização
através de modelos organizativos diferenciados, com melhor capacidade de ajuste às
t'Lei nn 46ta6. D. R. tsérie.237 (198G-10-14) 3067-3081
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circunstâncias concretas no sentido do desenvolvimento, valorização e consolidação do
ensino superior politécnico.
2.1.1. Os primeiros cursos
A Comissão criada pela Reitoria, em Janeiro de 1997, com a finalidade de preparar o
programa de formação para a Escola, partiu do princípio de que as Íormas de assegurar a
relevância regional da formação ministrada deveriam constituir um dos objectivos
fundamentais da ESTGA. No entanto, a implementação de cursos de características não
regionais esteve também nos cuidados da Comissão.
As linhas de orientação, utilizadas no mês de Janeiro de 1997 e no de l ggg, permitiram
traçar as directrizes implementadoras dos diferentes cursos a ministrar na ESTGA.
Para a sua consecução, as Comissões nomeadas pela Reitoria, em Janeiro de 19g7, para
a elaboração dos planos curriculares dos cursos de Engenharia Electromecânica e de
Engenharia Geográfica e, em Janeiro de 1999, para o desenho dos planos curriculares de
Engenharia Electrotécnica, Secretariado de Direcção, Gestão Pública e Autárquica,
Estudos Superiores de Comércio e Documentação e Arquivística, partiram dos seguintes
pressupostos:
o necessidade de uma consulta aos dados produzidos pelos inquéritos da Associação
lndustrial de Águeda e sua comparação com outros dados sócio-económicos;
o necessidade de contactos com as Associações lndustrial e Comercial de Agueda e com
diferentes i ndividualidades ;
. necessidade de contactos com espêcialistas nacionais e internacionais que permitissem
uma visão clara da perspectivação dos cursos a ministrar na Escola;
. necessidade de institucionalização de um órgão de carácter consultivo (Conselho
Consultivo) onde estariam representados sectores da vida sócio-económica e cultural de
Águeda e também dos concelhos limítrofes.
Saliente-se que o primeiro dos quatro pressupostos acima enunciados deu indicações
muito claras sobre o tipo de cursos a ministrar. Com efeito, a consulta aos "lnquéritos
Industriais," de 1959 e 1984, e ao inquérito da Associação lndustrial de Águeda, de 1992,
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mostra claramente a importância do "sector de fabricação de produtos metálicos e de
máquinas, equipamentos e materiais de transporte'88.
A ideia da implementação do curso de Engenharia Electromecânica, tendo em atenção o
contexto sócio-económico do concetho de Águeda e concelhos envolventes integrando o
distrito de Aveiro, foi reforçada, posteriormente, pelos contactos com a Associação
lndustrial de Águeda e, a título individual, com técnicos e industriais do sector.
Os contactos efectuados com especialistas nacionais e internacionais e o estudo da oferta
de cursos em Portugal conduziram a Comissão a escolher um curso que, pela sua
especificidade e inovação, tivesse características de âmbito nacional: o Curso de
Engenharia Geográfica, nas vertentes Cartografia e Cadastro. O conhecimento do estado
do Cadastro Rural e Urbano em Portugal, na época, teve muita influência nesta escolha.
Com efeito, em 1998, apenas se encontravam cadastrados cercade20yo dos prédios do
país, localizando-se as maiores carências nas regiões do Norte, Centro e Grande Lisboa,
precisamente as de maior densidade demográfica, vitalidade económica, propriedade
pulverizada, cobertura vegetal e relevo acentuado.
As conclusões do "Seminário Internacional sobre Cadastro Rústico e Urbano Multifuncional
- Face às novas Tecnologias," realizado em 1989, Íoram também determinantes para a
implementação do curso de Engenharia Geográfica8e.
Assim, no ano lectivo de 1997/98, a ESTGA iniciou a sua actividade lectiva com os cursos
de Engenharia Electromecânica e Engenharia Geográfica (vindo a ser remodelados no ano
lectivo de 2001102).
Uma visão prospectiva das exigências do mercado de trabalho e das dinâmicas sociais
aconselhou a que se revalorizasse a formação integral de forma a favorecer a capacidade
de incorporação de novos conhecimentos e a promover maior sensibilidade às
Ú Atente-se quê, em '1959, Íoram considerados neste sector 26T" dototal dos estabelecimentos recenseados
na lndustria Transformadora do concelho de Águeda, empregando 58% da população activa, e 19g4 S4o/o do
total dos estabelecimentos empregando 58% da população activa e, em igge, 51% do total dos
estabelecimentos empregando 55% da população activa. De reÍerir que, em 1g92, o numero total de
empresas do "secto/', noconcelho de Agueda era de 307, o total de pessoal afecto a essas empresas de
8313 o total de vendas efectuadas pelo "Sector'' de 41.153.85'l contos. (Escota Superior de Tecnologia e
Gestão de Águeda : pensar o presente, perspectivar o futuro.1gg8. Acessível na Secretaria da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda. p.6)
"" As conclusões deste seminário reforçaram a aposta no curso de Engenharia Geográfica, entre as quais
podemos destacar: a situação do cadastro em Portugal exigia, então, a existência Oe-t.OOO tecnicos para a
execuçãge..actualização do mesmo num prazo mínimo de 15 anos (í.000 profissionais de níveltécnico,400
de nível Politécnico e 10 de nível universitário); a manutenção desses quadios técnicos implicava a formação
anual, após estabilização, de um mínimo de 35 proÍissionais de níveltécnico, 15 de nívelpolitécnico e 10 de
nÍvel universitário; para a consecução de tais objectivos deveria ser implementada no paíô uma estrutura de
ensino, com curicula adequados, que conduzisse, no topo, à figura de Perito Cadastral.
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transformações sociais. Estes foram os princípios subjacentes à selecção e determinação
dos cursos a ministrar na ESTGA, quer na fase de implementação da Escola quer
posteriormente.
Em 2000/0Í passaram a ser leccionados mais quatro cursos: Engenharia Electrotécnicaeo,
Estudos Superiores de Comércio, Gestão Pública e Autárquica e Secretariado de Direcção
e, por fim, em 2002103, o curso de Documentação e Arquivística, totalizando sete
bacharelatosel. Estes seguem o princípio adoptado, desde o início, para a definição dos
cursos a ministrar: a relevância regional da formação ministrada e a rápida inserção
profissionaldos alunos, tanto a nível regionalcomo nacional.
Simultaneamente, a ESTGA assegura cursos de formação especializada (CFE), cursos de
pós-graduação nas áreas da Engenharia Geogrâtica e da Engenharia Electrotécnica. Na
área da Engenharia Geográfica, os cursos em Modelação Tridimensional e em SIG
(Sistema de lnformação Geográfica) Municipal e, na área de Electrotécnica, o CFE de
lnstalação de Redes de Comunicações.
Além dos CFE, a ESTGA fornece cursos de especializaçâo tecnológica (CET), cursos de
formação pós-secundária não superior que conferem qualificação profissional de nível 4.
O primeiro GET a ser ministrado foi o de lnstalação e Manutenção de Redes e Sistemas
Informáticos, seguido dos cursos em Desenvolvimento de Software e Administração de
Sistemas, Gestão da Qualidade, lnstalações Eléctricas e Automação lndustrial, Práticas
Administrativas e Tradução, Tecnologia Mecatrónica e Topografia e Desenho Assistido por
ComputadoP2.
] O c.u19o d9 ElOe{r"ryia Electrotécnica apresentava duas valências - Electrónica/Automação tndustrial eEnergia/lnstalações Eléctricas -, possibilitando, assim, aos futuros profissionais o acessó às empresas
industriais e também a empresas instaladoras do ramo electrotécnico. Embora se tratasse de um curso
dominantemente de carácter local, podia ser considerado com interesse regional, dadas as características do
tecido..empresarial do Distrito de Aveiro (Segundo dados da Associação tndustrial de Águeda, em 19g2, o
concelho de Agueda, Jinha 54 empresas no sector, empregando t.Sgg trabathadores á apresentando um
volume de vendas de 9.558.512 contos).* Com a implementação do Processo de Bolonha a Escola passará a ministrar seis licenciaturas:
Documentação e Arquivística, que resulta da adequação do bacharelato com o mêsmo nome; Técnico
Superior de Secretariado, que resulta da adequação do curso de Secretariado de Direcção; Tecnologias da
lnÍormação (com Ramos de Sistemas de lnformação Empresariais, Tecnologias dá lnformaçaõ e da
Comunicação e Tecnologias da lnformação Geográfica), êestão Pública e Autárquica, que resulta da
adequação do bacharelato com o mesmo nome; Comércio, resultante da adequaçáo do bacharelato de
E-studos Superiores de Comércio; Engenharia Electrotécnica (com Ramos de lnêtalações Eléctricas e
MecatrónicaL que resulta da fusão dos cursos de Bacharelato em Engenharia Electromecânica e em
IiP:Xi,i''âriZ:;:?'â: f:;robsia e Gestão de Asueda[Em rinha]. [consurr. 11 Abrir 2oozt.Disponíver em
WWW : <U RL: http//www.estga. ua>.
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2.1 .2. As inÍra-estruturas
Em 1997, a ESTGA começou a funcionar nas instalações cedidas para o efeito pelo LIQ -
Laboratório lndustrial da Qualidade. Este espaço, representado na figura 6, está sedeado
na Alagoa, na zona industrial de Agueda, distando cerca de 2 km do centro da cidade.
Com apenas dois cursos, a Escola necessitava, somente, de um espaço onde fossem
ministradas as aulas e onde funcionassem todos os serviços.
Figura 6 - As instalações da ESTGA na Alagoa.
Estas instalações tiveram que soÍrer adaptações para o normal funcionamento do primeiro
ano dos cursos de Engenharia Electromecânica e de Engenharia Geográfica. Estas obras
foram efectuadas nos meses de Julho, Agosto e Setembro de 1997, consequência da
publicaçáo , em 24 de Julho, do Decreto-lei n.e 1BOl97, que desafectava a ESTGA do
lnstituto Politécnico de Aveiro.
Porém, desde cedo se manifestou o objectivo de alargar o espaço. Assim, desde o início
de funcionamento foram encetadas negociações com vista à aquisição do LIQ (Laboratório
lndustrial da Qualidade) - praticamente contíguo ao edifício base da Escola - e do edifício
do lnstituto Superior Militar (lS[/), instalado no centro da cidade de Agueda.
Tendo em vista o funcionamento dos primeiro e segundo anos curriculares dos cursos
ministrados na Escola, a Universidade de Aveiro tomou a seu cargo, a partir de Julho de
1997, o processo negocial conducente à cedência, pelo Ministério da Defesa, das
instalações do referido lSlV para aífuncionarem as instalações definitivas da ESTGA.
Tratava-se de um espaço com terreno murado de 15.115 m2, com uma área aproximada
de 15.500 fr2, 4.250 dos quais ocupados pelos edifícios da designada "Escola de
Sargentos".
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Este processo negocial entre a Universidade e o tt/inistério da defesa teve o seu terminus
em Fevereiro de 1998, seguindo-se os trâmites processuais para a consecução do
mesmo, realizando-se a entrega oficial do lSttí em Julho de 1999.
Todavia, só no decorrer de 2001 se deu início à remodelação de alguns edifícios do lSM.
Estes deram origem a parte das instalações definitivas: cantina, anfiteatro, oficina de
metalomecânica e laboratório de electromecânica (cfr. Figura 7).
Figura 7 - tvlapa das instalações da ESTGA (antigo ISM)
O processo de recuperação e adaptação das antigas instalações do ISM foi feito de forma
faseada, tendo implicado algumas obras significativas em vários edifícios muito
degradados e obras menores em edifícios como os de comando e o do cinema. Assim, a
primeira infra-estrutura a ser terminada, pelo seu cariz de urgência, foi a Cantina, em 2000
(1.370m2) (Cfr. Figura 8). No ano seguinte, foram concluídas as obras nas instalações das
salas de aula e de projecto de Electromecânica (580 m2); ainda no mesmo ano ficou
concluído o Auditório (5+l m2). Em 2003, foram concluídas as oficinas (com 966 m2) e,
mais recentemente, o ediÍício Central da ESTGA, com 1.925 m'1ZOOS1.
Figura I - Edifício do bar e refeitório da ESTGA.
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Logo após a construção das salas de aula e dos laboratórios, as aulas, especialmente dos
cursos de engenharias, passaram a ser leccionadas nas instalações do lSM. No entanto,
algumas delas continuavam a ter lugar no LlQ, na Alagoa, mantendo-se sempre aí os
serviços admi nistrativos.
A partir de Janeiro de 2007, os serviços da ESTGA (administrativos, académicos, técnicos
e o bar) foram concentrados nas instalaçÕes sitas no centro da cidade de Agueda. Quanto
aos gabinetes dos docentes, a situação continua provisória.
2.1.3. Os números da ESTGA
A ESTGA iniciou as suas actividades em 1997/98, com dois cursos, sendo a oferta
formativa alargada para seis cursos em 2000/01, e sete em 2002103, como seria de
esperar, essa situação teve os seus reflexos na população estudantil. O quadro 1 permite-
nos aferir a evolução do número de alunos inscritos desde o início das actividades da
ESTGA.
Quadro 1 - Evolução do número de alunos inscritos.
O aumento significativo do número de alunos inscritos dá-se em Outubro de 2000 aquando
da entrada em funcionamento dos quatro novos bacharelatos. Por outro lado, este
aumento mantém-se constante em 2000/01 e 2001102, sofrendo uma modificação
significativa em 2OO21O3 correspondendo a um aumento do nÚmero de vagas e à entrada
em funcionamento de um novo bacharelato - Documentação e Arquivística. Aspecto
curioso é o aumento do número de alunos inscritos entre estes dois anos lectivos. Diga-se
que e significativamente mais pequeno do que nos anos anteriores, verificando-se
Anos Lectivos
Cursos
97/98 98/99 99/00 00/01 01t02 o2t03 03/04 04/05 05/06 06/07
Engenharia Geográfica 21 56 60 63 65 5l 45 43 29 28
Engenharia Electromecânica 24 48 72 73 80 B9 95 97 79 55
Engenharia Electrotécnica 21 41 72 77 a7 84 92
Gestáo Pública e Autárquica 33 66 103 124 141 153 152
Secretariado de Direcçáo 33 73 106 11'l 121 115 88
Estudos Superiores de Comércio 35 60 87 99 129 134 123
Documentaçáo e Arquivística 44 74 108 114 121
Total 45 104 't32 258 385 552 625 726 7ü8 659
Aumentos
Fonte: GaGl
+59 +28 +126 +127 +167 +73 +101 18 49
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números muito similares até ao ano lectivo de 2006/07. Se o crescimento sustentado é um
facto até ao início do ano lectivo 2002103, o decréscimo entre 2002103 e 2003/04 tem
justificação na elevada taxa de abandono existente na Escolae3.
Analisando os dez anos objecto de análise, verificamos que o número de alunos cresce de
ano para ano nos primeiros oito anos, embora se verifiquem quebras no ritmo de
crescimento. No ano lectivo de 2005/06 verifica-se a inversão dessa tendência, registando-
se um decréscimo de 18 alunos relativamente ao ano anterior e de 48 no ano seguinte.
Este decréscimo é justificado, em parte, pela não abertura de vagas para o curso de
Engenharia Electromecânica já que se deu a junção deste ao curso de Engenharia











Gráfico 1 - Alunos inscritos versus docentes contratados
Entretanto, tornou-se necessário acompanhar o crescimento da Escola e dos cursos com a
contratação de mais docentes. Como podemos verificar a partir do gráfico 1, no decorrer
do ano lectivo 1999/00, há um aumento do número de docentes contratados (4 em
1998/99 para 8 no ano seguinte). Este aumento foi provocado pela entrada em
funcionamento dos cursos não tecnológicos (Gestão Pública e Autárquica; Estudos
Superiores de Comércio e Secretariado de Direcção) e de Engenharia Electrotécnica.
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A partir do ano lectivo 1999/2000 até ao ano de zOOgtOA, a contratação mantém-se
constante traduzindo a necessidade de novas unidades para o funcionamento progressivo
dos quatro cursos e para a iniciação do curso de Documentação e Arquivística em
2OO2l2OOg. A partir deste ano lectivo o número decresce, verificando-se mesmo a
diminuição do número total de professores. Esta situação aconteceu entre 2003104 e
1OO41OS, em que se passou de 49 para 48 docentes e entre 2005/06 e 2006107, ano que
apresenta uma diminuição de dois professores contratados em comparação com o ano
anterior.
2.2, Aestrutura: evolução diacrónica
para conhecermos a estrutura da ESTGA recorremos à análise da legislação,
regulamentos e outros documentos normativos relativos ao Sistema de ensino português,
ao ensino politécnico e universitário e à Escola. Simultaneamente, procedemos à
realização de entrevistas aos funcionários que acompanharam o nascimento e
desenvolvimento da organização objecto de estudo.
Nesta fase pretendemos aferir e responder a um conjunto de questões, nomeadamente:
houve alterações substanciais em termos estruturais ao longo dos dez anos de existência
da Escola? eue factores ditaram essas alterações? Factores de natureza externa e/ou de
natureza interna? Tendo existido alterações, tal significa que as podemos encarar como
fases distintas de desenvolvimento da estrutura orgânico-funcionais? Quais as Iigações e
níveis hierárquicos existentes?
Após a recolha e análise dos dados, representaremos a evolução da estrutura da ESTGA
através de organigramas, complementados com quadros orgânico-funcionais que nos
permitirão reunir e condensar a informação recolhida relativa às unidades orgânicas,
principalmente a respeitante às suas competências e às séries produzidas no
desenvolvimento das suas actividades.
Sendo o nosso objectivo obter um conhecimento o mais aproximado possível da realidade
da organização vamos representar a organização formal e a informal- Apesar de
necessária, esta última representa um desafio, uma vez que, tratando-se de uma
organização informal, é necessário "entrar" na cultura e no dia-a-dia da organização e
,descobri/, as funções de determinadas unidades estruturais que náo estão formalmente
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estabelecidas. Assim, vamos proceder à análise e descrição orgânico-funcional da
ESTGA.
2.2.1. A Fase do Regime de lnstalação
A ESTGA foi criada formalmente em Dezembro de 1994, mas só iniciou as suas
actividades lectivas no ano lectivo de 1997/98, em regime de instalação. O Artigo 3e do
Decreto-Lei n.e 24194, de 27 de Janeiro, determina que o "regime de instalação não pode
exceder os três anos", o que na prática significaria que em Setembro de 2000 o seu
período de instalação terminaria. Todavia tal não aconteceu e a ESTGA viu o seu período
de instalação ser prolongado por sucessivos despachos reitorais.
Passados os três anos estipulados pela lei, na reunião do Senado da Universidade de
Aveiro, de 14 de Junho de 2000, foi proposto e aprovado por unanimidade, um período
máximo de dois anos (a partir de 1 de Setembro de 2000) como regime subsequente de
transição ao termo legal do regime fixado para a ESTGA. Durante este período, a direcção
e os órgãos da Escola consolidariam as estruturas organizativas e normativas internas,
para que, no início do ano lectivo de 20O2/03, a Escola dispusesse de Regulamento
aprovado e de órgãos eleitos nos termos dos Estatutos da UAe4.
A 16 de Outubro de 2OO2 foi aprovado, por deliberação do Senado da UA, o regulamento
da ESTGA em regime de instalação'u. Este documento definiu os órgãos desta Escola
durante este ciclo. Terminado o período inerente ao regime de instalação fixado para a
Escola, foi necessário estabelecer as normas de organização e funcionamento e, em 27 de
Setembro de 2006, após deliberação do Senado, são aprovados os Estatutos da
ESTGA96.
Tendo presente que a ESTGA é um Sistema inserido no macro-Sistema Universidade de
Aveiro, é fundamental conhecer a sua posição na sua estrutura (cfr. Figura 9). Nos termos
dos seus estatutos, a UA é estruturalmente organizada em Departamentos/Secções
AutónomaseT e em Escolas Politécnicas que constituem unidades organizacionais dotadas
de recursos humanos e materiais com vista à realização das funções da Universidade.
I Oespacho n.e 14 06812000. D. R. tt Série.157 (2000-07-10) 11526.
" Despacho n.e 25 74512002. D. R. ll Série.28O (2002-12-04) 19962-63.* Deliberação n.e 1499/2006. D. R. ll Série. 208 (2006-1 0-27) 23596-23599.
" A UA é constituída por 15 Departamentos e 2 Secções Autónomas, que se interrelacionam consoante a
interdisciplinaridade dos cursos que integram ou das áreas de investigação que partilham.
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Os Departamentos/Secções Autónomas são unidades de ensino e investigação que
agrupam docentes com afinidades científicas, responsabilizando-se pela leccionação de
disciplinas que podem servir um ou mais cursos.
Fod€: Eurc@ UdvsBily Ásdffin
R6FirÂrd6. p P
Flgura 9 - Órgãos de Governo e de Gestão da UA.
Os departamentos gozam de autonomia científica, pedagógica, administrativa e financeira,
nos termos dos Estatutos da UA e da lei, cabendo-lhes "propor o orçamento respeitante às
dotações orçamentais que lhes sejam atribuídas e as alterações aos eÍectivos de pessoal
que Ihes estejam afectos"; "celebrar contratos de tarefa com vista à realização de trabalhos
técnicos, científicos e outros, de carácter eventual, necessários à prossecução das suas
atribuições"l "participar na prestação de serviços e na realização de trabalhos efectuados
por entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, relacionados com as suas
actividades e de reconhecido interesse para a prossecução dos seus fins" e " elaborar o
relatório anual de execução administrativa e financeira'€8.
A relação das Escolas Politécnicas com os órgãos centrais de direcção e de gestão da
Universidade de Aveiro é similar à dos Departamentos. No entanto, cada Escola, tendo
presente a diferença entre elas, é essencialmente auto-suficiente na gestão dos seus
recursos com vista ao cumprimento das suas necessidades, embora o pessoa! docente



















s Artigo 28.e do Despacho Normativo N.s 52189. D.R. lSérie.140 (1989-06-21). p. 2403-10.
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próprios órgãos científicos e pedagógicos para dar cumprimento à autonomia científica e
pedagógica determinada pela lei. Cada Escola Politécnica tem a sua área específica e tipo
de intervenção e desempenha um papel educativo diferenciado conforme previsto no
Sistema de ensino superior binário portuguêsee.
Fonte: Eurcpean UÍúYgÍdt Asodalon
lÍEütlüonal Evalusfor: Sstr€Elusüon
Ropot: App€Ídlm, p. 84
Flgura í0 - Organização Funcional e de Gestão da UA.
O lnstituto de Formação Superior Politécnica (Cfr. Figura 10) é o único organismo
responsável pela articulação entre os órgãos centrais de direcção e de gestão e o
subsistema politécnico garantindo que "exista, entre todas as Escolas integradas, a mais
ampla concertação, por forma a que sejam estabelecidos critérios, procedimentos e regras
comuns nas mais variadas matérias - especialmente no respeitanle à parte pedagógica, à
gestão de pessoal e à execução orçamental, mas não só -, e se alcancem, com coerência,
celeridade e clara racionalização de meios, propósitos também eles comuns". Pretende-se
que "apoie, dinamize e coordene as políticas de formação politécnica, garantindo a
qualidade deste nível de ensino e a prossecução dos seus objectivos próprios, sem
esquecer o necessário respeito pelas suas especificidades e autonomiailoo.
w European university Association tnstitutional Evaluation: self-evaluation report [Em linha]. [Consult. 16
Nov. 200fl . Disponível em WWW: <url: hüp://www.ua.pb.
'"" Regulamento do lnstituto de Formação Superior Politécnia da UnÍversidade de Aveiro [Em linha].
[Consult. 16 Julho. 2004. Disponível em VVI/VW: <url:
http://legua.ua.pVtextoslegua/conhecimento/universidade%20de"/"20aveirolunidades%2OÍuncionais/iÍsp%20-
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A Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda é, nos termos da Lei e dos
Estatutos da Universidade de Aveiro, uma unidade de ensino politécnico integrada na
mesma, sendo dotada de autonomia científica e pedagógica101.
Após a análise da legislação, constatámos que a ESTGA, desde o ano da sua criação até
ao ano lectivo de 2006/07, teve duas fases diferentes em termos estruturais (Cfr. Figura
11). A primeira fase, que podemos designar de regime ou fase de instalação, estendeu-se
desde a sua criação até ao fim do ano lectivo de 2005/06, com a aprovação dos Estatutos
a 26 de Setembro de 2006, seguindo-se a segunda fase, logo após a aprovação e
consequente publicação no Diário da República, que se encontra a decorrer, e que iremos







ESTGA - Regime de lnsialação
ESTGA - A aÍirmaçáo
Figura 11 - Barra cronológica das Íases orgânico-funcionais da ESTGA.
Simultaneamente, é curioso verificar que, desde a sua criação, a ESTGA teve apenas dois
directores: um que desempenhou as suas funções durante praticamente toda a fase do
regime de instalação, exercendo actividades até Dezembro de 2005, data da sua
aposentação, outro, nomeado pela Reitora e que, até finais de 2004, tinha exercido as
funções de Subdirectorl02. Ambos estiveram envolvidos na criação e funcionamento da
Escola desde o início e assumiram a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda
como uma missão também sua.
Este facto não é uma mera coincidência, é muito mais que isso, é um facto que muda a
orientação da própria Escola. E possível verificar que as características de liderança
modificaram e há dados concretos que nos permitirão fundamentar devidamente esta
afirmação.
'o'Deliberação n.q 1499i2006. D. R. tt Série.2O8 (2006-10-27) 23596-23599. p. 23596.102 O primeiro Director cessou funções a 12 de Dezembro de 2005 e o segundo iniciou a sua actividade a 20
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Segundo o Regulamento de 2OO2 e nos termos da Lei n.a 54/90, de 5 de Setembro, do
Decreto-Lei n.e 24t94, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei n.e 180/97, de 24 de Julho, e dos
Estatutos da Universidade de Aveiro, a ESTGA teve quatro órgãos de
gestão/coordenação: o Director, o Conselho Científico, o Conselho Pedagógico e o
Gonselho Consultivo.
Ao abrigo das especificidades do regime de instalação da ESTGA cabia ao Reitor da UA
nomear e exonerar o Director e o Subdirector. Ao Director competia, em traços largos,
tomar medidas com vista à instalação da Escola, nomeadamente estudar e propor os
planos de instalações definitivas.
Como podemos verificar, a partir da análise do Organigrama seguinte - figura 12, na
primeira fase, o Director foi coadjuvado pelo Subdirector, exercendo este as competências
que lhe foram delegadas pelo Director. Por outro lado, também foi coadjuvado por um
Director de Serviços que, em Dezembro de 2003, foi substituído pela figura de Secretário
de Departamento. Esta alteração de nome não correspondeu, em rigor, a uma alteração
de competências.







































Figura 12 - Organigrama da ESTGA - Regime de lnstalação.
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O Director de Serviços é um cargo de direcção intermédia de 1.q grau e o Secretário de
Departamento de 2.s grau, com estatuto equivalente aos chefes de divisão. Tratava-se de
uma estrutura que coadjudava o DirectoÍ e Íazia a ligação entre este e os Serviços
(Administrativos, Financeiros e Técnicos) a quem competia a respectiva supervisão.
Por sua vez, aos Serviços Financeiros competia executar os procedimentos contabilísticos,
Íazer as requisições, o inventário e o registo e actualização patrimoniallo3. Os Serviços
Técnicos prestavam apoio técnico aos cursos de Engenharia Electromecânica, Engenharia
Electrotécnica, Engenharia Geográfica e lnformática. Aos Serviços Administrativos
competia Íazer o secretariado da direcção; o atendimento geral a docentes, discentes e
público;pautas;controlo de caixas e Arquivo.
Os Serviços Técnicos, Administrativos e Financeiros forneciam e garantiam os recursos,
as condições e as actividades necessárias ao funcionamento da organização, dos edifícios
e das infra-estruturas em geral.
O Conselho Consultivo era um órgão consultivo que colaborava com o Director e a quem
competia "emitir pareceres sobre questões relacionadas com a formação ministrada ou a
ministrar na Escola, fomentar o estabelecimento de laços com a comunidade" (autarquias,
organizações culturais e outras, de âmbito regional, relacionadas com as suas
actividades). É presidido pelo reitor da UA e secretariado pelo Director de Serviços, e
composto ainda pelos Director e Subdirector da Escola, presidentes do Conselho Científico
e do Conselho Pedagógico, por representantes de instituições públicas e privadas e por
personalidades exteriores à Escola propostas pelo DirectorlM.
O Conselho Científico e o Conselho Pedagógico funcionavam como órgãos de
coordenação a nível científico e pedagógico. O Conselho Pedagógico da ESTGA era
constituído por representantes dos professores, assistentes e estudantes, sendo os
professores e assistentes designados pelo Conselho Científico e os estudantes, um por
curso ministrado na ESTGA, eleitos anualmente pelo respectivo corpo no decorrer do mês
de Outubro. Era presidido por um professor doutorado e secretariado por um docente,
eleitos para o efeito pelo Conselho Pedagógico, pelo período de dois anos. Gompetia-lhe
'lazeÍ propostas e dar parecer sobre a orientação pedagógica e métodos de ensino" e
promover e zelar pela formação dos estudantes, coordenar as actividades pedagógicas e
'0t Para mais informações sobre as competências dos vários órgãos cfr. o Anexo C em que são
apresentados os dois quadros orgânico{uncionais da ESTGA, reÍerentes às duas Íases estruturais.
'* Cfr. Cap. V do Despacho n.s 25 74512002. D. R. llSérie.280 (2002-12-04) 19962-63. p. 19963.
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propor as medidas tendentes a garantir a qualidade e eficiência dos cursos ministrados na
Escola."
O aumento do número de cursos ministrados na ESTGA levou a que, a partir de 2OO2,
fosse criada a Comissão de Horários e de Calendário de Examesl0s, à quat competia a
elaboração dos horários e a organização dos calendários de exames e outras provas. Esta
Comissão reportava directamente ao Director.
O Conselho Científico era composto por todos os professores com grau de mestre ou
doutor. É presidido por um professor doutor eleito por um período de dois anos de entre os
seus membros doutorados e secretariado por um dos seus membros, escolhido para o
efeito, por um período de dois anos, pelo presidente.
De acordo com o Regulamento, este órgão definia "a estrutura dos cursos a ministrar na
Escola e propunha ao Conselho Científico da Universidade a sua aprovação" e indica'ao
Conselho Gientífico da Universidade a distribuição de serviço docente, equiparações a
bolseiro e regimes de acumulação de serviço docente" e "definir as linhas orientadoras das
políticas a prosseguir na Escola nos domínios do ensino, da investigação, da extensão
cultural e da prestação de serviços à comunidade."
A UA destacou-se pelo apoio dado a novas abordagens de ensino, em especial através da
adopção de metodologias centradas no aluno, como é o caso do Modelo de Aprendizagem
Baseado em Projectos (MABP)106. Seguindo o modelo de Aalborg (Dinamarca), o MABP
tem sido utilizado na ESTGA, desde 2001. Tendo presente o carácter inovador desta
abordagem no país e na própria Escola, foi criada, pelo Despacho do Director n.s 1 -
ESTGA/2002, a Comissão de Acompanhamento do Modelo Baseado em Projectos,
dependente do Conselho Científico, com o objectivo de "propor estratégias de avaliação
que forneçam informação quanto ao cumprimento dos objectivos dos cursos, ao impacto
sobre o processo de aprendizagem dos alunos e ao impacto sobre as práticas
pedagógicas dos docentes." Tinha também como objectivo promover actividades de
105 A Comissão de Horários e de Calendário de Exames foi criada pelo Despacho do Director n.e1 -
ESTGA/2002.
'ou No Modelo de Aprendizagem Baseado em Projectos, os alunos partem de problemas concretos e
próximos da realidade, sob a Íorma de projectos, para o desenvolümento de toda a sua aprendizagem em
torno dos esÍorços de resolução desses problemas. Os processos de aprendizagem dão assim autónomos,
diferentes de aluno para aluno e de percurso pré-estipulados pelos proÍessores.
Os cursos estão organizados em torno de estruturas curriculares semestrais, os Módulos Temáticos,
dedicadas a cada um dos grandes temas de formação do curso. Estas estruturas são constituídas por um
projecto e por um conjunto de Disciplinas Associadas, onde são abordados assuntos fundamentais relativos
ao tema em questão, sempre de Íorma articulada com o projecto. Os alunos trabalham em grupo, sob a
orientação de pelo menos um docente.
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formação pedagógica dos docentes envolvidos neste modelo de ensino/aprendizagem" e
"avaliar e acompanhar a inserção dos diplomados no mercado de trabalho".
Existia ainda a figura do Director de Curso, reportando ao Director e colaborando
activamente com os Conselhos Científico e Pedagógico. Cada curso tinha um Director que
funcionava como um coordenador pedagógico. Criada em 2001, é uma estrutura
intermédia entre o Director, a área cientÍfico-pedagógica (Conselho Científico e Conselho
Pedagógico) e o respectivo curso (alunos e professores). Ao Director de Curso competia
"promover a articulação e a gestão da estratégia global do curso de forma a garantir a
qualidade do ensino" e "monitorizar o funcionamento das actividades docentes do curso."
Era também responsabilidade do Director de Curso a coordenação pedagógica dos
bacharelatos e dos cursos de pós-graduação, funcionando como uma estrutura de
coordenação pedagógica intermédia.
Como podemos verificar a partir do quadro seguinte, a ESTGA ministrou até o ano lectivo
de 2006/07 sete cursos de bacharelato: três de Engenharia e quatro de Gestão, cujos
objectivos passavam pela formação de profissionais nas respectivas áreas.
Cursos de bacharelato lnício de funcionamento
Engenharia Electromecânica 1997/08
Engenharia Geográfica 1 997/08
Engenharia Electrotécnica 2000/01
Estudos Superiores de Comércio 2000/01
Gestão Pública e Autárquica 2000t01
Secrelariado de Direcção 2000/01
Documentação e ArquivÍstica 2002/03
Quadro 2 - Bacharelatos e início do seu funcionamento.
Na dependência da área científica de Engenharia Electrotécnica funcionou um Curso de
Formação Especializada (CFE) em lnstalação de Redes de Comunicações (1011012005 -
O2!O612OOG) e da Área de Engenharia Geográfica dois CFE: SIG Municipal (1.s ed.:
0110112005 - 2810712005 e 2.a ed.:0110112006 - 2810712006) e Modelação Tridimensional
(10/10/2005 0210612006). Estes são cursos de pós-graduação que tinham um
coordenador que acumulava a função com a Direcção de Curso.
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Com a introdução dos Cursos de Especialização Tecnológica, a direcção nomeou um
coordenador dos CETS que era o "coordenador institucional de todos os CET a ministrar
na Escola" e que se encontra directamente na dependência do Director. O primeiro CET a
funcionar na Escola foi o de lnstalação e Manutenção de Redes e Sistemas lnformáticos
(com duas edições: a I.e Edição de 06/1212004 a 0810312006 e a 2.e edição entre
O2t11t2OO5 - OglO2l2OOT). A semelhança do que se verificava com o Director de Curso, o
Coordenador dos CETS funcionava também como uma estrutura de coordenação
pedagógica intermédia.
Findo o período inerente ao regime de instalação fixado para a ESTGA, foi necessário
estabelecer as normas de organização e funcionamento através da publicação dos seus
Estatutos em 2006, aprovados pelo Senado da Universidade de Aveiro, em relação aos
quais têm carácter de regulamentol0T.
A ESTGA tem, como já dissemos, nos termos da lei e dos Estatutos da Universidade de
Aveiro, autonomia científica e pedagógica. No exercício da autonomia científica tem
capacidade para livremente definir, programar e executar os seus planos e projectos de
investigação e de desenvolvimento, estabelecer a prestação de serviços à comunidade e
realizar as demais actividades científicas, tecnológicas e culturais. Em termos pedagógicos
e no âmbito dos condicionalismos legais e institucionais existentes, a ESTGA pode:
- "Propor a criação, alteração, suspensão e extinção de cursos;
- Propor para cada curso as regras de acesso, reingresso, transferência e mudança de
curso;
- Elaborar e aprovar os correspondentes planos de estudo, bem como os programas das
respectivas disciplinas ;
- Definir as condições e os métodos de ensino, bem como os processos de avaliação de
conhecimentos;
- Realizar experiências pedagógicas;
- Propor a fixação do calendário Escolar"108.
As Escolas politécnicas têm uma autonomia pedagógica e científica superior à dos
departamentos. Segundo o artigo 33.e dos Estatutos da UA (1997), os departamentos têm
o Conselho Pedagógico-científico. Este é composto pelos membros do conselho científico
'o'Cfr. Deliberação n.o 1499/2006. D.R. ttSérie.208 (2006-10-27)23596- 23599.
108 Deliberaçao n.e lqggtz006. D. R. ll Série.208. p. âgSgo.
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integrados no departamento, por docentes, incluindo os representantes do departamento
nas comissões de curso, pelo representante da Associação de Estudantes e pelos
representantes dos estudantes dos cursos de graduação e pós-graduação.
O Conselho Pedagógico-científico funciona em plenário e através das suas duas
comissões: a comissão científica e a comissão pedagógica.
Por sua vez, o Conselho Científico da UA funciona em plenário, comissão coordenadora,
comissão de área, comissão científica e comissões específicas. O presidente do Conselho
Científico da ESTGA é um dos elementos que compõem a Comissão Coordenadora do
Conselho Científico.
2.2.2. A Fase da AÍirmação
Os estatutos reflectem uma alteração da ESTGA a níve! estrutural posterior à sua
instalação. Como podemos verificar a partir da figura 13, este período é marcado pela
existência de um novo órgão relativamente ao período de instalação - a Assembleia de
Representantes, mantendo-se os restantes quatro órgãos (Director, Conselho Científico,
Conselho Pedagógico e Conselho Consultivo)10e.
A Assembleia de Representantes é presidida por um professor eleito por escrutínio
secreto, cujo mandato é de três anos (podendo ser reeleito até ao máximo de dois
mandatos consecutivos). É composta por representantes dos docentes, dos discentes e do
pessoal não docente da ESTGA, eleitos pelos seus pares por um período de 3 anos e, no
caso dos discentes, por um ano. É ainda constituída pelos membros por inerência - o
Director da ESTGA (que poderá delegar no Subdirector); os presidentes dos Conselhos
Científico e Pedagógico e o presidente do Núcleo Associativo de Estudantes.
Compete-lhe nomeadamente "aprovar as alterações aos estatutos da Escola a submeter
ao senado da Universidade de Aveiro"; "propor e aprovar moções de censura à acção do
director da ESTGA" e "designar um professor doutorado ou outra entidade de reconhecido
mérito e idoneidade para assegurar as funções de gestão corrente da ESTGA e
desencadear o processo eleitoral."
A Assembleia de Representantes reúne, ordinariamente, no 1.s trimestre de cada ano civil,
para dar parecer sobre as contas, o plano e o relatório anuais das actividades da ESTGA
'0s Para mais informações sobre os órgãos e suas competências cÍr. Anexo C em que é apresentado o
quadro orgânico-funcional da segunda Íase de vida da ESTGA.
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e, extraordinariamente, sempre que seja convocada pelo respectivo presidente, pêlo
director da ESTGA ou por um terço dos seus membros.
Como podemos verificar a partir do organigrama seguinte, a mudança da estrutura da
ESTGA é visível e responde a imperativos legais (o período legal definido para o regime
de instalação tinha sido prorrogado por sucessivos despachos do Reitor da UA) e pelo
crescimento e consequente complexidade da própria Escola. A mudança no percurso da
ESTGA é patente quando comparamos as competências atribuídas ao Director no
Regulamento de 2002 com as dos Estatutos. Na primeira fase, era nomeado pelo Reitor;
na segunda fase, é eleito pela Assembleia de Representantes, de entre os professores
doutorados em serviço na Escola, podendo também ser elegíveis individualidades de
reconhecido mérito e experiência profissional que exerçam funções equiparadas às de
professor na ESTGA. O mandato do Director é de três anos, podendo ser reeleito até ao
máximo de dois mandatos consecutivos.
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Figura 13 - Organigrama da ESTGA - A Afirmação.
Ao Director da ESTGA compete "representar a Escola em todos os actos", "dirigir, orientar
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e materiais"; "remeter ao lnstituto de Formação Superior Politécnica para aprovação dos
cursos a ministrar na ESTGA" ê, entre outras competências, "submeter a despacho do
reitor da Universidade de Aveiro as questões que careçam de resolução superior".110
No que concerne às competências, há diferenças entre os dois períodos, já que algumas
das competências do primeiro período taziam sentido numa fase de instalação, deixando
de fazê-lo quando a estrutura da Escola está constituÍda. Exemplo disso são as a!íneas a e
b do capítulo !! do Regulamento de 2002 - "colaborar na execução das acções
necessárias à instalação e manutenção da Escola" e "elaborar o regulamento interno para
vigorar durante o período de instalação e submetê-lo à aprovação do Senado" (da UA)"'.
Nos Estatutos de 2006 são-lhe atribuídas novas competências como a alÍnea I "nomear
unidades de missão para estudar e desenvolver actividades específicas na ESTGA,
relacionadas com o seu funcionamento interno"112, o que é cumprido com a criação de
quatro unidades de missão: A UniDire (lmagem e Relações com Exterior), UPSET
(Promoção do Sucesso Escolar e Trabalhadores-estudantes), UniAAQ (lnformática,
Avaliação, Acreditação e Qualidade) e UcCET (Unidade coordenadora dos Cursos de
Especialização Tecnológica). Estas unidades funcionam como órgãos de apoio ao
Director.
A Unidire tem como incumbências desenvolver e promover actividades que visem a
divulgação da ESTGA junto de diferentes públicos e interagir com os diferentes órgãos de
comunicação para dar a conhecer iniciativas de natureza curricular e institucional de
interesse para o meio onde se encontra inserida. A sua criação teve também como
objectivo uma maior comunicação com o Gabinete de Relações Exteriores da própria UA.
Com a criação da UPSET, foi criado um grupo de trabalho com o objectivo de intervir ao
nível do índice de eficiência pedagógica através da promoção do sucesso Escolar e da
caracterização da problemática dos trabalhadores estudantes. A UniAAQ foi criada para
intervir na ESTGA ao nível da qualidade, dos procedimentos de avaliação e de acreditação
dos cursos e dos Sistemas de informação.
Estas unidades de missão têm um coordenador nomeado pelo Director que coordena o
grupo de trabalho.
"0 Deliberação n.e 149912006. D. R. lt Série.208. p. 23598.
"' Despacho (extracto) n.e 2574512002. D.R. I Série (2002-12-04). p.19962.
"' Deliberaçáo n.e 1499t2006. D. R. tl Série.208. p. 23598.
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Compete ainda ao Director fixar as datas de eleição para a Assembleia de
Representantes, organizar os processos eleitorais e elaborar os respectivos regulamentos,
o que prova, mais uma vez, estarmos presente uma nova fase na vida e na estrutura
orgânico{uncional da ESTGA que procura dar resposta às exigências que decorrem
depois da fase de instalação da Escola.
Fazendo um estudo comparativo das competências dos Conselhos Científico e
Pedagógico nos dois períodos, constatámos que apenas apresentam pequenas
mudanças, não interferindo nas linhas definidas para estes órgãos pelos diferentes
diplomas legais. Em termos de composição, surge a diferença de em 2002 o Director
integrar o Conselho Científico, o que não se verifica a partir de 2006. Na prática o actual
Director tem assento no Conselho Científico, não na sua qualidade de Director mas sim na
sua qualidade de professor doutorado.
Mantém-se a Comissão de Horários, com as mesmas competências e reportando
directamente ao Director, à semelhança do que sucedia na primeira fase.
A figura do Director de Curso, criada em 2001, mantém-se e continua a funcionar como
estrutura científica e pedagógica coordenadora intermédia entre os Conselhos Pedagógico
e Científico e os alunos e docentes do respectivo curso e reporta ao Director. Compete-
!he, entre outros aspectos, "promover a articulação e a gestão da estratégia globa! do
curso de forma a garantir a qualidade do ensino" e "monitorizar o funcionamento das
actividades docentes do curso."
Após a criação do curso de bacharelato em Documentação e Arquivística, em 2002103, a
oferta de cursos manteve-se, continuando a funcionar os mesmos sete bacharelatos: em
Engenharia Electromecânica, Engenharia Geográfica, Engenharia Electrotécnica, Estudos
Superiores de Comércio, Gestão Pública e Autárquica, Secretariado de Direcção e
Documentação e Arquivística. Cada um dos bacharelatos tem um Director de Curso. Com
coordenação do Director de Curso de Engenharia Geogrâfica é ministrado, ainda, o Curso
de Pós-graduação em SIG Municipal.
Anteriormente, os cursos de especializaçáo tecnológica estavam na dependência do
coordenador dos CETs, estrutura que entretanto desapareceu, sendo substituída pela
unidade de missão UcCET (unidade de Coordenação dos Cursos de Especialização
Tecnológica). Tal situação deve-se ao número crescente de Cets, como podemos
constatar a partir da análise do quadro seguinte. O coordenador da Unidade de Missão
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UcCET é um coordenador geral de todos os CETS, existindo ainda um coordenador
específico de cada CET.
Cursos de Especializacão Tecnológica Funclonamento
Desenvolvimento de Software e AdministraÇão de Sistemas 18t01 t2007 - 21 101 12008
Gestão da Qualidade 07na2007 - 2810212008
lnstalação e Manutenção de Redes e Sistemas lnformáticos 02t11t2005 - 091042007
07 t02t2007 - 28t0212008
lnstalacões Eléctricas e Automação Industrial 07t02t2007 - 240212008
Práticas Administrativas e Traducão 07t0a2007 - 240212008
Tecnolooia Mecatrónica 'l 210212007 - Mar./2008
Topoqrafia e Desenho Assistido por Computador 07 I 02t2007 -1910212008
Quadro 3 - Cursos de Especialização Tecnológica.
O Director é coadjuvado pelo Secretário de Departamento que tem a seu cargo a
supervisão da Secretaria Académica, da Secretaria Administrativa, dos Serviços Técnicos
e da Contabilidade e Património.
Na fase 1 da existência da ESTGA existiam os Serviços Administrativos, mas, com o
crescimento da Escola e com a transferência de todos os serviços para as instalações
sitas no centro da cidade de Agueda, estes dividiram-se em Secretaria Administrativa e
Secretaria Académica. Compete à última dar apoio aos alunos, receber e enviar os
documentos dos alunos aos Serviços Académicos e aos Serviços Sociais da UA; é, ainda,
responsável pela gestão dos processos relacionados com as disciplinas dos CETs e pela
afixação das pautas. No fundo, Íunciona como interlocutora entre os alunos da ESTGA e a
própria Universidade.
As principais funções da Secretária Administrativa são o tratamento de todo o expediente
administrativo relacionado com o Conselho Científico; a reserva de espaços e serviço de
vigi!âncias de exames, a gestão dos processos administrativos relacionados com as
disciplinas dos Cursos de Bacharelato e CFE e elaboração de boletins itinerários para todo
o pessoal docente e não docente.
Os Serviços Técnicos dão apoio informático e técnico aos cursos e funcionários.
A Gontabilidade e Património é o serviço "herdeiro" dos Serviços Financeiros da fase 1, ao
qual compete a execução dos procedimentos contabilísticos, fazer requisições, o
inventário e actualização de património.
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Há um outro conjunto de serviços que são disponibilizados na ESTGA mas que são
fornecidos directamente pela UA como são os casos do bar e do refeitório. São serviços
que dependem dos Serviços de Acção Socialda UA.
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CAPITULO lll Um modelo de Gestão da
InÍormação.para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Agueda
73
Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
"Goncentre-se nos pontos fortes, reconheça as fraquezas, agarre as oportunidades e proteja-se contra as
ameaç)as"
SUN TZU,500 a.C.
Este trabalho tem como objectivo o estudo do Sistema de lnformação (Sl) da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Agueda (ESTGA), visando intervir nele de modo a
torná-lo ainda mais eficaz. Para a sua concretização seguimos os pressupostos científicos
e metodológicos do Sistema de lnformação (integral) Activa e Permanente (SIAP) proposto
por Pinto & Silva, constituído por quatro módulos.
Tendo presente todo o percurso teórico e institucional relacionado com a Giência da
lnformação (pólo epistemológico) e partindo, metodologicamente, de uma perspectiva de
racionalidade indutiva, tomando-se como referência um contexto teórico baseado no novo
paradigma pós-custodial, dinâmico, informacional e científico (pólo teórico) e na
metodologia quadripolar, realizâmos o nosso estudo de caso (pólo técnico) começando por
adoptar os três primeiros módulos do SIAP.
O módulo I abarca a investigação científica (teórico-técnica) sobre uma organizaçáo, o
fenómeno e o processo info-comunicacional ocorridos no seu interior e/ou na sua
interacçáo com o ambiente exterior. No módulo ll procede-se ao ajustamento ou
adequação prática da investigação teórica (adquirida no decurso da formação) ao desafio
concreto da implementação do Modelo113.
O terceiro módulo consiste na implantação do modelo SIAP, neste caso, na ESTGA, tendo
sido seleccionado como "sector-piloto", para o início da referida implantação, a Secretaria
Administrativa porque se afigurava como sector prioritário. Este módulo é composto por
quatro fases: a primeira teve como resultado a análise orgânico{uncional (desde 1994), o
que permitiu o conhecimento e a compreensão dos objectivos, competências e funções
dos diferentes órgãos (mediante a recolha e análise de legislação e regulamentos; análise
de documentação produzida e entrevistas aos funcionários) que descrevemos no capítulo
dois; a segunda fase exige que seja considerada toda a informação, independentemente
do suporte e da idade, para que se possa pensar nas soluções tecno!ógicas com a
necessária articulação dentro de todo o SIAP, o que torna imperativo o levantamento de
toda a informação produzida, recebida e expedida e um conjunto de tarefas de
t" PINTO, Maria Manuela Gomes de Azevedo ; SILVA, Armando Malheiro da - tJm modelo sistémico e
integral de gestão de intormação nas organizações [Em linha]. [Consult. 30 Dez. 2004. Disponível em
\ü\ffW:<URL:http://ler.letras.up.pVuploads/ficheiros/3085.pdf>. p. 16-7.
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parametrização rigorosa de requisitos e funções exigidas pela informatização integrada no
Modelo; a terceira fase pressupôe a implantação por sectores, escolhendo o "sector-piloto"
e estratégico que irá determinar a sequência dos restantes; a fase quatro pressupõe a
constituição de um grupo interdisciplinar com vista ao acompanhamento da implantação
sectorial do Modelo e a avaliação do fluxo informacional e dos instrumentos de
recuperação da informaçãor ra.
Entre as etapas na execução prática do estudo de caso, inscritas no módulo Ill, e que
serão desenvolvidas ao longo do presente capítulo, podemos referir:
- o recenseamento da informação /documentação produzida (nos diversos suportes) e
cruzamento com os quadros orgânico-funcionais, daqui resultando a quantificação e
tipificação da produção informacional e respectivos suportes;
- a análise do sistema tecnológico de informação existente (hardware e software),
- o levantamento, análise e representação dos processos organizacionais, definindo
circuitos, agentes e produção informacional (esta fase é fundamental para o conhecimento
e descrição da organização nas suas múltiplas facetas. Efectivamente, é a base para a
análise e concepção de novos processos, permitindo identificar os aspectos que deveriam
ser redefinidos e funcionando, ainda, como um excelente meio de conhecimento
organizacional);
- a estruturação do serviço de Gestão da lnformação/Arquivo;
- o controlo de toda a produção informaciona! (nos diferentes suportes), acompanhando
todo o ciclo de vida da informação, a uniformizaçâo dos modelos de documentos utilizados
e convertê-los (os poucos que ainda não existem) em formato electrónico e a criação de
meta-informação (que deve obedecer a critérios e princípios rigorosamente definidos);
- o desenvolvimento de uma classificação que permita classificar a informação no acto da
sua produção;
- a avaliação da informação de acordo com os critérios e parâmetros do modelo teórico
concebido por Silva & Ribeirolls;
114ldem. o. 12.
"u Estes'autores defendem uma avaliação realizada por parâmetros científicos, que incida no fluxo de
informação do sistema em que está inserido e tem o seu apoio e fundamento em 3 tipos de indicadores: 1. A
pertlnência dos actos informacionais em função dos objectivos da organizaçáo; da estrutura orgânica e
competências/Íunções do órgão; da memória institucional; 2. A densidade dos actos informacionais de
acordo com o seu "volume" inÍormacional; 3. A frequência, isto é, periodicidade de uso/acesso à informação,
quer na fase de produção/recepção (Íase genésica ou activa), quer na fase posterior (pós-genésica, estável).
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- a adopção de ferramentas de gestão electrónica de documentos e Workflow com vista a
uma racionalização de tarefas e a uma efectiva comunicação informacional interna e
externa;
- a adopção de um sistema integrado de Gestão da lnformação, tendo em conta as
especificidades da organização e sustentado na aplicação das TlC. Esta solução deverá
permitir, entre vários aspectos: rápido acesso aos documentos (com pesquisa em
metadados e texÍo livre); controlo do fluxo de trabalho; maior segurança no acesso aos
documentos; maior produtividade e redução de custos (tempo, pape!, cópias)116;
- o acompanhamento dos serviços produtores e a sua participação nos processos de
mudança organizacional (além das questões associadas à adopção de novas
metodologias e formas de trabalho, deve incluir acções de sensibilização junto dos
funcionários, alertando-os para as implicações decorrentes do facto de trabalharem
diariamente com documentação oficial);
- a identificação das estratégias, instrumentos e soluções a implementar no sector que
considerámos prioritário: a Secretaria Administrativa;
Estas etapas têm como objectivo final uma redefinição do Sistema de lnformação da
ESTGA que, como parte integrante desse Sistema mais globa! (a própria organização),
deve estar em sintonia com o todo (organização) e com o modelo de gestão adoptado por
e para esse todo. As partes convergem para o todo, numa perspectiva sistémica: todos os
subsistemas que compõem a organização estão em unÍssono e o Sistema de lnformação
não é excepção.
Cada organiza$o é única, tem uma cultura própria que lhe dá um carácter singular e o
seu próprio modelo de gestão do Sistema de lnformação. O modelo é indissociável dessa
organização em concreto porque é o indicador da sua unicidade e particularidade,
Para mais informações cÍr.:SILVA, Armando Malheiro da ; RIBEIRO, Fernanda - A avaliação de informação :
uma operação metodológica. Páginas a&ô. ISSN 0873-5670. Ns 14 (2004),p.7-37.
"" Entre as funcionalidades que o programa deve apresentar podemos destacar ainda algumas
fundamenlais: Gestão integrada de documentos; Pesquisa em Metadados ou Texto livre; Classificaçáo de
Documentos; Histórico de Versões de Documentos; Automatização de Acções sobre o Documento:
Conversão para outro formato; Envio de e-mails de notiÍicação; Contadores automáticos; Possibilidade de
definir acções personalizadas; Requisição e Devolução de Documentos; Agregar documentos a processos;
Configuração de Regras e WorkfloW Definição de templates com estrutura e regras; lntegração com diversos
motores de base de dados e lntegração com sistemas de autenticação da inÍormação. E igualmente
importante garantir a articulação e gestão integrada de toda a informação independentemente da sua idade e
da época em quê foi produzida, associando-a ao processo histórico em que ela se insere, que, associado à
tabela de avaliação, selecção e avaliação permita enviar alertas para o termo dos prazos de conservação
específico para cada série. O que não é possível com o presente programa, cujo objectivo fundamental é a
gestão corrente da organização UA, que procura gerir, num contexto de rápidas alterações, o processo
informacional, assim como o seu produto - a informação.
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tornando-se perceptível através do conhecimento do seu contexto, da sua estrutura e dos
seus processos. Ao conhecer estes factores, estamos na posse de um ínstrumento que
permite descrever e perceber como é a realidade actual (que promove o seu desempenho
actual) e, simultaneamente, estamos a conceber uma ferramenta para actuar e conseguir
convergir para os resultados desejados.
Ao desenhar um modelo de funcionamento de uma organização com base na análise dos
processos, estamos a tazer uma representação dessa organização, no fundo, a
'Íotografar" essa realidade. E esta aproximação (este modelo) que promove o
desempenho actual e que, por isso, gera os resultados actuais. A filosofia subjacente a
esta análise pressupõe que, se pretendermos atingir outras metas, tenhamos de criar uma
nova realidade, aperfeiçoar o modelo, modificar e transformar um ou mais processos
desse modelo. É essencial conhecer os processos actuais para determinar os pontos
críticos e as melhorias a incluir com vista ao desenvolvimento do modelo futuro.
Os resultados pretendidos obter-se-ão detectando os pontos críticos do modelo actual e
identificando as transformações que importa introduzir. Muitas vezes, para se conseguir
gerar os resultados desejados, não é necessário modificar todos os circuitos, basta
melhorar alguns, ou, pontualmente, criar novos circuitos ou, em última instância, conceber
um novo modelo organizacional.
Para que se compreenda e interprete o modelo organizacional importa conhecer-se a
ligação entre os circuitos informacionais e as actividades desenvolvidas, a estrutura formal
com os sistemas de relações internas informais, os desejos e expectativas dos agentes
intervenientes (internos e externos) e a sua ligação com as variáveis organizacionais e de
gestão.
Ao conhecer e compreender o seu modelo organizacional actual, as organizações terão
um instrumento para poderem recriar ou redefinir novas políticas e orientações
estratégicas, para desenvolverem novas metodologias e ferramentas de trabalho e de
gestão. O conhecimento do modelo actual pode levar também a uma reestruturação da
própria organização e a uma reanálise dos objectivos a alcançar.
Um modelo de gestão eficiente é, portanto, primordial, porque vivemos momentos em que
a concorrência é teroz e, para sobreviver, é necessário demonstrar qualidade e
competência em tudo o que se Íaz - na actual conjuntura, a excelência é factor
determinante de selecção natural. Longe vão os tempos em que os clientes se cingiam ao
que o mercado lhes oferecia. Actualmente, os clientes têm as suas opiniões, ideias,
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necessidades, expectativas e gostos bem definidos. Compete às organizações ir ao
encontro dos desejos dos clientes e, inclusive, oferecer-lhes produtos/serviços que estes
não esperariam, antecipando e criando novas carências.
Os clientes ou potenciais clientes possuem um leque abrangente de opções para dar
resposta às suas necessidades e se a organizaçáo não conseguir corresponder às suas
expectativas, estes irão, certamente, procurar junto de organizações concorrentes
soluções mais adequadas às suas exigências e necessidades. Assim sendo, cada
organização deve procurar novas formas de gestão com vista a garantir que os clientes a
procurarão pela sua qualidade e excelência, caso contrárlo ver-se-á constantemente
ultrapassada pelos seus concorrentes e desaparecerá porque não consegue cativar nova
clientela, não cumprindo assim os objectivos para que foi criada.
É fundamental a qualquer organização monitorizar o ambiente externo, porque se por um
lado o ambiente interno pode ser controlado pelos gestores da organização fiá que este
resulta das estratégias de actuação por eles definidas), por outro o ambiente externo não
está sob controlo da organização. Tal facto não deverá significar alienamento da
organização em relação ao exterior, antes pelo contrário, esta deve conhecê-lo e proceder
à sua monitorização com frequência, de forma a aproveitar as oportunidades e evitar as
ameaças. Com efeito, apesar de nem sempre ser possível evitar as ameaças, é possível,
se for feito um planeamento adequado, minimizar os seus efeitos.
Os decisores, ao deterem informação sobre o ambiente externo e sobre as características
internas organizacionais, estão munidos da base para a gestão e planeamento estratégico
de uma organização. Daqui decorre a importância de conhecer os circuitos informacionais
decorrentes do exercício das actividades da organização e do qua! resulta informação
produzida. Assim, vamos proceder à representação de alguns dos circuitos que ocorrem
dentro da ESTGA e, para que a sua interpretação e análise sejam mais simples, iremos
apresentá-los graficamente, mediante o recurso a diagramas de actividades/fluxogramas,
indicando os intervenientes e os documentos produzidos. Esta técnica de modelação de
processos organizacionais para o conhecimento e descrição da organização é a base
fundamental para a análise e concepção de novos processos, uma vez que, ao permitir
identificar os aspectos que devem ser redefinidos, funciona, igualmente, como um
excelente meio de discussão, controlo e difusão do conhecimento organizaciona!.
Estes processos resultam de uma série de actividades logicamente inter-relacionadas que
quando executadas produzem resultados esperados, e que visam responder às
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necessidades e expectativas dos clientes. O conhecimento destes circuitos permitir-nos-á
compreender a informação gerada no exercício das actividades da ESTGA com o intuito
de realizar os respectivos objectivos e de cumprir a sua missão.
É nosso objectivo, ao analisar os circuitos informacionais, conhecer:
- as actividades e tarefas que os compõem;
- os agentes intervenientes;
- a produção informacional e as séries documentais.
Assim, começaremos por proceder à representação dos circuitos informacionais
Correspondência Recebida e Correspondência Expedida porque, na aplicação do
SIAP, optámos por cingir a implementação à subsecção Secretaria Administrativa (figura
14). Trata-se de um sector da estrutura da ESTGA muito importante para o seu
funcionamento e, logo com implicações directas no todo. Entre as suas competências
podemos destacar: o expedientellT, a gestão do fundo de maneio, a reserva de espaços e
serviço de vigilâncias de exames, a gestão dos processos administrativos relacionados
com as disciplinas dos cursos de Bacharelato e CFE, o papel de pivot de pautas da
ESTGA e o lançamento da efectividade do pessoal docente e não docente no Sistema de
Registo da Assiduidade (SRA) e Secretaria Virtual dos Recursos Humanos.
"' Para mais inÍormações sobre competências da Secretaria Administrativa cfr. Anexo C.
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Figura 14 - O "sector-piloto" de implantação do SIAP:a Secretaria Administrativa.
Pela sua pertinência para a rápida agilização da informação que a ESTGA recebe e a que
deve dar resposta, principalmente a documentação que troca com os Serviços Centrais da
Universidade de Aveiro, é fundamental que a permuta de informação seja eficiente e
eÍicaz. Nesta perspectiva iniciaremos a nossa abordagem pela representação e análise do
circuito informacional Correspondência Recebida, patente na figura 15. Este processo
desenrola-se essencialmente na Secretaria Administrativa e inicia-se com a recolha da
correspondência no posto de correio. Só a correspondência oficial, com excepção da
destinada às Direcções de Curso, é aberta, carimbada e datada, seguindo-se o seu registo
no "Portal da ESTGA"118. Posteriormente, é separada pelos armários existentes junto dos
gabinetes dos respectivos proÍessores, situados nos vários edifícios da ESTGA. Depois de
distribuída e despachada é arquivada.








































Figura 15 - Diagrama de Actividades da Correspondência Recebida.
Nos primeiros anos da Escola não existia registo de entrada da correspondência, era
apenas colocado um carimbo com a data de entrada. Entre 2001 e 2004 foi utilizado um
livro de registo manuscrito. A partir de 13 de Dezembro de 2004 esse registo passou a ser
efectuado no "Portal da ESTGA", guê podemos observar na figura 16.
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Figura 16 - "Portal da ESTGA."
Para o registo é usada uma classificação orgânico-funcional, como podemos verificar na
figura 1 7 (e figura 1 6), desenvolvida pelos serviços11e.









Figura 17 - Pormenor do "Portal da ESTGA."
Julgamos ser imprescindível rever este circuito porque a correspondência recebida,
especialmente a oficial, não é tratada toda da mesma forma. Verificámos que a
correspondência destinada aos Directores de Curso não é registada, o que parece não ser
a melhor actuação porque se trata de documentação oficial. Assim, propomos que siga a
Ccnsultar Ccr'.es:,:niência
"n Cfr. o Classificador de Correspondência da ESTGA, apresentado no Anexo E
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mesma tramitação que a restante, devendo os serviços proceder à sua abertura, Íazer o
registo da sua entrada e só depois distribui-la pelos Directores de Curso aos quais se
destina.
Tendo presentes as funções que competem ao Director de Curso, o volume de
documentação e a frequência com que os mesmos a recebem, a implementação desta
sugestão poderá evitar muitos constrangimentos, nomeadamente atrasos significativos em
determinados processos e, nalguns casos extremos, extravio da documentação, já que,
actualmente, não há controlo da sua entrada.
Face à constatação da falta de funcionários, importa agilizar a distribuição da
correspondência recebida pelos professores. Nem sempre é possível realizar essa
distribuição logo que a correspondência chega, o que provoca atrasos na resolução de
determinados assuntos, como são os casos de questões relacionadas com os processos
de alunos, a emissão de certificados de curso, etc. Assim, julgamos que a situação poderia
ser simplificada recorrendo à abertura, digitalização e distribuição da correspondência a
quem se destina (e falamos de correspondência oficial, como é óbvio) por e-mail.
A adopção desta medida não significa necessariamente um aumento de tarefas do
funcionário responsável por esta tarefa. Basta uma base de dados simples (e já existe o
"Portal da ESTGA") com um pequeno script programado para introduzir a imagem
digitalizada.
Neste momento existem os requisitos fundamentais do ponto de vista material e humano
com vista a esta solução: a existência de um digitalizador, ligação à lnternet e
funcionário(s) responsável(eis) com competências necessárias para este efeito.
A partir daqui e recorrendo à autenticação por assinatura digital, os procedimentos seriam
mais rápidos.
Em última instância, se a opção pela digitalização e autenticação da correspondência
mediante a certificação digital não for relevada, pode optar-se por uma estratégia mais
clássica que passa por colocar a correspondência num armário, situado próximo da
Secretaria Académica, dividido por gavetas, com o nome de cada docente. Tal situação
permitiria que os professores, cada um na posse de uma chave, tivessem acesso a essa
documentação a qualquer hora.
O circuito da Correspondência Expedida, representado na figura 18, começa com a
redacção e passagem para suporte papel, seguida da numeração (somente se for uma
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Figura 18 - Diagrama de Actividades da Correspondência Expedida
Da análise deste circuito verificámos que não existe um registo formal da correspondência
(neste caso da expedida). Os serviços referem que a organização que imprimem na
documentação e o dossier das cópias dos ofícios e notas internas enviados permite
contornar a inexistência do registo. Mais uma vez, defendemos a sua pertinência,
especialmente tendo presente o objectivo da ESTGA de implementar um sistema de
Gestão de Qualidade, para o qual a Gestão da lnformação é fundamental. Com eÍeito,
todos os processos (constituídos por informação/documentos) têm que ser documentados
a fim de serem correctamente geridos e a qualidade dos processos controla-se
documentalmente, com registos.
Por tudo o que foi dito, consideramos ser fundamental que haja o registo de todas as
entradas e de todas as saídas, tanto mais que bastaria Íazer uma adaptação da base de
dados "portal ESTGA" para que aí se possa registar, igualmente, a correspondência
expedida.
84
Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
Deparámo-nos, ainda, com uma diferenciação da correspondência por tipo de suporte,
unidades de instalação apenas com e-mals e outras com íaxs. O que a "individualiza" é a
tecnologia usada para o seu envio. Noutros casos ainda a diferenciação tem por base o
tipo de documento (ofícios e notas internas). Tratando-se de correspondência, merece um
tratamento e ordenação semelhantes aos da restante, porque esta separação não é
relevante e nada acrescenta, em termos de eficácia, a essa documentação, pelo contrário,
leva à separação de informação da mesma tipologia, o que dificulta a sua recuperação.
Há situações em que além da cópia arquivada no copiador geral se verifica a colocação de
uma outra no processo a que diz respeito, daqui resultando a duplicação de documentos.
Existe uma contradição no que se refere ao uso dos documentos electrónicos: por um lado
existem vários formulários de documentos que foram convertidos para formato electrónico
e por outro lado verifica-se a vulgarização do uso do e-mail, mas que não tem o mesmo
tratamento dos ofícios, por exemplo.
Os e-mails não são numerados. Tratando-se de correspondência oficial e destinando-se a
entidades externas, estes deveriam ser numerados. Talvez seja a oportunidade de apostar
ainda mais no suporte electrónico e de implementar um Sistema de lnformação que
permita uma maior disciplina da produção da informação, aproveitando as plataformas
tecnológicas que a ESTGA possui. E de que forma? Fomentando a cultura tecnológica e
digital que já existe, rentabilizando ainda mais o computador e as redes (A ESTGA
beneficia de uma rede de comunicações que liga os seus espaços e a liga à UA - por Íibra
óptica e wireless), garantindo a operacionalidade da tecnologia utilizada e o conhecimento
das aplicações relevantes para o próprio contexto de utilização da tecnologia e da
informação (é dotada de servidores onde esta é armazenada)t'0.
"0 Exemplo do que reÍerimos é a existência do Portal Académico on-line (PACO). Este resulta da tentativa
de resposta a um conjunto de necessidades dos serviços (muitas vezes identiÍicadas pelos alunos nas
dificuldades que sentiam para ter acesso aos seus dados académicos), em que existisse uma comunicação
privilegiada entre as estruturas administrativas e os utentes dos serviços de ensino/ Íormação da UA. O
portal vai crescendo e respondendo a estas expectativas, centralizando em si uma importantíssima base de
dados com todas as inÍormações relativas aos alunos, e serve docentes e Íuncionários.
Este sistema reúne actualmente serviços aos docentes, através da disponibilizaçáo de inÍormações como
disciplinas de um departamento/ curso, alunos de uma disciplina, calendário de exames por disciplina/
departamento, programa de pautas (que permite o lançamento electrónica de notas), lista de cursos, lista/
planos/ alunos por cursos e disciplinas de um aluno. Fácil será constatar que estas inÍormaçÕes libertam as
secretarias departamentais e os serviços académicos de um grande peso em termos de inÍormações ao
quadro docente.
O mesmo sucede a um grande número de alunos, uma vez que têm acesso a informações como: dados
pessoais (embora não possam ainda ser alterados pelos próprios alunos na página), histórico de notas,
disciplinas inscritas, estado das propinas e disponibilização de referências para pagamento de propinas e
outros emolumentos através do Multibanco, plano curricular individual, realização da matrícula, inscriçoes
para exames e etc.
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Há um peso cultural de séculos, dominado pelo complexo gutenberguiano (da
materialização da informação em suporte papel) e isso pende sobre os documentos
electrónicos, de tal forma que há uma espécie de desconfiança em seu redor. Como refere
Í\Iasson, parece ser "a suposta "imaterialidade" (em verdade assim considerado pelo fato
de não permitir um acesso direto ao conteúdo) o grande problema, porque mesmo que se
apresente numa forma mais estável em alguns dos suportes que a atmazenam, como
discos ópticos e disquetes, ou, menos estável, como os dados que ficam armazenados
nos discos rígidos dos computadores e mídias de armazenamento onde a informação é
escrita, alterada, apagada e copiada, tornando temporária a conexão entre o suporte e a
inÍormação, provocando, com isso, a grande insegurança e a principal razáo para
desconfiar-se se merecem ou não ser tratadas como "documento de Arquivo""121'
Não se pode negligenciar a informação electrónica ou sobrevalorizar a informação
materializada nalgum tipo de suporte. lmporta que a ESTGA ultrapasse este complexo,
patente no exemplo referido das unidades de instalação em que consta na lombada "e-
mails enviados" (quando é uma resposta a algo que veio por escrito - mais uma vez a
duplicação de documentos: um em suporte digital e cópia em formato papel). [t/as não
esquecendo a necessidade e as questões que decorrem do Arquivo, preservação e
acesso à informação digital, nomeadamente a necessidade de back-up constante da
inÍormação.
É igualmente da competência da Secretaria Administrativa a gestão do fundo de maneio.
Esta consiste em gerir o montante atribuído para os gastos da organização no seu dia-a-
dia. Como podemos verificar a partir da análise da Íigura 19, trata-se de uma actividade
muito simples que tem o seu início na solicitação de aquisição de determinado bem
necessário que, havendo disponibilidade financeira, é comprado. O funcionário que o
adquire entrega a venda a dinheiro na Secretaria Administrativa que vai Íazer o registo da
despesa no mapa de execução de fundo de maneio. No final de cada mês é efectuado o
processamento contabilístico de todas as despesas realizadas através do fundo de
maneio.
Deste circuito informacional resultam séries como Processos de Correspondência
(subsérie Sector Financeiro e Património, sub-subsérie Fundo de Maneio) e Ít/apas de
Execução de Fundo de [tíaneio.
"' MASSON, Sílvia Mendes - Projeto STMAP - SIMA\ : STMAP - Sistema de lnformação Municipal Ativa e
Permanente : Simai - Sistema de lnformação Municipal Ativa de lndaiatuba [em linha] [Consult. 12 Dez.
2005]. Disponível em WWW: <URL:http//ler.letras.up.pVuploads/Íicheiros/artigo5641.PDF>. p. 11.
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Figura 19 - Diagrama de Actividades da Gestão do Fundo de Maneio.
Compete também à Secretaria Administrativa a reserva de espaços (salas). Quando é
necessário uma sala (por exemplo, para repor alguma aula ou para a realização de uma
palestra), o interessado dirige-se à Secretaria a fim de aferir a disponibilidade de um
espaço adequado. Se existir disponibilidade, a reserva é imediatamente feita e é efectuado
o registo nas folhas de reserva de salas. Caso não existam salas livres ou o espaço
pretendido não se encontrar livre, as duas partes tentam solucionar a questão recorrendo
a um horário que seja compatível com a disponibilidade de todos os envolvidos. Trata-se
de um conjunto de tarefas muito simples, como podemos verificar mediante a análise da
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Figura 20 - Diagrama de Actividades da Reserva de Salas.
Existem situações em que o número de alunos, nos momentos de avaliação, exige a sua
distribuição por várias salas. Quando tal sucede, o docente responsável pela disciplina
solicita a ajuda de colegas para vigiarem o exame, para que este possa circular pelas
salas em que decorrem os exames para esclarecimento de eventuais dúvidas dos alunos
(figura 21). Apresentada a solicitação (com indicação da data, hora, sala(s) e n.a de
vigilantes necessários), procede-se à aferição dos docentes a convocar (é seguido o
critério da ordem alfabética do nome) e à respectiva convocação via e-mail. Os docentes
convocados confirmam a sua disponibilidade (no caso de indisponibilidade, é necessário
proceder à convocatória de outros docentes) e os seus nomes são registados nas folhas
de convocatória.
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Figura 21 - Diagrama de Actividades da Convocatória de Vigilantes para Exames
A realização de exames e de outros instrumentos de avaliação faz parte da actividade
docente. Com efeito, após a preparação das aulas (que implica documentos como guião
da disciplina, metodologia de avaliação, programa previsto) e a sua leccionação (sendo
produzidos os sumários), os alunos vão ser avaliados (como consequência são criados
documentos como trabalhos, testes e exames, e pautas com as classificações dos alunos).
Os documentos produzidos pelos docentes ao longo do exercício da sua actividade (cujos
formulários existem em formato electrónico) são assinados, entregues e arquivados em
dossiers por disciplina. Esta gestão dos processos administrativos relacionados com as
disciplinas dos cursos de Bacharelato e CFE, representada na figura 22, é mais uma das
funções da Secretaria Administrativa, a quem compete ainda verificar se todos os
documentos necessários estão no dossier. Caso tal não se verifique, os docentes são
contactados no sentido de entregarem os documentos em falta. Todos estes documentos
vão constituir subséries dos dossiers das várias disciplinas.
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Figura 22 - Diagrama de Actividades da Manutenção dos Dossiers Pedagógicos das Disciplinas.
As pautas são um dos documentos que constituem o dossier de cada disciplina. E usual,
os professores publicarem uma pauta provisória em que lançam as notas dos alunos nos
vários momentos de avaliaçáot22. No final de cada semestre é necessário o preenchimento
das pautas definitivas e é esse o circuito inÍormacional representado na figura 23.
A Secretaria Administrativa funciona como pivot neste processo: recebe dos Serviços
Académicos da UA todas as pautas electrónicas das disciplinas dos cursos ministrados na
ESTGA e reenvia-as aos docentes para que estes as preencham, recorrendo ao programa
informático para o efeito (UA Pautas). Posteriormente, os docentes devolvem as pautas
para serem encaminhadas para os Serviços Académicos.
Mais tarde as pautas são impressas e enviadas pelos mesmos Serviços Académicos para
a Secretaria da ESTGA para que os professores as conÍiram e assinem. Se tudo estiver
correcto, as pautas são enviadas e é arquivada uma cópia em cada dossier da disciplina (o
que dará origem à subsérie pautas). O que verificámos é que podemos encontrar várias
pautas provisórias (cada uma correspondendo aos vários momentos de avaliação e
épocas) cuja informação é condensada nas pautas definitivas, verificando-se a repetição
da informação.
122 O regulamento de avaliação da UA reÍere que há três tipos de avaliação da época normal: a Íinal, a
contínua e a periódica. Além desta época existem ainda a época de Recorrência, de Recurso e Época
Especial.
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Neste circuito há um aspecto que achamos que pode ser rectificado e melhorado: aquando
do reencaminhamento, por parte da Secretaria da ESTGA, das pautas electrónicas vindas
dos Serviços Académicos da UA, estas são enviadas as pautas a todos os professores. O
que se verifica é que cada professor tem que procurar numa lista enorme de ficheiros os
que correspondem às disciplinas por si leccionadas. Cremos que esta situação pode ser
simplificada e facilitada mediante a aplicação de um sistema de Workflotlv que permita a
associação dos nomes dos professores aos ficheiros das disciplinas que leccionam,
evitando a dispersão e o cansaço de procurar os ficheiros que deverão ser preenchidos
por si. Ou então podemos reduzir os primeiros passos deste circuito, optando por criar
uma funcionalidade no Portal Académico On-line que permita o colocação das pautas
electrónicas no dossier da disciplina a que dizem respeito e a que apenas o professor da
disciplina possa aceder, permitindo a redução do circuito e, logo, a sua simpliÍicação.
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Flgura 23 - Diagrama de Actividades da Distribuição e Preenchimento de Pautas.
Compete ainda à Secretaria Administrativa o lançamento da efectividade do pessoal para
efeitos de pagamento dos salários e cálculo dos dias de férias. Os funcionários não
docentes registam a sua entrada e saída do serviço no Sistema de Registo da
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Assiduidade, o que não se verifica com os funcionários docentes. A forma que a Secretaria
tem para controlar e posteriormente lançar a efectividade do pessoal docente é através da
comparação entre mapas de aulas previstas (entregues no início do semestre) e os mapas
de aulas dadas (no final de todos os meses, os docentes devem apresentar os mapas das
aulas leccionadas). Estes casos são pontuais porque é prática generalizada a reposição
das aulas sempre que o docente falta.
Na figura 24, reterente ao circuito do lançamento da eÍectividade, podemos verificar uma
situação mais crítica que reside na tarefa de lançar as faltas no SRA e na Secretaria
Virtual. Em consequência do uso destes dois programas diferentes mas com os mesmos
fins há uma duplicação de tarefas. Esta deve ser resolvida com a opçáo por um dos
programas123.
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Figura 24 - Diagrama de Actividades do Lançamento da EÍectividade dos Funcionários
í23 Esta situação justifica-se pela Íacto da Secretaria Virtual dos Recursos Humanos não corresponder,
inicialmente, às necessidades dos serviços da UA. Para ultrapassar alguma Íalta de funcionalidades, a UA
desenvolveu o SRA com üsta à substituição da Secretaria Virtual. Todavia a Secretaria Íoi desenvolvida e
colmatou muitas das suas Íalhas, o que retardou a sua substituição pelo SRA.
93
Gestão da lnÍormação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda
A Secretaria Académica funciona como um ponto nevrálgico em interligação constante
com a restante estrutura da ESTGA, com o objectivo de alcançar a função meio e,
consequentemente, para que a função fim da ESTGA seja realizada. Para exemplificar
esta transversalidade, apesar de não serem circuitos informacionais que resultam do
exercício das competências da Secretaria Administrativa ("sector-pivot" da implantação do
SIAP), iremos representar alguns processos da ârea administrativa que procuram
assegurar as condições materiais e humanas para o funcionamento da Escola.
A título de exemplo, podemos referir o Processo de Contratação de Júri de
Projecto/ConÍerencista. Trata-se claramente de um processo de âmbito administrativo
que começa onde acabou um processo da Área Académica - Constituição de Júri de
Projecto.
Para dar uma visão geral de como são geridos os recursos humanos da ESTGA vamos
apresentar os circuitos relativos à Contratação de Pessoal Docente (ou renovação de
contrato) e a Marcação de Férias do Pessoal (docente e não docente) e, na gestão dos
recursos materiais, representaremos os circuitos Aquisição de Bens e Serviços (por um
conjunto de questões que justificaremos posteriormente, vamos representar
especificamente a requisição de dois serviços: o Processo de Contratação de JÚri de
Projecto/Conferencista e Aluguer de Autocarro); Transporte de Material e Cedência
de lnstalações a Entidade Externa.
Tendo presente que muitos destes circuitos têm continuidade ou são resultado da
continuação de processos/circuitos informacionais da Área Académica, que consideramos
a concretização da função fim da ESTGA, vamos proceder à representação dos circuitos
informacionais: Processo de Equivalências e Constituição de Júride Proiecto.
A ESTGA tem como missão "a formação orientada para novas técnicas, em particular nas
tecnologias polivalentes, de modo a assegurar uma execução eticaz, especialmente nos
domínios industriais de forte implantação distrital e regional, e em domínios
particularmente carentes a nÍvel nacional", logo a sua função fim é a formação de
profissionais em determinadas áreas em que as regiões de Águeda e de Aveiro, em
particular, e o paÍs em termos gerais são carentes. Mas para que esta função seja
cumprida é indispensável garantir as condições necessárias para a concretização da
função fim, que passam pela garantia de que todos os recursos materiais (equipamentos,
bens, etc.) e humanos (proÍessores, funcionários, alunos).
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Em rigor todos os funcionários da ESTGA são Íuncionários da Universidade de Aveiro que
exercem funções na referida Escola. Embora cada Escola politécnica da UA seja auto-
suficiente na gestão dos seus recursos, a verdade é que a ESTGA não gere, na prática,
recursos humanos. Podemos referir que na sua gestão diária se Íaz algo comum a todas
as boas organizações - rentabilizar, ao máximo, todos os seus recursos - os recursos
humanos não são excepção -, especialmente quando o seu número é escasso como é o
caso. A título de exemplo, neste momento, funciona apenas com quatro funcionários
administrativos, um encarregado de trabalhos e três funcionários que prestam apoio
técnico.
Há situações em que se verifica a deslocação de funcionários de outras estruturas da UA
para desempenharem funções na ESTGA e vice-versa.
Na contratação de um funcionário docente, como podemos constatar na representação do
próximo diagrama de actividades (Cfr. Figura 25), é visível a falta de autonomia, porque é
necessário sempre o parecer dos órgãos competentes da UA. A partir do momento em que
é detectada a necessidade de contratação de um novo docente é necessário recolher um
parecer favorável da Reitoria da UA para o processo poder seguir a sua tramitação,
nomeadamente a sua aprovação pelo Conselho Científico, para que possa ser
concretizada.
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Flgura 25 - Diagrama de Actividades da Contratação de Docentes.
Nas situações em que o contrato do docente está a terminar, desde que haja interesse das
duas partes em que o contrato seja renovado, o director da ESTGA emite o seu parecer
sobre a renovação que vai ser discutida no Conselho Científico e, em caso de parecer
favorável, é enviado um ofício aos Serviços de Pessoal da UA para que estê seja anexado
ao processo de funcionário.
No decurso deste circuito informacional é produzida a série Processos de
Correspondência (subsérie Sector de Recursos Humanos; sub-subsérie Pessoal Docente).
A gestão dos recursos humanos disponíveis na ESTGA passa, igualmente, pela gestão e
marcação do período de férias. Neste circuito, representado na figura 26, intervêm quatro
agentes: o Director da ESTGA, o Secretário de Departamento, o Funcionário e a Secção
de Pessoal da UA.
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Trata-se de uma tramitação similar quer se trate de um funcionário docente ou não
docente, apenas se diferenciando no início. Se for funcionário docente, tudo se passa na
ESTGA já que é o Secretário de Departamento quem envia as fichas de marcação de
férias aos docentes. Porém, se for um funcionário não docente, as fichas são enviadas
pela Secção de Pessoal da UA ao Secretário da ESTGA. No final, as férias são lançadas
no mapa de férias pelo Secretário de Departamento e as fichas são enviadas para a
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Figura 26 - Diagrama de Actividades da Marcação de Férias.
Parece-nos que tratando-se de uma questão similar, já que falamos de funcionários da UA
a desempenhar funções na ESTGA, não se compreende que exista esta pequena
diferença de tramitação no início. Mais, atendendo à existência de dois programas em que
é lançada a efectividade dos funcionários, esta tarefa poderá ser simplificada bastando
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para isso adicionar esta funcionalidade ao SRA ou à Secretaria Virtual dos Recursos
Humanos (após a resolução do problema que decorre do uso de dois programas para o
mesmo fim, e de que Íalámos aquando da análise do circuito relativo ao lançamento da
efectividade dos f u ncionários).
Os recursos humanos são a componente fundamental de uma organização e é essencial,
para a manutenção de um equilíbrio adequado ao seu desenvolvimento, reajustar os raÍ,bs
estudantes/pessoal não docente, especialmente no que se refere ao pessoal
administrativo. Algumas das tarefas administrativas são efectuadas pelos docentes, o que
leva a que em períodos de maior intensidade de trabalho, como os períodos de aulas ou
de exames, haja atrasos em determinadas tarefas que os mesmos se vêem obrigados a
realizar e que, pelo facto de o não fazerem atempadamente pode trazer algum desânimo e
desmotivação aos próprios e ocasionar problemas, que podem ser graves, de atrasos no
cumprimento de alguns prazos administrativos e burocráticos.
Para combater uma eventual desmotivaçáo, cansaço e receio de falhas graves parece-nos
que seria importante libertar o pessoal docente dessas mesmas tarefas. Desta forma
haverá a garantia de que o trabalho prestado será eficaz e eficiente, realizado dentro dos
prazos normais e legais, e de que os docentes se poderão concentrar unicamente nas
actividades pedagógicas e científicas.
Sendo a comunicação e interacçáo com os docentes apontada pelos alunos como um dos
aspectos mais marcantes da sua passagem pela ESTGA, há como que uma obrigação
colectiva - de todos - de mantermos esta característica distintiva. A existência de
gabinetes partilhados por um elevado número de docentes não favorece a interacção com
os alunos, pela ausência de privacidade e pelas dificuldades de acesso dos alunos a
alguns gabinetes dos seus professores (como o que se verifica com alguns espaços). A
construção dos gabinetes definitivos é uma medida importante a ser concretizada para
facilitar a comunicação entre os alunos e os professores e, também, porque a existência
dos mesmos simplifica e desburocratiza processos e procedimentos.
Para que toda a comunidade tenha as melhores condições possíveis para desempenhar o
seu trabalho é necessário proceder a um conjunto de actividades com vista à satisfação
dessas necessidades manifestadas (aquisição de um bem ou serviço). Quando um bem ou
serviço não existe, é necessário adquiri-lo, o que dá origem a um processo.
Como podemos verificar a partir da análise da figura 27, este processo resulta de um
conjunto de actividades inter-relacionadas onde intervêm vários agentes: o funcionário
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(cliente), o Secretário de Departamento, o Director, a Contabilidade, o Fornecedor do
bem/serviço e a própria UA124.
Deste processo resultam séries como Documentos de Transferência Orçamental entre
Unidades com Reflexo no POC, Documentos de Transferência Orçamental Simples entre
unidades, Facturas e Documentos do Conselho (com várias subséries), Guias de
Remessa, Fichas de Requisição de Material, Mapas de Controlo Orçamental (subsérie:
Orçamento de Estado), Processos de Concurso de Aquisição de Equipamentos e
Processos de Correspondência (subsérie Sector Financeiro e Património, sub-subsérie
Contratos de Fornecimento)1 2s.
"o Os procedimentos para a aquisição de bens e serviços são determinados pelo Decreto-Lei 197/99, de I
de Junho, revogado pelo Decreto-Lei n.e 18/2008 de 29 de Janeiro e pela Declaração de Rectificação n.0 18 -
A/2008, de 28 de Março.
12s Paramais inÍormação sobre as séries produzidas pela ESTGA cÍr. o lnventário apresentado no Anexo D.
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Aquisição de Bens e Serviços
Funcionário Secretário de
Dêpartamênto






























Flgura 27 - Diagrama de Actividades da Aquisição de Bens ê Sêrviços.
Apesar de se tratar da aquisição de um serviço, considerámos que seria interessante
representar o circuito informaciona! referente ao processo de Contratação de Júri de
Projecto/Conferencista, apresentado na figura 28, porque é um exemplo típico da unidade
sistémica que constitui a ESTGA já que se trata de um circuito informacional que terá a
sua origem no fim de um outro da Área Académica: a Constituição de Júride Projecto.
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Figura 28 - Diagrama de Actividades do Processo de Contratação de Júri de Projecto/Conferencista.
O Modelo de Ensino utilizado nos cursos da ESTGA - Aprendizagem Baseada em
Projecto -, pressupÕe que os alunos desenvolvam um projecto que será avaliado por um
,', gr
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júri constituído por três elementos. Destes três elementos um deles poderá ser um
profissionalsem vínculo à Escola.
Após o Processo de Contratação de Júri de Projecto segue-se o processo de pagamento
desse serviço. Podemos constatar que algumas tarefas se diferenciam se se trata de um
prestador de serviços ou de um profissional liberal em conjunto (um prestador de serviços
será pago mediante um acto isolado; um profissional liberal verá o pagamento ser
efectuado mediante a assinatura de um contrato).
Deste processo resultam séries documentais como Processos de Correspondência
Expedida, Facturas e Documentos do Conselho (subsérie Deslocações Boletim
Itinerário).
Aluguer de Autocarro




































Flgura 29 - Diagrama de Actividades do Aluguer de Autocarro.
A figura 29 representa o processo de aluguer de autocarro, que pode ser feito à UA ou a
uma empresa êxterna. Se o autocarro da UA estiver disponível, o processo é claramente
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simplifícado, já que uma parte significativa das tarefas é agilizada e resulta de contactos
menos formais, recorrendo-se a telefonemas para aferir a disponibilidade do referido
autocarro. Neste caso, o número de agentes limita-se à UA, ao docente que solicita o
autocarro, ao Director que autoriza a viagem, à Contabilidade que faz a requisição do
autocarro e o processamento contabilístico e ao Secretário de Departamento que é a
pedra angular deste processo.
No caso do autocarro da UA não estar disponível, recorre-se a uma empresa externa a
quem é solicitado um orçamento. Deste processo resultam séries como Fichas de
Requisição de Material, Documentos de Transferência lnterdepartamentais e Facturas e
Documentos do Conselho (subsérie Transportes).
Mais uma vez estamos perante o processo claramente administrativo, mas que tem
subjacente um objectivo académico: a deslocação dos alunos a locais e organizações com
o intuito de enriquecer a formação académica que a ESTGA ministra.
Por vezes é necessário deslocar material da ESTGA para espaÇos externos à Escola (por
exemplo, saída de campo dos professores e alunos de Engenharia Geográfica). Este
procedimento exige uma tramitação que podemos verificar na figura 30. A análise do
diagrama de actividades do processo transporte de material da ESTGA permite-nos
verificar que, neste circuito informacional, intervêm o Funcionário responsável pelo
transporte de material, o Secretário de Departamento, o Director e o Segurança a quem
compete o controlo da saída e entrada do material. Deste processo resultam as séries
Fichas de Requisição de Material, Guias de Transporte e Fichas de Controlo de
Entrada/Saída de Material.
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Flgura 30 - Diagrama de Actividades do Transporte de Material da ESTGA.
Numa época de contenção, em que escasseiam os recursos, as organizações devem
rentabilizar todos os recursos, e é o que a ESTGA também tenta tazer. No controlo e
gestão dos recursos materiais da ESTGA, há situações em que instituições externas (Cfr.
Figura 31) solicitam a cedência das instalações para, por exemplo, acções de formação.
Este processo é um processo de arrecadação de verbas em que intervêm o Director, a
Secretária, Contabilidade, os serviços competentes da UA e a entidade que solicita as
instalações.
Daqui resultam séries como Correspondência Expedida, Correspondência Recebida e
Mapas de Controlo Orçamental (subsérie Receitas).
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Cedência de lnstalaçôes a Enüdade Externa




























Flgura 3í - Diagrama de Actividades da Cedência de lnstalações a Entidade Externa.
Da análise dos processos informacionais da área administrativa podemos verificar a
autonomia condicionada da ESTGA, unidade orgânica da Universidade de Aveiro. Na
realidade não tem autonomia financeira nem administrativa, apesar de os estatutos
determinarem uma certa autonomia científica e pedagógica. Na realidade trata-se de uma
autonomia condicionada, porque, em última instância, todos os processos têm alguma
sequência nos Serviços Centrais da Universidade de Aveiro e isso é Íacilmente constatável
nos circuitos informacionais representados. Exemplo, igualmente, desta falta de autonomia
é o facto da Escola não ter um quadro de funcionários: os trabalhadores são Íuncionários
da Universidade e encontram-se a desenvolver a sua actividade na ESTGA.
Dado considerarmos a Area Académica como a forma de realizar a função fim da ESTGA
vamos apresentar três exemplos de processos desta ârea: o Processo de Equivalências
e a Constituição de Júri de Projecto.
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A constituição do júri de projecto resulta da necessidade de ser convocado um jÚri para
avaliação dos p§ectos desenvolvidos pelos alunos. Neste processo há um docente da
Escola que é orientador do projecto e é ele que apresenta a proposta de constituição de
júri (com três elementos, um dos quais pode ser externo). Se aceitar o convite o potencial
convidado terá de esperar que a votação no Conselho CientíÍico seja favorável para que
possa ser convidado formalmente e para que se siga a tramitação necessária para Íazer
parte do júri (Cfr. Figura32).
Neste processo intervêm, além do elemento do Júri convidado e do Orientador de
Projecto, o Secretário de Departamento e o Conselho Científico. Daqui resultam as séries
Correspondência Expedida e Correspondência Recebida e trata-se de um processo que
vai dar origem a um outro que considerámos fazer parte da Área Administrativa -
Processo de Contratação de Júri de Proiecto/ConÍerencista.
Constituiçáo de Júri de Projecto
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Figura 32 - Diagrama de Actividades da Constituição de Júri de Projecto.
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O processo de equivalências (Cfr. Figura 33) resulta do requerimento efectuado por um
aluno para solicitar a equivalência a determinadas disciplinas que tenha frequentado e a
que tenha obtido aprovação noutros cursos ou instituições de ensino. Passa entretanto
pelos Serviços Académicos da UA, da Secretaria da UA, do Conselho Científico e depois
segue para o último agente deste processo: o Director de Curso ou a Comissão de
Equivalências do curso a quem compete dar parecer sobre o processo e que o enviará, de
novo, ao Conselho Científico para ser elaborado o plano de estudos. É posteriormente
enviado ao Conselho Gientífico da UA. No recenseamento e consequente inventário
deparámo-nos com duas séries que resultam deste processo: Processos de Equivalências
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Flgura 33 - Diagrama de Actividades do Processo de Equivalências
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Simultaneamente à análise dos circuitos de informação, realizámos o recenseamento e
inventário da informação acumulada ao longo dos dez anos de existência da Escola -
período temporal que este estudo abarca. O inventário apresentado em anexo (anexo D)
permite-nos conhecer o acervo documental e informacional da ESTGA, saber a informação
que foi e é produzida pela estrutura da organizaçâo no desenvolvimento das suas
actividades (que resultam do exercício das suas competências) e que é a prova material
do seu funcionamento e que vai constituir a memória organizacionar.
Na realização desta tarefa constatámos que o Arquivo se encontra descentralizado,
disperso pelas instalações: na secretaria Académica, na Secretaria Administrativa, nos
gabinetes dos docentes, etc. lsto pode justificar-se por dois motivos essenciais: a
inexistência de um espaço físico destinado a albergar o Arquivo da ESTGA e a ausência
de normas que norteiem a transferência dos documentos junto dos agentes que os
produzi ram/receberam.
Para solucionar parte do problema é importante sensibilizar os professores sobre a
importância dessa informação que é da ESTGA e não sua porque apenas a produzem no
seu papel de funcionários da instituição. De realçar que deve ser dada a importância
devida a esta documentação que representa a memória da ESTGA e, sendo assim,
importa preservá-la.
No sentido de resolver estas questões sugerimos a elaboração de um Regulamento de
Arquivo, em articulação com o Arquivo Central da UA, que norteie a transferência dos
documentos dispersos, principalmente pelos vários gabinetes dos docentes, para um
espaço preparado para o efeito. Assim, julgamos que se pode optar por uma de duas
soluções: ou utilizar um espaço preparado para o efeito na ESTGA ou transferi-lo para o
Arquivo Central da UA. Além de acharmos pouco provável a transferência, neste
momento, para o Arquivo Central da UA, porque o próprio não tem mais espaço,
consideramos mais útil manter o Arquivo próximo da entidade produtora. Para esse efeito
basta rentabilizar espaços que não estão ocupados, como é o caso das alas superiores
Norte e Sul do edifício central, fazendo pequenas obras no sentido de aclimatar as salas
(isolar melhor as salas que são muito frias no lnverno e demasiado quentes no Verão) e
adquirir estantes mais adequadas e unidades de instalação novas. lnformação numa fase
semi-activa e que não necessita de estar junto dos agentes que a produziram, poderá ser
transferida para esse espaço que impofia definir, mas deverá estar devidamente ordenada
e classificada desde a origem, respeitando a estrutura orgânico-funcional que a produziu.
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Uma outra estratégia a adoptar será a criação de pastas no servidor, com permissão de
acesso e introdução de conteúdos a determinadas pessoas, no sentido de aí serem
salvaguardados documentos relativos à vida da Escola e à sua memória (exemplo disso,
serão os materiais criados e desenvolvidos por ocasião do Dia Aberto da ESTGA que se
realiza todos os anos, de conÍerências e palestras bem como outros eventos ocasionais).
Se pretendermos reunir os cartêves e outros documentos das primeiras iniciativas
dificilmente será possível porque essa informação se encontra dispersa ou, até, já
desaparecida e de difícil ou impossÍvel recuperação. É urgente tomar medidas neste
sentido... Também as fotografias que vão sendo tiradas em determinadas situações e
eventos, se encontram dispersas, não havendo a preocupação de as datar e de identificar
os intervenientes, de as classificar e arquivar. Mais uma vez, importa definir linhas de
orientação no sentido de identificar de forma inequívoca as tarefas e os responsáveis
pelas mesmas.
Associada a esta questão da dispersão e possível extravio de informação surge uma outra
oposta: a duplicação da informação (em formato digital e em formato papel e, noutros
casos, a triplicação) e a acumulação de informação que deveria ser seleccionada, avaliada
e eventualmente eliminada. Para tal é indispensável reflectir e definir normas para o efeito,
situação que deve ser pensada e desenvolvida em parceria com a UA.
Verifica-se uma preocupação da funcionária responsável pelo Arquivo em manter, dentro
do possível, o espaço onde se encontra a documentação mais antiga em condições
mínimas de limpeza. Mas urge Íazer mais porque as oscilações de temperatura e
humidade entre as estações do ano mais frias e húmidas e as mais secas e quentes vão
manifestar-se no estado de conservação da documentação a médio pÍeo.
A ESTGA beneficia de um conjunto de profissionais com experiência académica e
administrativa, o que facilita a agilização de muitos processos. Partindo da análise
efectuada, constatamos que a própria ordenação e gestão da documentação e informação,
embora feitas com base numa resposta empírica (não se tratando de uma intervenção
científica no Sistema de Informação) às necessidades de recuperação de informação,
respondem com eficácia a esse requisito, uma vez que são organizadas por profissionais
muito empenhados e conhecedores desses mesmos processos.
A documentação relativa a correspondência (Expedida e Recebida) está organizada de
acordo com a classificação que os serviços utilizam e, normalmente, está ordenada por
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correspondência expedida e correspondência recebida. Nalgumas situações não há essa
separação e temos apenas uma série - Processos de Correspondência.
A correspondência é a única documentação, além da contabi!ística, por razões óbvias, que
é classificada desde a sua produção/recolha. Neste sentido, julgamos que é importante
desenvolver uma classificação para a documentação da ESTGA. Para esse fim não
teríamos de partir do zero, podemos tomar como base de trabalho o classificador da
correspondência que a ESTGA tem vindo a desenvolverl2G. Esta medida permitiria a
classificação de toda a informação que foi, é e vai sendo produzida e lançaria as bases
para a avaliação e destinação final da informação, num trabalho integrado de toda a
estrutura.
Por outro lado, o Arquivo não está formalizado. Trata-se de um serviço que não tem
representação no organigrama (formal) e, neste momento, como já referimos, encontra-se
disperso por vários locais: além de estar situado junto dos agentes que o produzem (a
parte administrativa na Secretaria Administrativa e na Secretaria Académica) e em duas
salas da ala Norte do edifício central (espaço não ocupado por serviços e que "guarda"
parte significa da documentação produzida ao longo dos quase dez anos da sua
existência). A restante documentação que vai sendo produzida pelos Directores de Curso
e docentes encontra-se dispersa pelos respectivos gabinetes (e computadores), o mesmo
se verificando com os testes e os outros instrumentos de avaliação dos alunos.
Verificámos ainda que a esmagadora maioria da informação se encontra em suporte papel
e em formato digital, duplicada.
Plenamente influenciados pelo paradigma cientÍfico-informacional, consideramos que a
informação produzida deve ser gerida tendo presentes as funcionalidades para que foi
gerada e depois deverá ser submetida a uma metodologia de avaliação cujos critérios
sejam claros, objectivos e tenham em vista a memória organizacional, após o cumprimento
da função para que foi criada. Desta forma, a informação deverá estar disponÍvel a todos
os que, em qualquer momento, dela necessitem (inclusive dando-lhe usos que aquando da
sua produção não eram vislumbrados) e servirá os objectivos dos que dela necessitam
para dar cumprimento à missão da organ)zaçâo que a produziu. Assumimos a ruptura com
a concepção equivocada da preservação da memória em que os documentos eram
guardados pelo seu valor histórico e em que se considerava os Arquivos como locais
í26 No Anexo F apresentámos a nossa proposta de quadro de classificação, que reflecte a estrutura da
organização. Para o seu desenvolvimento seguimos o classificador de correspondência usado na
correspondência e que segue em anexo (Anexo E).
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destinados a intelectuais e sem utilidade prática, aparentemente sem qualquer vínculo à
gestão e administração corrente.
A selecção da documentação é uma actividade fundamental no sentido de evitar um
excesso da mesma, factor que dificulta a capacidade de reconhecer a informação crítica,
de descartar a irrelevante, de pesquisar, recolher, organizaÍ e entender a informação,
comunicar e utilizar a que é pertinente. Estas deficiências poderão levar a uma tomada de
decisão deficiente, à diminuição da eficiência e da produtividade, a perdas de tempo e ao
incumprimento de prazos, com todas as consequências que daquidecorrerão.
A selecção e avaliação da informação são uma actividade técnica que deverá contribuir
para uma melhor Gestão da lnformação da organização. Sendo esta uma prioridade, deve-
se garantir que este valioso recurso chegue às pessoas certas, no local correcto, no tempo
exacto, no formato adequado e ao custo certo. Assim, a informação deve ser precisa,
completa, válida, actual, fiável e relevante paÍa a concretização dos objectivos da
organização.
Na actualidade é geralmente aceite que o profissional da informação é um gestor de
informação que interage com outros profissionais, no sentido de contribuir para a
concretização dos objectivos da organizaçáo. Para tal deve intervir a montante do
processo informaciona!, no acto de produção da documentação/informação, disciplinando-
a para que se evite, por exemplo, a produção de documentos inúteis e uniformizando
formulários.
O uso das tecnologias devidamente enquadradas e interligadas com o estudo da estrutura
dos serviços da própria organização será uma mais valia na gestão da mesma, definindo
sistemas mais eficazes e mais aptos a explorar o potencial da informação. Deste modo, o
fenómeno do excesso de informação deverá ser ultrapassado e a ESTGA tornar-se-á uma
organização mais competitiva, capaz de responder de forma mais eficaz às necessidades
de todos os seus clientes, garantido a sua sobrevivência num mercado que lhe coloca
constantemente novos desafios. A sua capacidade de responder a esses mesmos
desafios é potenciada pela forma como adquire, trata, armazena, disponibiliza e utiliza a
informação. Esta solução adquire um peso ainda maior quando verificamos a permanente
troca de informação e documentação com a UA - um sistema integrado de gestão da
documentação e da informação e Workflowl2T permitirão maior rapidez na realização e
'2' Workflow ou fluxo de trabalho é a automação de procedimentos onde documentos, inÍormações ou
tarefas são passadas entre participantes de acordo com um conjunto predeÍinido de regras com vista a
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solução dos processos. Como refere Masson, a informação "é contextualizada e tem o seu
fluxo acompanhado e racionalizado dentro da organização, tornando-a passível de ser
acessada a qualquer tempo, o que propícia a transparência administrativa, além também
de possibilitar a sua contextualização no universo informacional"l2s.
A ESTGA é apontada como um exemplo em muitos e variados aspectos, tal como o facto
de ser um caso pioneiro de integração de uma Escola Politécnica numa Universidade, e
também pelas abordagens pedagógicas ínovadoras, de que é exemplo o Sistema de
Ensino Baseado em Projectos. Destaca-se, ainda, por muitos outros factores positivos,
embora, como qualquer organização, tenha alguns aspectos que merecem atenção e
reflexão com vista à sua resolução ou, pelo menos, à sua minimização.
São de rea!çar, também, as parcerias estabelecidas entre a ESTGA e as organizações
envolventes. Uma análise mais pormenorizada às parcerias e protocotos existentes,
especialmente com organizações locais, permite-nos verificar que o seu número tem vindo
a aumentar de Íorma significativa ao longo dos anos. Estas relações fomentam a troca de
experiências, de valências e o desenvolvimento e promoção da formação ministrada na
Escola, porque promovem uma relação mals estreita entre estas organizações e os alunos
da ESTGA.
Há parcerias e protocolos que constituem incentivos ao bom desempenho dos alunos,
nomeadamente a oferta de prémios aos melhores alunos. Permitem ainda aos alunos
continuarem a sua formação e investigação num contexto real de trabalho. O facto de a
ESTGA se encontrar afastada das duas grandes áreas metropolitanas e de estar servida
por escassos acessos rodoviários não limita a sua acção, porquanto se encontra situada
num concelho altamente industrializado e carenciado de especialistas nas áreas em que a
Escola fornece formação. Mais, mostra sinais do seu dinamismo ainda que num contexto
em que o número de alunos que concorrem ao ensino superior tem vindo a diminuir,
reflexo da baixa da taxa de natalidade. Além disso a oferta tende a alargar-se, a ESTGA
tem que marcar a sua posição, pondo a tónica na excelência dos serviços que presta e na
formação que ministra. Exemplo desta adaptação à nova realidade é o Íacto de combater a
tendência de decréscimo de alunos que entram para os cursos de bacharelato (no ano
alcançar ou facilitar um objectivo de negócio, normalmente no contexto de uma estrutura organizacional,
deÍinindo papéis f uncionais e relacionamentos.
Encontra-se em fase de implantação o sistema gestão documental Dacushare nos Departamento de
Matemática, de Comunicação e Artes e de Cerâmica e Vidro, cujo objectivo é ser alargado, a partir de
Sctembro de 2008, às restantes unidades orgânicas da UA.
'" MASSON, Sílvia Mendes - Ob. Cit.p.4.
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lectivo de 2OO71O8, licenciaturas) e de apresentar outras ofertas, ministrando cursos de
pós-graduação em áreas mais carentes a nível nacional (como é o caso da Engenharia
Geográfica, por exemplo) e cursos de especialização tecnológica (CET) que são cursos de
formação pós-secundária que permitem a continuação para o ensino superior.
Por outro lado, com a implementação do Processo de Bolonha, no ano lectivo de 2007108,
prevê-se um aumento gradual de alunos, principalmente de alunos bacharéis que
procuram prosseguir a sua formação e, desta forma, obter a licenciatura. No entanto, é
fundamental que a ESTGA continue a desenvolver estratégias de recrutamento de alunos,
especialmente porque as estatísticas mostram uma tendência de redução de alunos em
todos os níveis de ensino em todo o País. Deve, também, continuar a apostar nos cursos
de especialização tecno!ógica e de formação pós-graduada, o que contribuirá
decisivamente para a promoção científica e disseminação cultural.
A comunidade ESTGA é composta, no ano lectivo de 2006|07, por 659 alunos de
bacharelato e por 59 funcionários (51 dos quais docentes), beneficiando de um ambiente
acolhedor e próximo, já que se trata de uma comunidade relativamente pequena em
comparação com outras existentes ao nível superior. Daqui resulta uma grande
proximidade entre todos, favorecendo uma frequente interacção entre alunos e
professores. Na realidade a própria cultura vigente na ESTGA, resultante do tipo de ensino
que aí é ministrado, fomenta esta proximidade entre todos os intervenientes directos no
processo de ensino/aprendizagem.
Por outro lado, as oficinas, as salas de aulas e de projecto estão bem apetrechadas, com
recursos materiais adequados ao desenvolvimento das actividades de todos os membros
da comunidade. Simultaneamente, verifica-se uma ampla utilização de ferramentas de e-
learning, nomeadamente do blackboard, que permitem aos professores disponibilizar um
conjunto de informações aos seus alunos (sumários das aulas, programa da disciplina,
metodologia de avaliação, bibliografia, informações úteis como pautas, avisos, etc.). Os
alunos, principais beneficiários destas ferramentas, podem ainda enviar trabalhos aos
professores, colocar dúvidas, etc., não precisando de se deslocar à Escola (e a serviços
como a reprografia) para obter informações e materiais para desenvolver o seu
trabalho/estudo. Estas ferramentas permitem ainda a alunos trabalhadores-estudantes
uma maior proximidade com a Escola, com os docentes e com as aulas que, em resultado
do seu estatuto, não frequentam de forma regular.
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A própria página da ESTGA disponibiliza um conjunto de informações úteis,
nomeadamente os contactos dos funcionários não docentes e dos docentes (e-mail),
horários de atendimento dos professores, etc. Consideramos que esta informação é muito
relevante já que permite, igualmente, que alunos interessados em candidatar-se a
determinados cursos ministrados na Escola (especialmente candidatos com mais de 23
anos que pretendem tazer as provas de acesso pelo contingente dos Maiores de 23),
possam contactar os Directores de Curso de modo a solicitar informações concretas que
os ajudem a decidir e a estar devidamente informados sobre o curso, a ESTGA, o seu
funcionamento, etc.
No fundo, os alunos têm, à distância de um click do rato, um conjunto de dados que
agilizam e simplificam a sua vida e, para tal, basta que tenham acesso à lnternet e uma
permissão de acesso (apenas necessitam de ter um endereço de e-maile uma palavra-
chave fornecidos pela Universidade de Aveiro).
Por cumprir está ainda a criação e instalação de uma infra-estrutura fundamental em
qualquer estabelecimento de ensino, especialmente no ensino superior - a biblioteca.
Embora os alunos possam beneficiar dos excelentes serviços disponibilizados pelos
Serviços de Documentação da Universidade de Aveiro, não podemos ignorar que estes
distam cerca de 25 km de Águeda. Acresce, ainda, o facto de muitos dos alunos não terem
transporte próprio e de estarem, portanto, dependentes dos escassos transportes públicos
que os poderão conduzir a Aveiro. Esta medida será de extrema importância para
fomentar o envolvimento de todos os profissionais e alunos na vida organizacional, para
promovêr uma intervenção e participação mais activa e entusiasmada e, também, para
consolidar a imagem da ESTGA como uma instituição de ensino superior moderna.
A Biblioteca da ESTGA é uma delegação dos Serviços de Documentação da Universidade
de Aveiro, não tem funcionários específicos e especializados e encontra-se alojada numa
pequena sala em frente da Secretaria Administrativa, o que dificulta o acesso dos
utilizadores às obras uma vez que nem de espaço dispõem para Íazer consultas
presenciais.
O próprio processo de aquisição de obras segue uma tramitação específica: o delegado da
biblioteca (um docenle nomeado para o efeito) solicita aos colegas, no início de cada
semestre, uma lista de obras que interessa adquirir. Esta lista é enviada aos Serviços de
Documentação para que as obras sejam encomendadas e adquiridas. Serão aí
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catalogadas, indexadas e classificadas ê posteriormente enviadas para a ESTGA, onde
são devidamente arrumadas nas estantes.
Por outro lado, na segunda fase de existência da ESTGA foram criadas unidades de
missão, entre as quais a UNIAAQ, com o objectivo de implementar um sistema de
qualidade. Para concretizar esta pretensão o Arquivo é uma peça fundamental,
consequentemente, é imprescindível repensar o serviço de Arquivo.
Este é um serviço que não está formalizado e ao qual não tem sido dada a devida
importância. Propomos a criação de um grupo responsável para supervisionar o Arquivo
(recorrendo ao grupo que compõe a UNIAAQ) e a contratação de um proÍissiona! de
informação (ou oferecer um estágio a alunos do curso de Documentação e Arquivística).
Tendo presente a constatação de que a Gestão da lnformação está profundamente
relacionada com a Gestão da Qualidade e, cada vez mais, com o planeamento estratégico
das organizações, com os processos organizacionaislã, importa que todos os
procedimentos estejam devidamente documentados. Neste sentido, este trabalho
representa a primeira tentativa efectiva de se esboçar, por escrito, o quadro orgânico-
funcional. Considerámos que este trabalho é importantíssimo porque é fundamental definir
claramente as competências de cada um. Simultaneamente julgamos que há situações
que exigem que sejam definidos procedimentos para dar resposta a questões relacionadas
com o funcionamento da Escola (nomeadamente procedimentos sobre a tramitação de
determinados requerimentos dos alunos relacionados com eventuais alterações de
horários).
Da análise que fizemos da documentação analisada afigura-se-nos que a ESTGA
demonstra ter uma estrutura demasiado hierarquizada, o que limita a comunicação do topo
para as bases e conduz a atrasos quando urge tomar decisões. É uma das Escolas de
Ensino Politécnico da Universidade de Aveiro, com estatuto equivalente ao dos
Departamentos, sendo dotada de autonomia científical3o e pedagógica"t, mas o seu pape!
reflecte a sua posição de dependência da UA, onde estão os serviços centrais
1] etruTO, Maria Manuela Gomes de Azevedo ;SILVA, Armando Malheiro da- Ob. Cit.p'12.tto ReÍira-se a capacidade para livremente definir, programar e executar os seus planos e projectos de
investigação e de desenvolvimento, na prestação de serviços à comunidade e demais actividades científicas,
tecnolóoicas e culturais.
13' ComipeteJhe propor a criação, alteração, suspensão e extinção de cursos; propor para cada curso as
regras de acesso, reingresso, transÍerência e mudança de curso; elaborar e aprovar os correspondentes
planos de estudo, bem como os programas das respectivas disciplinas; deÍinir as condições e os métodos de
ensino, bem como os processos de avaliação de conhecimentos; realizar experiências pedagógicas; e propor
a fixação do calendário Escolar.
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(académicos, administrativos, financeiros, etc.), o que complexiÍica a comunicação, apesar
de toda a competência e disponibilidade dos funcionários para resolverem os problemas
que vão surgindo no dia-a-dia das duas organizações-
Estas são algumas das observações e conclusões que resultaram da análise feita ao
Sistema de lnformação da ESTGA, com o objectivo de o tornar mais funciona!. Para o
efeito seguimos o Modelo de Gestão da lnformação SIAP, mas apenas adoptamos os seus
três primeiros módulos, salvaguardando, no entanto, QUê não estamos a implementar o
SIAP, estamos a apresentar os requisitos necessários para a sua implantação. Logo, não
incluímos o módulo lV referente à avaliação da aplicação do Modelo porque se trata de um
projecto implementado. Mas importa que todo o SIAP seja submetido a constantes
reflexões e a avaliações periódicas no sentido de serem efectuados os ajustes necessários
para que seja capaz de alcançar os objectivos a que se destina. Este facto é importante
porque o Sistema vai sofrendo alterações constantes, é mutável e está sujeito a que um
qualquer elemento que o compõe sofra alterações, provocando mudanças em todo o
sistema. Simultaneamente, poderá proceder a correcções e adequações necessárias a
todos os processos informacionais.
para finalizar, acreditamos que estas sugestões, a serem adoptadas, originarão alterações
no sentido de aproveitar a oportunidade privilegiada que é oferecida à ESTGA de se tornar
numa organização de referência a nível nacional, capaz de cumprir os seus objectivos com
alto nível de eficácia, no sentido de contribuir de forma ainda mais preponderante para o
aumento da qualificação profissional e pessoal da população aguedense e portuguesa.
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CONGLUSAO
Numa época em que as transformações acontecem a um ritmo vertiginoso é essencial que
as organizações mostrem capacidade de adaptação. O fluxo informacional é cada vez
maior e mais veloz e a informação, como motor desta nova sociedade, tem um pape! de
extrema relevância no exercício de qualquer função, sendo essencial na gestão de toda a
actividade organizacional.
A importância da lnformação exige que as organizações olhem a sua gestão como um
investimento no seu sucesso, porque se trata de um recurso táctico e a sua gestão uma
ferramenta estratégica. Para a obtenção dos resultados pretendidos, a Gestão da
lnformação deve assentar na definição de critérios na produção, organização,
armazenamento, selecção, disseminação e uso da informação porque uma Gestão da
lnformação mais racional permitirá à organização ser mais competitiva na concretização
dos seus objectivos e da sua missão.
O contexto em que a ESTGA está inserida exige a flexibilização e a modernizaçáo da sua
estrutura organizacional, a aposta incondicional na Gestão da lnÍormação e no
aperfeiçoamento do seu Sistema de lnformação. Esta aposta deve ser assumida como
uma atitude estratégica que a ajude a fomentar e ampliar os horizontes em termos de
oportunidades e lhe permita a detecção e defesa das ameaças provenientes do ambiente
externo. Desta forma, poderá atingir um novo equilíbrio no seu funcionamento e afirmar-se
enquanto organização moderna e competitiva.
O ponto de partida para o estudo da Gestão da lnformação e do Sistema de Informação da
ESTGA foi a convicção de que a informação não é um fim em si mesma mas um suporte
indispensável para um objectivo mais alargado - a gestão da organização. E o objectivo,
ao realizar o trabalho, era o de conhecer de forma mais profunda o referido Sistema de
lnformação e nele intervir com vista à sua optimização. Neste processo adoptamos o
modelo de Gestão da lnformação SIAP (Sistema lntegral de lnformação Activa e
Permanente).
Após a análise do contexto em que a ESTGA se insere e a sua estrutura, pusemos o
enfoque, sem nos abstrairmos do todo, na subsecção Secretaria Administrativa, "sector-
piloto" para a implantação do SIAP.
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Partindo da análise das funções que competem à Secretaria Administrativa, estudámos e
representámos as suas tarefas e a forma como decorrem com vista à aferição do modo de
funcionamento. Com a detecção de algumas anomalias, propusemos a introdução de
correcções para mais facilmente se atingir os seus objectivos.
Ao fazê-lo, propomos um reajuste no modelo de gestão do Sistema de lnformação da
ESTGA. Estas sugestões passam pela redefinição de determinados processos que
agilizem a Gestão da lnformação e o funcionamento da própria organização. Em suma,
promover a Gestão da lnformação de modo eficiente e eficaz exige que se faça uma
reflexão meticulosa, transversal a toda a organização, de modo a implementar um sistema
de gestão de toda a documentação/informação, disciplinando, de modo integrado e
contínuo, todo o processo de produçãoirecepção, gestão e conservação/eliminação da
informação produzida/recolhida, independentemente do seu suporte material.
Em jeito de súmula, podemos destacar algumas ideias principais apresentadas ao longo
do trabalho, no sentido de disciplinar a gestão documental e informacional:
- Reformular alguns circuitos, nomeadamente os da correspondência expedida e da
correspondência recebida, com particular destaque no controlo de entradas e saídas. !sto,
porque se trata da esmagadora maioria da documentação produzida/recolhida pela
ESTGA no exercício das suas actividades;
- Erradicar a divisão da inÍormaçáo segundo a tecnologia e suportes utilizados, passando
toda ela a receber o mesmo tratamento;
- Numerar toda a correspondência oficial expedida (incluindo os e-mai§;
- Adoptar um sistem a de Workftorlr/ com vista a uma racionalização de tarefas, já que
permitirá a automatizaçáo de processos, de acordo com um conjunto de regras definidas,
permitindo que estes possam ser transmitidos de um posto de trabalho para outro de
acordo com algumas normas (celeridade de distribuição e troca de pautas são um
exemplo das vantagens desta ferramenta);
- Apostar em plataformas tecnológicas e nos documentos electrónicos (incluindo a
uniformização dos modelos de documentos e convertê-los (os que ainda não existem) em
formato electrónico; igualmente, apostar na digitalizaçáo da documentação e distribuição
pelas pessoas a que se destina com recurso à certificação digital;
- Controlar toda a produção informacional acompanhando todo o ciclo de vida da
informação e de criação de meta-informação;
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- Desenvolver uma classificação que permita disciplinar e classificar a documentação no
acto de produção (desenvolvimento da classificação já usada na correspondência e
alargá-la a toda a informaçáo)t", em comunicação com a UA;
- Adoptar um sistema integrado de Gestão da lnformação que ajude, PoÍ exemplo, a
agilizar processos que exigem uma constante troca de informações, incluindo entre a
Escola e a Universidade, tendo presentes as especificidades da organização, sustentado
na aplicação das TIC;
Atendendo que está a ser implementado o Docushare em três "departamentos-piloto" e
que o objectivo é alargá-lo às restantes unidades orgânicas da UA, este será a resposta à
necessidade de simplificar e agilizar a Gestão da Informação. Trata-se de uma solução
que está a ser desenvolvida e melhorada, atendendo às especiÍicidades da organização.
Todavia, esta solução não inclui, ainda, a necessária articulação com massas documentais
que foram sendo produzidas e acumuladas ao longo da existência da UA e das suas
unidades orgânicas, nem as necessidades inerentes à gestáo da informação nas fases a
jusante do termo da tramitação. Esta situação deve ser igualmente ponderada com vista à
sua resolução,
Para que a utilização desta solução seja pautada pelo sucesso, é importante que esta
implementação seja acompanhada por um conjunto de medidas, entre as quais
destacamos:
- o seguimento dos serviços produtores de informação e a promoção de acções de
sensibilização/formação no sentido de estes compreenderem a importância e a mais valia
que poderá resultar da introdução de novos procedimentos e tecnologias;
- a criação do regulamento de Arquivo que determine os procedimentos a seguir para a
transferência dos documentos dos sectores produtores;
- a definição dos critérios e o estabelecimento de uma grelha de selecção, avaliação e
eliminação que deve ser desenvolvida em articulação com a UA.
Este processo deverá ser devidamente acompanhado. E para o efeito, sugerimos a
constituição de uma equipa interdisciplinar que deverá intervir e actuar neste processo
com o apoio das chefias (consideramos que podíamos aproveitar o grupo constituído pela
UNIAAQ, grupo interdisciplinar de que fazem parte elementos de formação na área da
'u'CÍr. a nossa proposta de Quadro de Classificação apresentado no Anexo F.
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ciência da lnformação, lnformática, Direito, Gestão da Qualidade e ainda elementos como,
por exemplo, a actual Secretária de Departamento).
Uma organização, especialmente de ensino superior, deve ser dotada de determinados
serviços fundamentais como são os casos da Biblioteca e do Arquivo. Estas entidades
produzem/recebem e tratam informação (recurso activo e potenciador) que, se
devidamente valorizados, contribuirão para a eficácia de todo o Sistema de lnformação
com altos níveis de competitividade n a prossecução dos objectivos da organização. Mais,
são alimentadores da própria organização e do respectivo Sistema de lnformação. Esta
valorização deverá ter subjacente um conjunto de transformações em que sejam
ponderadas:
- a determinação e preparação de um espaço para o Arquivo (com condições
indispensáveis em termos ambientais/materiais);
- a aquisição de estantes e de unidades de instalação mais adequadas para a
conservação e armazenamento da documentação;
- a criação de um espaço para a instalação definitiva da Biblioteca, com todos os meios
imprescindíveis ao seu funcionamento;
- a contratação de um profissionalde informação.
Da análise realizada, constatámos a falta de autonomia da Escola relativamente à UA. Há
situações concretas em que esta condição provoca perdas de tempo e atrasos de
determinados procedimentos. Uma maior autonomia da ESTGA, sem ter que estar
dependente da unidade "mãe" em tantos pontos e aspectos, estamos certa, significará
uma mais-valia para todas as partes, porque diminui os circuitos e os intervenientes.
Esta reclamação de maior autonomia para a ESTGA aumenta a sua responsabilidade para
com os seus utilizadores e para com a UA e exige uma definição clara das competências
dos vários serviços e dos vários funcionários para que estes sejam responsabilizados
pelas suas acções enquanto intervenientes no processo info-comunicacional.
Tendo presente os desafios colocados às organizações em plena Sociedade da
lnformação, esta é um elemento essencial para a solução de problemas da organização,
para a formulação das estratégias e para a tomada de decisões. No Íundo, deve ser usada
para apoiar processos e decisões e melhorar o desempenho organizaciona!. É aqui que
marcamos a nossa posição enquanto adeptos do paradigma científico-informacional que
coloca de lado uma prática que vigorou durante séculos, em que a informação tinha um
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peso essencialmente de memória. Mas não estamos satisfeita com esta visão e os tempos
que vivemos reforçam esta convicção, porque é fundamental transformar a informação em
conhecimento, qual fluxo sanguíneo sustentáculo da vida, do crescimento e do
desenvolvimento do organismo ESTGA.
A informação é resultado de toda a actividade humana e a capacidade do Homem de a
produzir e usar, independentemente do seu Suporte, tornou possível a sua difusão e a Sua
continuidade ao longo dos tempos. É isso que queremos que continue a verificar-se na
ESTGA, contribuindo para que esta se torne uma instituição de referência no sistema de
ensino superior Português.
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Despacho n.e 14 068/2000. D. R. tt Série. 157 (2OOO-07-10) 11526. (Detiberação do
senado da Universidade de Aveiro sobre o regime de transição subsequente ao termo
legal do regime de instalação antes fixado para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Águeda)
Despacho (ertracto) n.a 25 t4st2ooz. D.R. t série (zooz-12-04). 19962-19969.
(Regulamento da ESTGA, regime de instalação)
Deliberação n.e 149912006. D. R. lt Série.2O8 (2006-10-27) 29596-20599. (Criação dos
Estatutos da ESTGA, da UA)
Despacho n.e1556/2006. D.P. ll Série. 15 (2006-01-20) 995. (Nomeação do professor
Doutor João Pedro Estima de oliveira como Director da ESTGA)
Universidade de Aveiro
Despacho N.e 5289. D.R. I Série.140 (1989-06-21).2409-10 (Estatutos da Universidade
de Aveiro)
Despacho normativo ne 511g7. D.R. tsérie. 192 (1997-0g-21) 433g-3g. (Estatutos da
Universidade de Aveiro.
Regulamento do lnstituto de Formação Superior Potitécnico da lJniversidade de Aveiro
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Educativo)
Lei ne 54190- D. R. lSérie.2O5 (1990-09-05) 35-80 - 3589. (Estatuto e autonomia de
Estabelecimentos de Ensino Superior politécnico)
Decreto-Lei ne.24lg4. D.R. I Série-A.22 (1994-01-271 420-424. (Regime de lnstalação dos
lnstitutos Politécnicos).
Lei n.e 115197. D. R. lSérie.217 (1997-09-19) 5082-5083. (Alteração à Lei n.e 46t16,de 14
de Outubro. Lei de Bases do Sistema Educativo)
Lei n.e 4912005. D. R. I Série-A. 166 (2005-08-30) 5122-5138. (Segunda alteração à Lei de







Guião da entrevista para análise organizacional e
informacional
í. Recolha de dados do sistema organizacional e caracterização do sistema de
informação
Estas questões visam dar-nos um conhecimento amplo do objecto de estudo como um
todo e numa perspectiva sistémica. Permitir-nos-ão conhecer o funcionamento da
ESTGA como um todo, das suas interligações e a interacção com o meio extemo
envolvente bem como da sua evolução.
1.1. Gonhecimento da evolução do meio envolvente e da organização
interacção
- Como têm evoluído o âmbito e funções da organização estudada?
- como têm sido a sua interacção com meio envolvente extemo?
- euais foram as principais normas legislativas e regulamentadoras da actuação deste
tipo de organizações?
í.2. Gonhecimento do meio envolvente eÍerno actual
- Quais as grandes Iinhas orientadoras deste tipo de organizaçáo?
- Que leis e normas as regem?
- Que funções gerais, atribuída pela legislação, têm?
- O que os utilizadores externos (clientes) esperam obter da organizaSo? Como é
obtido esse conhecimento/feedback?
- Que outras organizações estabelecem relações com esta?
í.3. Gonhecimento da organizaçáo obiecto de estudo na actualidade
A,1
- Quais são as grande áreas de actuação da organizaçáo?
- euais as suas orientações/polÍtica intema? Que prioridades e obiectivos a atingir?
- Quais as suas normas reguladoras intemas e gerais?
- euais as áreas "estáveis" e as "áreas de risco" (mais sujeitas a alterações) de
actuação da organizaçáo? Como se reflecte na sua estrutura orgânica?
2. Recotha de dados sobre a produção de informação nos vários sectores
2.1. Caraclerizaçâo dos sectores
É essencial, antes de mais, conhecer as funções, atribuições e competências de
determinado sector para que, a partir daí, se parta para o conhecimento da informação
que este produ/recebe e cujo resultado é o agrupamento da informação registada
(recebidos e produzidos) em séries documentais.
É feita, num primeiro ponto, uma simples identificação do sector; num segundo ponto, é
feito o seu enquadramento no todo, sendo referida a sua dependência hierárquica; num
terceiro ponto, é feita uma descrição das normas legais que criaram e iustificam as
atribuições do sector, bem como uma descrição das suas funções'
Pontos em que se divide esta área:
1-ldentificação 2-Enquadramentoorgânico 3-Enquadramentolegal
e competências
2.2. Caracterização das séries documentais através do conhecimento dos
proGessos
pretende-se conhecer e caractenzar a informação produzida/recebida pela ESTGA no
exercício da sua actividade, com particular enfoque na Secretaria Administrativa. A
informação registada é enquadrada em diferentes séries documentais, entendendo-se
série como uma unidade arquivística constituída por um conjunto de documentos
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Artigo 24."
I...t
I - A gestáo financeira e patrimonial da Agên-cia rege-se pelas disposições aplicáveis aos orgúis-
mos com autonomia administrativa e financeira e
património próprio.
)_
3 - A conta de gerência deve ser submetida aaprovação do Tribunal de Contas até 3l de Maio
do ano seguinte àquele a que repeita.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Outubro de 1994. - Aníbql António Cavaco Silva -Eduordo de Almeido Catroga - António Duarte Silva.
Promulgado em I de Dezembro de 1994.
Publique-se.
O Presidente da República, MÁnro Soanns.
Referendado em 5 de Dezembro de 199,4.
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cwaco Silva.
rrr§rhn DA EDUCÂ$0
Decretolel n.o 304í94
do tO do Daambro
. Ao ensino superior politécnico é reconhecida espe-
cial aptidão para satisfazer as necessidades de forma-
ção científica, técnica e profhsional das estruturas pro-
dutivas regionais, constituindo inegável estímulo ao
desenvolvimento local. Razão pela qual a expansão da
respectiva rede de ensino, através da criação de novos
institutos e escolas superiors politécnicas é uma das
prioridades da política educativa.
Foi ouúdo o conselho coordenador dos institutos su-
periores politécnicos.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o I do artigo ?.01." da
Constituição, o Governo decreta o s(ryuinte:
Artigo 1." - I - É criado o Instituto politécnicode Aveiro.
2 - No Instituto Politécnico de Aveiro é criada aEscola Superior de Tecnologia e Gestão, em Águeda.
3 - E iirtegrado no Instituto politécnico de Ãveiroo Instituto Supcrior de Contabilidade e Administraçâo
de Aveiro.
Art. 2." - I - É criado o Instituto politécnico doCávado e do Ave, com sede em Barcelos.
2 - No Instituto Politécnico do Cávado e do Avesão criadas:
a) A Escola Superior de Gestão;
à) A Escola Supior de Tecnologia.
AÍt. 3.o No Instituto Politécnico de portalegre é
criada a Escola Superior Agrária de Elvas.
Art. 4.o - I - No Instituto Politécnico do porto écriada a Escola Superior de Tecnologia e Gestâo.
2 - Ê extinta a Escola Superior de Música do Ins-tituto Poütécnico do Porto.
3 - No Instituto Politécnico do Porto é criada a Es-cola Superior de Música e das Artes do Espectáulo, a
qual sucede, pí[a todos os efeitos legais, nos direitos
e obrigações da Escola Superior de Mrisica.
Art. 5.o No Instituto Politécnico de Setúbal é criada
a Escola Superior de Ciências Empresariais.
Aí. 6.o No Instituto Politecnico de Viseu é criada
a Bscola Superior Agrária.
AÍt. 7.o - I - É ãxtinta a Escola Superior de Tec-nologia de Tomar do Instituto Politécnico de Santarém.
2 - No Instituto Politécnico de Santarém é criadaa Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Tomar,
a qual sucede, para todos os efeitos legais, nos direi-
tos e obrigações à Escola Superior de Tecnologia de
Tomar.
AÍt. E." - I - É extinta a Escola Superior de Artee Design das Caldas da Rainha, do Instituto politéc-
nico de Leiria.
2 - No Instituto Poütécnico de Leiria é criada a Es-
c_ol-a-Supgrior de Tecnotogia, G6tâo, Arte e Design das
Caldas da Rainha, a qual sucedê, para todos oi efei-
tos legais, nos direitos e obrigações da Escola Supe-
rior de Arte e Design.
Art. 9.o - I - À Escola Superior de Tecnologia ede Gestão do Instituto Politécnico de Bragança, à Es-
cola Superior de Tecnologia e de Gestão do Instituto
Politécnico de Beja, bsm como à Escola Superior de
Tecnologia e de Gestão do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco, é aplicável o disposto na lei geral vigente
em matéria de ensino superior politécnico em regime
de instala@o, designadamente quanto a financiamento.
2-E rwogado o disposto nos n.o.2 e 3 do ar-
tigo 5.o do Decreto-Lei n.o 355/90, de l0 de Novem-
bro, nos n.o' 2 e 3 do artigo 5." do Dareto-Lei
n.o 395/90, de ll de Dezembro, e nos n.* 2 e 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 0/91, de 2l de Janeiro.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de I de
Setembro de 1994. - AnÍbal António Cavado Silva -Huardo de Almeida Catroga - Maria Manuela DiasFerreira Leite.
Promulgado em I de Dezembro de l9D,4.
Publique-se.
O Presidente da República, MÁnro Soenes.
Referendado em 5 de Dezembro de l9Qn.
O Primeiro-Ministro, An{bal António Cwoco silva.
TIf,I§"TÉRM DAS OBRÂS PÍIBLrcâS.
IRâil§P0RI[S E ÍtlrUmcAÉES
Decreto.Lel n.o 305í94
.lc t0 do Docmbro
0 exercÍcio da actividade de radiodifusão encontra-
-se regulado, nos seus quadros gerais, pela Lei
n.o 87ltt, de 30 de Julho.
Para o desenvolvimento desse regime jurídico forarr
publicados, designadam€nte, o Decreto-Lei n." 33t/t8,
de 28 de Setembro, e a Portaria n.o 757-N88, de 2tt
de Novembro, que definem o regime de licenciàmento
da actividade de radiodifusão, sujeitando o respectivo
exercício à atribuiçâo de licença.
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2-A instrução e o processamento das contra-or-
denações compete aos serviços dirigidos pelas enüdades
referidas no núrnero anterior.
Artigo 16.o
Destlno das colmas
O produto das coimas aplicadas nos termos do pre-
sente diploma reverte:
Em 607o para o Estado;
Em 20"/o para a entidade que aplica a colma;





A Escola Superior de Tecnolo$a e Gestão de Águeda
foi criada pelo Decreto-Lei n." 304194, de 19 de Dezem-
bro, no ambito do então igualmente criado Instituto
Politécnico de Aveiro.
A Universidade de Aveiro havia já manifestado a von-
tade de instituir no seu ârnbito uma escola de ensino
superior politécnico no domínio da tecnolo$1q gestiio'
infenção ilue renovou perante o Ministério da Educação.
Noi terinos do arügo 14." da Lei de Bases do Sistema
Educativo, o ensino politécnico reallza-se em escolas
superlores especiallzadas (n." 2), que se podem associar
eú unidades mais amplas, com desigrrações várias,
segundo crltérios de interesse re$onal e ou de natureza
das escolas (n." 4), bem como integrar-se em univer-
sidades (n." 3).
O desenvolvimento de uma escola de enslno superior
politécnico no seio de uma universidade poderá reve-
iar-se uma medlda de grande lnteresse, que, sem des-
virtuar os obJectivos do énstno politécnico, beneftcie das
ootencialidaães e do dinanúsmo de uma insütuição de
ànsino superior em pleno desenvolvimento e com um
elevado grau de integração no meio.
Trata-se de uma solução que não põe em caum a
e:dstência de dois subsistemas de enslno superior com
obJecdvos dlferenciados, mas que admite a_sua concre-
Uzãçao através de modelos organizaüvos diferenciados,
oue melhor se aiustem às circunstâncias concretas no
ientido do deseníolümento, valorização e consolidação
do ensino superior Politécnico.
Foi ouvidô o Cónselho Coordenador dos Institutos
Superiores Politécnicos.
Assim:
Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 14." da
Lei de Bases do Sistema Educaüvo, conJugado com o
disposto na Lei da Autonomia das Univêrstdades (Lei
n."-108i88, de 24 de Setembro):
Nos termos da alínea a) do n." 1 do arttgo 201." da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Arügo 1."
DesafectaSo
A Escola Superior de Tecnolo$a e Gestão de Águeda'
criada pelo Decreto-Lei n." 304/94, de 19 de Dezembro.
é desafectada do Instituto Politécnico de Aveiro.
MrNrsTÉRlo DA EDUCAçÃo
Decreto-Lei n." 180/97
de 24 de Julho
^",,#"tulí,*.*"
A Universidade de Aveiro é autorizada a lttegrar
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de A-guedg'
nos termos ão n." 3, tn flne, tio artigo 14." da Lei de




1 - A integração da Escola na Universidade deAveiro faz-se áos termos que üerem a ser flxados nos
Estatutos desta, com respeito pela natureza e objectivos




Aos casos nâo previstos no presente diploma é apli-
cável, com as devidas adaptações, o disposto na Cons-
tthrição e Convenção da União Internacional das Tele-
comunicaçôes e seus regulamentos administrativos, no
Regulamento do Serviço Radioeléctrico das Embarca-
çõei, anexo ao Decreto-Lei n.o 45 267, de 24 de Setem-
bro de 1963, no Decreto-Lei n." L47187, de 24 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n." 149/91, de 12 de Abril, e no Decreto-Lei n." 320/88,
de 14 de Setembro, com zN; alterações tnúoduzidas pelo
Decreto-Lei n." 146/91, de 12 de Abril.
Arügo 18."
Norma rwogatórla
São revogados os Decretos n.* 10 191, de 17 de Outu-
bro de 1924, e 41 333, de 25 de Outubro de 1957.
Artigo 19.o
Entrada emvlgor
O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Maio de 1997. - Antónto Manuel de Oltvelra GuteÍ-
res - Márlo Femando de Campos Ptnto - Artur AuréltoTelxeba Rodrtgues Consolado - António Manuel de Car-valho Ferrelra Vltorlno - Marla Manuela de BdtoArcanJo Marques da Costa - João Cardona Gomes
Cravlnho.
Promulgado em 3 de Julho de 1997.
Publique-se.
O Presidente da República, JoncpSetwmo.
Referendado em 10 de Julho de 1997.
O Primeiro-Ministro, Antónto Manuel de Oüvelra
Guterres.
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1 - A Escola entra em funcionamento em regimede lnstalação.
2 - O iegime de instalação a aplicar é o fixado 
pelo
Decreto-Lei n." 2N94, de 27 de Janeiro' com as espe-
cialidades constantes do presente diploma.
2 - Os Estatutos da Universidade flxam o regimede repartição de competências entre os órgãos da Uni-
versidade e os órgãos da Escola.
regimes nacionais, na sequência do início de funçôes
iuãto das Comunidades EuroPeias." Para o exercício de tat faculdade torna-se necessiirio
regular, na ordem jurídica- portuguesa, os termos da
trànsferência e coniersão do equivalente actuarial dos
direitos à pensão, modaüdade por que se optou por
se ter conclúdo ser a que melhor garante os direitos
das pessoas abrangidas pelo citado Estatuto.
Dle notar a irn-portâircia de este diploma abranggl
quer os beneflciáriàs do regime geral de segurança soclal
qu"r ot funcionários púbücos, fácto que permitiu a defi-
riição de um quadrô legal homogéneo e articulado.
A elaboração desta le$slação decorreu em estreita
colaboração com os órgãos comunitários competentes'
o que se por um lado tornou mals demorada a sua apro-
vrião, pór outro permitiu uma ponderação conjunta do
reipecúvo articulãdo e a redução ou mesmo a eliminação
de^questões de tnterpretaçao duvidosa -ou execução
menôs articulada, noúais em legislação desta matéria.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 201." da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Ardgo 1."
ObJecdvo
O presente diploma tem por objecdvo definir, no
âmbità do regime geral de segurança social e do regime
de protecçãõ sociá da funçfu pública, os termos da
traniferênôia dos direitos à pensão, prevlsta nos n.o" 2
e 3 do artigo 11." do anexo vtII do Estatuto dos Fun-




I - O presente diploma abry1ge o 
pessoal- que
ingresse aó serviço das Comunidades na qualidade de
funcionárlo após ter:
a) Cessado as suas actividadesJunto de uma admi-
nistração de uma organização nacional ou
internacional;
á) Exercido uma acdvidade por conta de outrem
ou independente.
2 - São equtparados aos funclonários comunitiírios,para efeitos do presente diPloma:
a) Os agentes temporiírios referidos nas alíneas a),' 
c) e-dl do artigo 2.o do regime aplicável aos
outros agentes das Comunidades, de acordo
com disp,-osto no artlgo 39." daquele regime;
á) O pessoal pertencente a organismos equipara-' 
doi às insdtuições comunltiírias e a que se apli-
que o Estatuto;
c) O pessoal pertencente a organismos com voca-' 
çaô comuriitária, cuJo re$me aplicável inclua
disposições idênticãs às do artigo 11." do
anexo VIII do Estatuto.
**u"u. u*ÍLl*"* do drrerto
A transferência do direito à pensão realiza-se
mediante a remessa do montante correspondente ao
respecüvo equivalente actuarial à tnsdtuição comuni-
tiíria competente.
****rffffidehstaração
1 - Os poderes legalmente atribuídos aos órgãos degoverno oú de gestãõ dos insütutos politécnicos e das
ãscolas superiores consideram-se,- relativamente à
Escola SupÊrior de Tecnologia de Águeda, atribuídos
ao reitor dã Ulriversidade de-Aveiro, com excepção dos
comefldos, por força do disposto nos Estatutos desta,
ao órgão competente em matéria administradva, finan-
ceira-e patrimonial e dos cometidos, nos termos dos
artlgos 12." a20." do Decreto-Leln." 24194, aos órgãos
próprios da Escola.' i- Compete ao reitor da Urúversidade de Aveiro
nomeÍr e exbnerar o director e o subdirector da Escola.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Junho ds1997. - Antónto Manuel de Oltvelta GuteÍ-
res - Eduardo Canega Marçal Gdlo.
Promulgado em 3 de Julho de 1997'
Publique-se.
O Presidente da República, JoncB Salparo.
Referendado em 10 de Julho de 1997.





de 24 de Julho
Os n.* 2 e 3 do artigo ll." do anexo vln do Estatuto
dos Funcionários das tomunidades Europeias [Regu-
lamento (CEE, Euratom, CECA) n." 259/68, do Con-
selho, de 29 de Fevereiro, publicado to Jomal OÍtcial
das Comunldades Europelas, n." L-56, de 4 de Março,
Regulamento (CEE, E-uratom, CECA) n." 571192, do
Coãseho, de 2 de Março, publicado no Jomal Ofrcraj
das Comunldades Europelas, n." L-62' de 7 de Março,
e Regulamento (CEE,-Euratom, CECA) n." 3947192,
do Cõnselho, de 2l de Dezembro, publicado no Jomal
OÍlctal das Comunldades Europelas, n'" L-404, de 31 de
Dezembrol conferem aos interessados a faculdade de
requererem a transferência do equivalente actuarial ou
do montante fixo de resgate dos direitos à pensão adqgi-
ridos a título das actividades exercidas no ârnbito dos
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UNIVERSIDADE ABERTA
Serviços Admi nistrativos
Despacho (extracto) n.o ?Ã 74ttl2002 (2.4 sérle)' - Por des-
pacho ieitoral de 12 de Novembro do corrente ano:
Doutora Anne Cova, professora auxiliar de nomeaçáo definitiva' mm- ã"tàto adminisÉátivo de provimento nesta Universidade - con'
ôãia" ãqrlpã"ção a bobêiro fora do País no peíodo de 2l a
24 de Novembro do corrente ano.





6 - O subdirector é nomeado 
em comissáo de sendço'
ã - ó *"úãi.".tot da Escola 
exerce as competências que lhe forem
delepadas oelo director.*ii:õõil;; 




1 - Integram o conselho científico 
da ESTGA:
a) O director da ESTG^A\;
ái os professores em senriço na Escola'
2-Sob proposta do director, aprovada pelo conselho científico
aa nscofa, ÍioOÉm ainda ser desipaãos para.integrar o conselho, 
por
cooptasão:
a) O súdireoor da ESTGIU
bi Professore's do ensino superior;
c) Investigadores;
í ó"tiÀl"oiridúalidades de reonhecida competência em áreas' do domínio de actividades da Escola.
3 - Podem ser conüdados 
a participar no conselho científico da
fSrCÀ outros docentes cuias 'funço&, na Escola' o. justifiquem'-?-'ô-tÃúenie ao conielho ciêntífico da ESTGA será eleito
de entrã o's Jú membros doutorados por um período de doh anm'
-s-Ió-co"selho científico da ESTGA seú secretariado por \m
aÃ s",i ã"ãít*, **omido para o efeito, por um peíodo de
dois anos. oelo oresidente.
O - Aiàpetê ao conselho cientÍfico 
da ESTGA:
a) Definir a estrutuÍa dos cursos a ministrar na Escola e pÍopoÍ-' 
uo ó*"tto científico da Univenidade a §ua aprovaçáo;
à) irooor ao conselho cientÍfico da Universidade, eventual'' melite, o elenco das disciplinas de opçáo; . -
.) iüü; *nselho cien'tífico da Úniversidade esquemas de
precedências:
d) i'ropor o nurnerust cbusus a obsewar anualmente nos cur§os
e critérios de selecçáo;
e) DesisnaÍ. aoós consulta, os docentes que iráo fazer parte' do oõnselho'Pedagógico da Escola;
Â Prooor ao cónselio-científico da Universidade a distribuição" ããéúço docente, eqúparações a bolseiro e regimes de acu-
mulacáo de serviço docente;
g) Ft-oÊi 
"o 
*nseüo direc'tivo da Escola a contrataçao de pes--' 
soal docente e náo docente;
/r) Íi.p.;;;nselho científico da Universidade a constituiçáo
de iúris de concursos;
;l óÉ-paterei sobre a aqúsiçáo de eqúpamento científico e
bibliográfim;
,) Defuú as finhas orientadoras das poÍticas a pÍosseguÚ na" E *ú nos domÍnios do ensino, da investiga$o, da extensáo
cultural e da prestago de serviços à comunidade'
7-As reuniões do conselho científico dâ ESTGA serâo convo-
cadss oelo Dresidente ou por um terço dm seus membros'--í-'et 
éonvocatórias ierão distnbúdas com pelo menos quar.enta
" 
oito fto."t ã" át"""dêr"iu e nelas constará a ordem de trabalhos'- S-4" reuniões do conselho científico, convocadas nos termo§
."ntrfu-*t*"t. iniciar-se'áo à hora indicada na convocatória desde
;;"";t"iú;;áentes, pelo menos,Sovo * I dos seus membros' caso,
;rúti-;irrtóa "ús 
a hbra marcada, náo€xi§ta quórum, o p.residente
deverá convocar- nova reuniáo, no período de quarenta e oito horas'
com a mesma ordem de trabalhos.
D€spacho n.o 25745t2OA2 (2.a sérle). - Sob proposta da 
Escola
s"*ti-ãt aãÍ"*olosia e GestÍio de 6guêda e nfsequência da deli-
tããiáã-aãtãrãáã uãiversitáÍio da Uniersidade de Aveiro, de 16 de
OiÃiU- ãtZOoZ que aprovgu o Regulamento da Escola Superior
ã" 
-f"-"io"iã" 
ô,itao'd" Acueda ão úrigo do artigo 7'" da lai
,: iõs/881íJz+ de Setembro]conjugadocoú o artigo 17'" do Des-
;;"fi§ãiúti"" t." 52189, de t ããrunno' determino o seguinte:
Regulamento da Escola SuperloÍ de Têcnologla




Nos termos da tri n." 54190, de 5 de Setembro, do Decreto-Lei
".; 
iãõÃ, aá 2i de Janeiro, do Decreto-I*i .t.". 180197,.de-24 de
iirffro,'" ãos Estatutos da Universidade de Aveiro, púlicados em
*"iã uo bespacho Normativo n-o 52189, dc 1 .de Junho, sâ9 Qrgã.gs











1 - O director é nomeado 
e exonerado por despacho do reitor'
i-ó ãúúot é nomeado em regime iie comisúo de serviço'
3 - Compete ao director:
a) Colaborar na execuçâo das acçôas necessárias à instalaSo
e manutenção da Escola;
at Élaborar õ rezulamento interno para ügorar durante o-' 
Étfúo de insálação e submetêJo-a provaças do senado;
c) bhborar e propor os programari globais, o plano geral e os-' 
ã*opo"aéntes planoi paÍciais atinentes ao desenvolvimento
da Escola;
/) Dar execucâo aos planm aprovados superionnente;
;í E t"d* 
"'DroDor'os 
plan'os de instaiaçoes defrnitivas, arti--' 
"utãAo-o.'com 
os dé eventuais instala@s proüsóriag de
.oão u náo protelar a urgênciado-início das actividades de
ensino nem piejudicar a sua continuidade;
fl Preoarar convénios, acoÍdos e contÍatos;
'ni p.ob". a contÍata(áo de pessoal docente e náo docente" i"!,ioao as regras éstuuele"iaas na Univenidade de Aveiro;
,r) Érãp"; plunot"p"tu a formaçâo de pessoal técnico e admi-
nistrativo;
D Froú; planos de investigaçáo ao conselho científico da
Escola.
4-Sáo competências específicas do director as expressas nas ú-
neasa\,b),d),fl,g) e i).- i-:ó'á"íiióíê coadiuvado por um subdirector, nomeado e exo-
nerado por despacho do reitor.
1-O conselho pedagógco da ESTGA é constihído por Íepi:-
sentantes dos profe'ôsorei, 
-assistentes e e§tudantes, s-endo osi-rcfes-
;r* ;;;i.tfit* desipados peto conselho científico da ESTGA
;;;td-iesàleito., uã,r.L"ite, pelo respectivo corpo no decorrer
do mês de Outubro.--i-O 
conselho pedagógico da ESTGA é presidido por um Pr-o-
t*tro. aãJáiaaoe Jecreíaãado por um docente, eleitos para o efeito
nelo mnselho Dedaeósico, pelo peúodo de dois anos'' r - Sao meinUro-s õo coiselh-o 
pe'logógico da ESTGA:
a) Um discente de cada um dos cursos exi§tentes na ESTGA' eleito pelos seui pares por um peíodo de um ano;
CAPÍTULO IV
Conselho pedagógico
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a\ Fazsr propostas e dar parecer sobre a orientaçáo pedagógtca
e métodos de ensino;
á) Prooor a aouisicáo de material didáctico e bibliográfico;
"í Oràrizar. eà coiÚoraçáo 
com os restantes órgáos da Escola'
'coíferências, semináriõs e outÍas actiüdade§ de interesse
oedasósico:
â i'rom"ov-er accóes de formaqáo pedagógica;
ái Coordenar ã avaliação tio ãesempeúo pedagógim dos
dosentes;
fl Estudar e dar parecer sobre esquemas de precedências;
'nÍ Prornor"t e zelú peh formaQão d-m esfudantes, coordenar"' as actiüdades pedàgOgicas e pÍopor as medidas tendetrtes
a garantir a qúAiaã0ã e eficiêncÍa dos cursc ministrados
na Escola;
h) A aprova$o dos horários dos cursos ministrados na Escola'
5-As reuniõe.s do conselho pedagógico da ESTGA seráo con-
vocadas pelo presidente ou peto menos por dois terços dos seus
membros.- 6 - À convocatórias serão distribúdas, 
pessoalmentq com pelo
menos quarenta e oito horas de antecedência e nelas constará a ordem
de húalhos.
7-As reunióes do conselho pedagógico, convocada§ nos termos
resulamentares iniciar-se-áo à hõra údicada na convocatória desde
oüe esteiam oresentes, pelo menoEí}Vo + 1 dos seus membrm. Caso'
thnta minutôs após a hbra marcada, náo exista quórum, o presidente
deverá convocar nova reunião, no período de quarenta e oito horas,
com a mesma ordem de trabalho§.
á) Um docente de cada um dos cursos exi§tentes na ESTGd' áe,sigpado pelo conselho científico da Escola por um peíodo
de dois anos.











Desoacho n.o 25 74612OO2 (2.a sêrlel.- Por despacho de 29
ae Outirbro de ?-002 do üce-reitoi da Universidade de Coimbra, pro-
ierião por Oetegaçáo de competênaas (DüÍrio da Repúblba,2'u série,
D." 19í, de24 de Agosto de 2002):
Mestre Artur Manuel Romão Pereira, assi§tente convidado, aléq -do-ãúato. 
áa Faculdade de Ciências do De§porto e Educaçáo Física
ããsta Ú"i"ersidade-cotrtratado por seiÁ anos, prorrogável por
"- fieto, 
como assistente, além d-o quadro {a mesma Faculdade,
;;irú"ió em 28 de Julho de Z)0| considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data- (Não carece de veri'
ficaçáo préüa do Tnbunal de Contas.)
18 de Novembro de?-002.-PelaAdmhistradoÍa' a Chefe de Diü-
sâo,Maria Concefuão C. Marqtzs-
Desoacho n.o 25747PAO2 (2.4 série).-Por despacho de 29
de Outirbro de 2ffi2 do üce-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
iúão p.i a"t"gaçáo de competêrcias (Düria da Repúblico 2'u série'
n.'195; de 24 dê Agosto de 20ü2):
Mestra Maria José Oliveira Capelo Pinto Resende, assistente, além
do ouadro. da Facutdade de Direito desta Universidade-pror-
iogJç"o do contrato por dois anos' coÍrt início eq 16 de Dezembro
i.'i.iim. (Não carece'de verificação préüa do Tribunal de Contas')
2l() de Novembro de?.0Í2. -PelaAdministradora 
a Chefe de Diü-
§o, Marit Corceftão C. Marqucs.
Desoacho n.o 25 74B12OO2 (2.4 sérle). - Por despacho de 5
ae uóiembro de ?Ã02 do üce-reitor da Universidade de Coimbra"
pioi".iaó por delegação de competências (Diória da Repriblia
2.. série, n.à 1,95,de24de Agosto de 2002):
Licenciada Carla Alexandra Seixas Gomes, médica interna do inter'- 
"uto 
óàpte.entar de medicina física e reúilitaçáo dos Hos.pitais
ãã--ÚnivlrsiaaAe de Coimbra - contratada, por mnveniênciaurpente de servico. contrato válido por um ano e renovável por
úãessivm períodôsde três anos, comô assistente co.nvtdada a30c/o,
em reti-e de acumulaçáo, da Faculdade de Ciências do Desporto
e ãeFãucaBo Física désta Universidade, com início-em I de Outu-
t- í.íOm. (Náo carece de verificaçáo prévia do Tribunal de
Contas.)
2O de Novembro de 2002. - Pela Administradora a Chefe 
de Diü-
sâo, Maria Corcei$o C. Marques.
Desoacho n." 2574912Í$2 (2-a sérle).-Por despacho de 18
de Outubro de ?fiU2 do úce-reitoi da Universidade de Coimbr4 pro-
íúãõ por aehgaçáo de competêtaas (Dfuia da Reryiblica, 2'" séie,
n." 195, de 24 dê Agosto de 2fi)2):
Licenciada Rute Marlene Fernandes Silva Daúd - contratâda por
conveniência urgente de serviço, contrato válidolor um ano, reno-
;il;i p"t três vtze.s, como donitora da Faculdade {e Pslmlgqla
"1" 
iiêoci^ da Edircago, com início em 1 de Outubro de 20trL
(Náo carece de verificaçáo préúa do Tribunal de Contas')
20 de Novembro de?.002._PelaAdministradora, a Chefe de Divi-
sâo, Maria Concefuão C. Marques.
Despacho n.o 25 750/2ülZ (Z.a 9é!e). - 
Por despacho de ã
de luhb de 2002 do reitor da Universidade de Coimbra:
Ucenciada Maria Elisabete Gomes Ramos - contratada, em regime-àá *ot uto de prestaçáo de sewiços, para desempenhar funçoT
nã Êacutàaae oie oiréito de§ta U-nivdsidade, por um ano, taci-
tamãnte renovável por iguais períodos, com início-em 15 de Outubro
a" Zú2. «Nao *t i" dãverifrcaçáo préüa do Tribunal de Contas')
20 de Novembro de2002.-PelaAdminisradora, a Chefe de Diü-
são, M. Corceilão C. Marques.
Reitoria
Desoacho n.o 25 75112O02 (2,a sérle).-Nos termos do ar-
tipã 
-ró]". 
n.' 5. e 20." da t-ei de Autonomia Universitáriq dos arti-
iSirí.".1s.".1i.".40.",41." e42.", n." 3, dos Estatutos da universidade
ãã-C"úUt"'" ao abrigo dos artigos 4.o, l7.o e 27.o do, Decreto-l'ei
i:1sitgs, de 8 de Júho, e doí artigos 35." a 41." do Código do
Prorcedimento Administrativo, delego:




Pelo reitor da Universidade de Aveiro, que preside;
Pelos director e subdirector da Escola;
Pelos presidentes dos conselhos cienífico e pedagógico da
Esmla;
Por representantes de instituições públicas e privadas, pro-
oostos oelo director da Escola;
i'or peÀonalidades ligadas a sectores exteriores à Escola" pro'
postàs pelo director da Esmla.
2 - Compete ao conselho consultivo emitir 
parecer sobre:
a) A oertinência e validade dm cursos existentes;
bÍ Od oroiectos de criacáo de novos cursos;
c\ e,rig"rlizzlrá,o dos pl-anos de estudo, quando para tal solicitado' 
pelo director da Escola;
d) À realizaçao, na Escoia, de cursos de aperfeiçoamento, de
actualizaçâo e Íeciclagem.
3 - Compete ainda ao conselho consultivo 
fomentar o estabele-
cimento de iaços de cooperaçáo entre a Esmla e as autarquias.,.as
oisanáeoe,s piofissionaii, empresariais, culturais e outras' de âmbito
reãional. relaôionadas com as suas actiüdades.
"4 
- Á reuniões do conselho consultivo seráo 
convocadas pelo pre-
sidente e secretariadas pelo director de sewiços.j 
- a" convocatórias seráo distribuídas 
óm pelo menos oito dias
de antecedência e nelas constará a ordem de trabalhos.
6-As reuniôes do conselho consultivo mnvocadas nos termos
resulamentares iniciar-se-áo à hora indicada na convocatória desde
oíe esteiam presentes pelo meno§ um teÍço dos seus membros. Caso,
thnta minutós após a liora marcada, náo éxista quó-rum,-o presidente
deverá convocai nova reunião com a me§ma ordem de trabalhos'
Os oontos omissos neste Regulamento devem ser interpretados
à luz d'o Despacho Normativo 1: 52189, de 1 de Junho, d9 elPrgl§o
,o. Oáet*lfris n.6 180/97, de 24 deJvlho,e24l94. de 27 de Janeiro'
e do expresso na t-ein." 5419O, de 5 de Setembro.
8 de Novembro de il02. - O Vic'e'ReitoÍ,António de Brito 
FenarL
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Aveiro, por urgente conveniência de serviço, por um ano, a paÍir
de 4 de Fevereiro de 2006, inclusive,
De 20 de Janeiro de 2006:
Foi a mestre Amarílis Pereira Rocha contratada como equiparada
a professora-coordenadora, em resime de tempo paraal (3OVo) e
acumulaçáo, além do quadro do pe.ssoal docente da Universidade
de Aveiro, por urgente conveniência de sendço, a partir de 13 de
Fevereiro, inclusive, e até 28 de Julho de 2)06.
Foi a mestre Elisa da Conceiçáo de Oliveira Teles Dias de Melo
contratada como equiparada a professora-adjunta, em regime de
tempo parcial $0 %) e acumulaçáo, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 13 de Fevereiro, inclusive, e até ?-8 de Julho de
20[,6.
Foi o licenciado Fernando José Ferreira Dias de Figueiredo con-
tratado como equiparado a professor-adjunto' em regime de tempo
parcial (20 7a) e acumulaçáo, além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a
partir de 13 de Fevereiro, inclusive, e até ?Â de Julho de 2006.
Foi a licenciada Maria Acilda Mendes dos Santos contratada como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo paraal (20 Vo)
e acumulaçáo, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por urgente conveniência de sewiço, a partir de 13 de
Fevereiro, inclusive, e atê?Â de Júho de 2006.
Foi a licenciada Maria Amélia Teixeira Vieira contratada como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo parcial (50 7a)
e àcumdaçao, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 13 de
Fevereiro, inclusive, e até 28 de Julho de 2006.
Foi a licenciada Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo
contratada mmo equiparada a professora-adjunta, em regime de
tempo parcial (?.07o) e acumulaçáo, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por uÍgente conveniência de ser-
üço, a partir de 13 de Fevereiro, inclusive, e até 28 de Julho de
2006.
Foi o licenciado Rui Miguel Fernandes Coelho conuatado como
equiparado a assistente do 2." triénio, em regime de tempo parcial
(@ %), além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por urgente conveniência de serviço, a parth de 30 de Janeiro, inclu-
sive, e até 31 de Julho de 2006.
De 23 de Janeiro de 2006:
Foi o licenciado Rui José Silva Cardoso contratado como assistente
conüdado além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por urgente conveniência de serviço, por um ano, a partir
de 10 de Fevereiro de 2ü)6, inclusive.
Foi a licenciada Gina Maria Rodrigues dos Santos contratada como
equiparada a assistente do 2." triénio, em regime de tempo parcial
(3O %) e acumulaçáo, além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 13 de Fevereiro, inclusive, e até 28 de Julho de 2ff)6.
Foi a licenciada Isabel Maria Mesquita Gomes da Co§ta contratada
como equiparada a assistente do 2." triénio, em regime de tempo
parcial (40 Vo) e aotmtia$o, além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a
partir de 13 de Fevereiro, inclusive, e até L4 de Julho de 2(X)6.
Foi a licenciada Marieta Ivone Gongalves dos Santos Ferreira con-
tratada omo equiparada a assistente do 1." triénio, em regime de
tempo parcial (307o) e acumulaçáo, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 13 de Fevereiro, inclusive, e alê 1'4 de Julho de
2m6.
Foi a licenciada Mónica Isabel Farinha hpes Pereira contratada
mmo equiparada a assistente do 1." triénio, em regime de tempo
parcial (30 Vo) e aotmda$o, além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por urgente conveniência de senriço, a
partir de 13 de Fevereiro, inclusive, e até 74 de Julho de 2ffJ6.
Foi a bacharel Maria de Jesus topes Alves de Melo contratada
como encarregada de trabalhos, em regime de tempo parcial (30Vo)
e acumulaçáo, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 13 de
Fevereiro, inclusive, e até 14 de Julho de 2006.
(Náo carecem de fiscalizaçáo préúa do Tribunal de Contas.)
9 de Outubro de 2()06,-A Administradora, Maria de Fótirna
Moreira Duarte.
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Reitoria
Dellberação n.o I 499/2005
Criaçáo dos Estâlutos da Escola §uperior de Tecnologla e Gestáo
de Águeda, da Universidade de Âveiro
(deliberaÉo do senado de 27 de Setembro dê 20fti)
A Escola Superior de Tecnologia e Gestáo de Águeda, também
designada por ÉSTGÀ foi criada em 1994. O Decreto-Lei n." 304i94'
de 1-9 de bezembro, consagÍa a criaçáo do Instituto Politécnico de
Aveiro, 4o qual é constituída a Escola Superior de Teorologia e Ges-
táo, em Agueda.
Posteriõrmente, em 1997, através do Decreto-Iri n." 180/97' de
24 de Julho, a ESTGA é desafectada ao Instituto Politécnim de Aveiro
e autorizada a integrar a Universidade de Aveiro. Na fase de integra$o
da ESTGÀ deteúinou-se que esta realizar-se-ia nos termos fixados
nos Estatutos da Universidade de Aveiro e com respeito pela natureza
e objectivos do ensino superior politécnico.
O Regulamento da ÉSTGA regrme fls instala$o, publicado no
Dihia dÁ República, 2." sêie, de 4 de Dezembro dc 2002 sob o
despacho n." 25 7450ÃA, estabeleceu os órgãos desta Escola durante
este ciclo.
Com o términus do período inerente ao regime de instalaçáo 6xado
para a Escola Superiór de Tecnologia foi necessário estâbelecer as
irormas de organiàçáo e funcionamento da ESTGÀ
Estatutos d-a Escola Superlor de Tecnologla
e Gestão de Águeda, da Unlversldade de Aveiro
CAPÍTTJLO I
Naturezq âmbito e fins
Artigo 1."
Denomlnaçáo, autonornla e símbolo
I - A Escola Superior de Tecnologia e Gesüio de Águeda 
adiantg
desigrada por ESTG§ é, nos termos da lei e dos Estatutos da Uni-
ven-idade ãe Aveiro, uma unidade de ensino politécnico integrada
na Universidade de Aveiro.
2-A ESTGA é dotada de autonomia científica e pedagógic4
nos termos determinadm nos Estatutos da Universidade de Aveiro.
3-A ESTGA adoptará o símbolo aprovado em assembleia de
representantes,
Artigo 2."
ObJectlvos, atrlbuiç6es e ftns
1 - A ESTGA é um centro de formação cultural e 
técnica de
nível superior e de difusão da culturq da ciência e da tecnologiq
cabendo-lhe ministrar a preparaçáo para o exercício de actividade.s
profissionais altamente qualificadas e promover o desenvolvimento
da regiáo em que se insere.
2 - Sáo atribuições da ESTGA:
a) O ensino das matérias necessárias à formaçáo científica e tec-
nológica dos seus estudantes;
á)â realização de cursos de 1.o e 2." ciclos conducentes à obtençáo
de grau;
c) A leccionaçáo de formaçóes pós-secundárias náo superiores oon-
feréntes de qualificação profissional do nÍvel 4;
d) A organizaçáo de cursos de pequena dura$o, creditáveis com
certificados ou diplomas adequados;
e) A organização ou coopera@o em actividades de extensáo edu-
cativa, cultural e técnica;
fl A rcalizaçáo de trabalhos de investigação aplicada e de desen-
volvimento experimental;
g) A prestaçâo de senriços nas áreas cientÍficas e tecnológicas em
que a ESTGA exerce a sua actiüdade;' ft) A colaboraÉo com entidades públicas e privadas no âmbito
do desenvolvimento local e regional.
3-Para a realizaSo dos seus fins, a ESTGA pode desenvolver
formas de colaboraçáo, associaçáo e participa@o mm entidades nacio-
nais e internacionais, públicas ou privadas, designadamente através
da celebraçáo de acordbs para esse efeito, nos termos definidos neste
diploma.
Artigo 3.'
Graus, títulos, cerdffcados e dlplomas
1 - A Universidade de Aveiro confere os 
graus de 1." e 2." ciclos
que titulam os cursos leccionados na ESTGÀ
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2 - A ESTGA propóe a concessão de equivalências de habilita@esacadémicas, as quais sáo outorgadas pela Universidade de Aveiro.
3 -A Universidade de Aveiro confere os certificados ou diplomascomprovativos da formação realizada na ESTGÀ nomeadamente em
cursos de pós-gradua$o ou especializa@o, de formaçáo, aperfeiçoa-
mento e Íeconversão profissional.
AÍigo4."
Autonomia cienfffica
A ESTGA tem, nos termos da lei e dos Estatutos da Universidade
de Aveiro, capacidade para liwemente definir, programar e executar
os seus planos e projectos de investigaçáo e de desenvolvimento, a




O exercício da autonomia pedagógica da ESTGA" no âmbito dos
condicionalismos legais e institucionais existentes, incide fundamen-
tâlmente sobre:
a) Propor a criaçáq alteraçáq suspensáo e extinção de cursos;
á) Propor para cada curso Íui regras de acesso, reingresso, trans-
ferência e mudança de curso;
c) Elaborar e aprovar os correspondentes planos de estudo, bem
como <xi programas das respectivas disciplinas;
d) Definir as condiçóes e os métodos de ensino, bem como os
processos de avaliação de conhecimentos;
e) Realizar experiências pedagógicas;
fl Propor a fixaçáo do calendário escolar.
CAPITULO II
Do governo da ESTGA
Artigo 6.o
órgaos
Os órgáos da ESTGA úo os seguintes:
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e) Aprovar o regulamento eleitoral da assembleia de representantes
e marcar a data das eleições;
/) Elaborar e aprovar o regulamento da assembleia de repre-
sentantes;
g) Propor e aprovar moçôes de censura à acção do director da
ESTGd por razáo grave devidamente fundamentada;
y'r) Designar, em caso de renríncia ou de incapacidade prolongada
ou em acto subsequente a aprovaSo de mo$o de censura, um pro-
fessor doutorado ou outra entidade de reconhecido mérito e ido-
neidade para asisegurar as fun@es de gestÍio corrente da ESTGA
e desencadear o pro@sso eleitoral no prazo máximo de 60 dias.
Artigo 9."
Modo de funcionamento
1-A assembleia de representantes reúne ordinariamente, no
1." trimestre de cada ano civil, para cumprir o disposto na alínea á)
do artigo 8.o destes Estatutos e eíraordinariamente sempre que seja
convocada pelo respectivo presidente, pelo director da ESTGA ou
por um terço dos seus membros.
2-As convocatórias são distribuídas com pelo menos sete dias
de antecedência e nelas consta a ordem de trabalhos a discutir, bem
como toda a documentaçáo a apreciar no âmbito desta reuniáo.
3 - As deliberações previstas nas alíneas c), g) e h) do artigo 8."sáo aprovadas por maioria de dois terços dos membros da assembleia
de representantes em efectividade de fun@es.
4-As reuniões da assembleia de representantes, conv@ada nos
termos regulamentaÍes, iniciam-se à hora indicada na convocatória
desde que esteja presente a maioria do número legal dos membros
que compôem este órgáo.
5 * Caso náo exista quórum, nos termos mencionados no número
anterior, quinze minutos após a hora indicada para a realização da
reuniáo, o presidente deve convocar nova reuniáo, no prazo de qua-
renta e oito horag com igual ordem de trabalhos.
Artigo 10."
Elei@o do presldente
1 - A assembleia de representantes é presidida por um professoreleito por escrutínio secreto.
2 - A eleição do presidente da assembleia de representantes efec-tua-se em reuniáo ordinária.
3 - Se na primeira volta da eleiçáo se verificar 
lm empate realiza-se
nova eleiçáo com os dois nomes mais votados.
4-O mandato do presidente é de trê.s anos, podendo este ser
reeleito até ao máximo de dois mandatos consecutivos.
S-Cabe ao presidente nomear o secretário da assembleia de
representantes de entre os seus membros.
Artigo 11."
Eleiçáo dos nembros e duragáo dos mandatos
1 - Os membros da assembleia de representantes referidos na aÍ-neas a), b), c) e d) do n.o 1 do artigo 7." sáo eleitos de entre os
seus pares e a sua eleiçáo realiza-se no mês que inediatamente precede
a reunião ordinária.
2-A duração dos mandatos dos membros eleitos é de três anos,





Eleiçáo e duragáo do mandato
1- O director da ESTGA é eleito, pela assembleia de represen-
tantes, de entre os professores doutorados em serviço na Escola.
2 - Podem também ser elegfueis as indiüdualidades de reconhe-cido mérito e e:periência profissional que exerçam funçoes equipa-
radas às de professor na ESTGA"
3 - O mandato do director é de três anos, podendo este ser reeleitoaté ao máximo de dois mandatos consecutivos,
Artigo 13."
Nomeaçáo e exercício de funções
1 - O director eleito é nomeado, em regime de comissáo de sertriço,pelo reitor da Universidade de Aveiro.
2-O director, quando o considere conveniente, pode ser coad-
juvado nas suas funções por um suMirector.








1 - A assembleia de representantes é composta por representantesdos docentes, dos discentes e do passoal não docente, não podendo
o número máximo de eleitos ultrapassar os 30, repartidos na
propor$o de:
a) 40Vo de professores e equiparados a professores;
b) 10Vo de assistentes, equiparados a assistentes e encarregados
de trabalhos;
c) 407a de alunos;
d) 70Vo dep,soal nâo docente.
2 - Sáo ainda membros por inerência da assembleia de represen-tantes da ESTGA:
a) O director da ESTGA que poderá delegar no suMirector;
â) Os presidentes dos conselhos científim e pertagógico;
c) O presidente do Núcleo Associativo de Estudantes.
Artigo 8."
Competênclas
Compete à assembleia de representantes da ESTGA:
a) Eleger o presidente da assembleia de representantes;
ó) Dar parecer sobre as contas, o plano e o relatório anuais das
actiüdades da ESTGA;
c) Aprovar as altera@es aos estatutos da Escola a submeter ao
senado da Universidade de Aveiro;
d) Emitir parecer sobre os assuntos que sejam submetidos à sua
apreciação pelo reitor da Universidade de Aveiro, pelo presidente












4 - A comissâo de serviço do subdirector cessa com a tomadade posse do novo diÍector.




1-Ao director da ESTGA compete, em geral, dirigir, orientar
e coordenar as actividades e senriços da Escola.
2 - Compete ao director, em especial:
a) Representar a Escola em todos os actos;
à) Elaborar o plano e o relatório anuais de actiüdades e submetêJos
à apreciaçáo da assembleia de representantes da Escola;
c) Assegurar a gestáo dos meios humanos e materiais postos à
disposi$o da ESTGA e, nomeadamente, das dotações que lhe forem
atribuídas;
/) Propor à reitoria a distribui@o do serviço docente, equipara@es
a bolseiro, dispensas de serviço docente e aberturas de concursos;
e) Estudar e propor à Reitoria da Universidade de Aveiro a cele-
bra$o de convénios, acordos e contratos com interesse para a Escola;
fl Verificar o cumprimento das obriga@es profissionais de todos
os funcionários dâ ESTGég
g) Propor à Reitoria da Universidade de Aveiro a mntrataçáo de
pessoal docente e náo docente;
,r) Emitir parecer sobre a celebraçáo de mntratos de investiga$o
ou de prestaçáo de sewiços, sob proposta do conselho cientÍfico da
ESTGA' e submetê-los à considera@o da Reitoria da Universidade
de Aveiro;
i) Propor, à Reitoria da Universidade de Aveiro, onumÍrus cbusus
a observar anualmente nos cursos e os respectivos critérios de selecçáo,
de acordo mm o parecer do conselho cientÍfico da ESTGr'\;
j) Remeter ao Instituto de Formaçáo Superior Politécnica para
aprovação os cursos a ministrar na ESTGA;
/) Nomear unidades de missáo paÍa estudar e desenvolver acti-
üdades específrcas na ESTGd relacionadas com o seu funcionamento
interno;
/rr) Promover e dinamizar iniciaüvas culturais;
z) Fixar as datas de elei@o para a assembleia de representantes;
o) Otgatiz.zr os processos eleitorais e elaborar os respectivos
regulamentos;
p) Submeter a despacho do reitor da Universidade de Aveiro as
questões que careçam de resoluçáo superior.





1-O conselho científico da ESTGd cujo número de elementos
náo pode ser inferior a cinco, é composto pelos mestres, doutores
e professores aprovados em concursos de provas públicas.
2 - Podem também ser convidados a participar em determinadasreuniôes do conselho científico os docentes cujas fun@es na ESTGA
o justifique ou outras individualidades de reooúecido mérito em áreas
do domínio das actividades da Escola.
3 - O conselho cientÍfico elege o presidente de entre os seus mem-bros doutorados, tendo o respectivo mandato a dura@o de três anos.
4 - O presidente do mnselho científico náo pode exercer maisde dois mandatos consecutivos.
Artigo 16.o
Competências
1 - Compete ao plenário do conselho científico da Escola:
a) Definir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir na Escola
nos domínios do ensino, da investiga$o, da extensáo cultural e de
prestaéo de serviços à comunidade;
á) Deliberar sobre os assuntos que lhe sejam cometidos pelos Esta-
tutos da Universidade de Aveiro, pelo Estatuto da Carreira Docente
do Ensino Superior Politécnico e pela Lei da Autonomia dos Esta-
belecimentos de Ensino Superior Politécnico;
c) Designar, após consulta, os docentes que irão fazer parte do
conselho pedagógico da Escola;
d) Emitir parecer sobre os Ítssuntos que sejam submetidos à sua
apreciação pelo director da ESTGÁç
e) Elaborar e aprovar a distribuiçáo de serviço docente a homologar
pelo director;
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fl Aprovar dispensas de serviço, equipara@es a bolseiros e regimes
de acumulação de serviço docente a homologar pelo director;
g) Dar parecer sobre processos de equivalência a submeter ao con-
selho científico da Universidade de Aveiro;
à) Propor a oÍganizaÉo de provas e aberturas de concursos pre-
vistos no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico
e a composiçáo dos respectivos júris e submetêJos ao conselho cien-
tífico da Universidade;
i) Aprovar a contrataçáo de pessoal docente, sob proposta do
director;
j) Propor à Reitoria da Universidade de Aveiro, através do director
da Escola, o numeru.s clausus a observar anualmente nos crlntos e
os respectivos critérios de selecçáo;
I) Definir a estrutura dos cursos a ministrar na Escola e propor
ao lnstituto de FormaSo Superior Politécnico, através do director
da Escol4 a sua aprovaçáo;
rz) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento.
2 - Compete ao presidente do conselho científico:
a) Convocar, dirigir, orientar e coordenar as reuniões do plenário
do conselho científico, da comissáo coordenadora e des comisôes
científr cas especializadas;
à) Assegurar a execuçâo das deliberações deste órgáo.
Artigo 17."
Modo de fundonamento
1- O conselho científico funciona em plenário e, eventuâlmente,
em comissóes cientÍficas especializadas e omissáo coordenadorq caso
o númeÍo dos membros o justifique.
2 - O plenário do conselho científico reúne ordinariamente duasvezes por ano e extraordinariamente sempre que seja convocada pelo
respectivo presidente, pelo director da ESTGA ou por um terço dos
seus membros.
3 - As convocatórias sáo distrfuuÍdas com pelo menos seteÍta eduas horas de antecedência e nelas consta a ordem de trabalhos a
discutir, bem como toda a documentaçáo a apreciar no âmbito desta
reunião.
4-As reuniôes do conselho científico, convocadas nos termos
regulamentares, iniciam-se à hora indicada na convocatória desde que
esteja presente a maioria do número legal dos membros que compôem
este órgáo.
5 - Caso náo exista quórum, nos termos mencionados no númeroanterior, trinta minutos após a hora indicada para a realizaçáo da
reunião, o presidente deve convocar nova re'nião, no período de
sete dias, com igual ordem de trabalhos.
Artigo 18."
Organlzaçáo e fundonamento
1 - As regras sobre a organizaçâo e o funcionamento do plenário,da comissão coordenadora e das comissões e.specializadas constam
do regulamento do conselho científico, sem prejuízo do disposto nos
presentes Estatutos em relação a esta matéria.
2 - O regulamento referenciado no número anterior deve men-cionar expressamente as competências do conselho científim de dele-





1 - Sáo membros do conselho pedagógrco:
a) Um discente de cada um dos cursos existentes na ESTGd eleito
pelos seus pares;
á) Um docente, com o grau de mestre ou de doutor, em repre-
sentação de cada um dos cursos existentes na ESTGÀ designado
pelo conselho científico da Escola.
2 - Nos ternos mencionados na alínea á) do número anterior,caso náo existam no curso docentes com o grau de mestre ou de
doutor, o conselho científico pode designar um licenciado para exercer
funções no conselho pedagógico.
3 - Os discentes sáo eleitos pelo período de 'm ano e os docentessão designados por um período de três anos.
4-O conselho pedagógico é presidido por um professor eleito
para o efeito pelo conselho pedagógico de entre os seus membros,
por um período de três anos.
AÍigo 20."
Competências
1 - Compete ao conselho pedagógico da Escola:
a) Elbo1ar prgpostas e dar pareceres sobre a orientaçao pedagógica
e métodos de ensino;
á) Plopor a aOuisiçáo de material didáctico e bibliográfico;
c)^Oyg1nhar, em colaboraçáo com os restantes ór!âos da Escola
con-ferências, seminários e outras actividades de intere-sse pedagógicoi
d) Promover ac@es de forma@o pedagógica;
4Coordenar a ávaliação do dêseinpenlo-peáagógico dos docentes;
fl {gzer propostas_relativas ao funcionaménto iía -biblioteca;
. B_) Qar parecer sobre regulamentos de frequência, avaliaçáo, tran-
siçao de ano e precedências;
lz) Elaborar e aprovar o seu regulamento;
i) Promover a realizaçãode-novas.experiências pedagógicas e propor
acçoes que usem a melhona do ensino;
- 7) Dar parecer_solre o calendário das avaliaçôes, o calendário esco-lar e os horários lectivos.
2 - Compete ao presidente do conselho pedagógico:
a) Convocar, dirigir, orientar e coordenar as reuniões;
á) Assegurar a exêcuçáo das respectivas deliberaçoes.'
Artigo 21.o
Modo de fundonamento
I - O conselho pedagógico funciona em plenário.2 - As reuniões do conselho pedagógico-sao convocadas pelo res-pectivo presidente ou por dois teiços iioíseus membros.
3 - As convocatórias sáo distribuídas mm pelo menos setenta eduas horas de antecedência e nelas consta a ôrdem de trabalhos a
discutir, bem como toda a documentaçáo a apreciar no âmbito desta
reuruao.
4 - As reuniões do mnselho pedagógico, convocadas nos termosregulamentares, iniqaq-se à hora indiáiÍa na convocatória desde que
estejg pr_esente a maioria do núLrnero legal dos membros que compõêm
este órgáo.
5 - Caso nâo exista quórum, nos termos mencionados no númeroanterior, trinta minutos_ após a hora indicada para a realização da
reuilao, o presldente deve convocar nova reuniâo, no período de
sete dias, mm igual ordem de trabalhos.
Artigo22.o
Organlzaçáo e fundonamento
1-As.regras-sobre a o_rganiza$o e funcionamento do plenário
qgnstam do regulamento do conselho- pedagógico, sem pre,iuízo do
.rrsposto nos presentes Estatutos em relaçáo a esta matéria.
.2-O regulamento referenciado ns lrimero anterior deve men-oonar expressamente as competências do conselho pedagógico de
delegaçáo genérica no presidente.
c) A organizaçáo dos planos de curso, quando tal seja solicitado
pelo director da Escola;




1 - O conselho consultivo reúne em plenário.2 - As reunióes do conselho onsulfivo sáo convocadas pelo pre-sidente e secretariadas por um funcionário arlministrativo.
3 - As convocatórias sáo distribuídas com pelo menos sete diasde antecedência e nelas consta a ordem de tralialhos a discutir, bem
como toda a documentaçáo a apreciar no âmbito desta reunião.
4 - As reunióes do conselho consultivo, convocadas nos termosregulamentares, iniciam-se à hora indicada na convocatória desde que
esteja presente a maioria do número legal dos membros que compóêm
este órgão.
5 - Caso não exista quórum, nos termos mencionados no númeroanteri_or, trinta minutos_ após a hora indicada para a realizaçáo da
reuruao, o preside,nte,deve convocar nova reuniâq no período de
sete dias, com igual ordem de trabalhos.
Artigo 26.0
DuraÉo do mandato
A duraçáo dos mandatos dos membros do conselho mnsultivo,
nomeados pelo reitor da Universidade de Aveiro, é de três anog
podendo ser renovados.
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CAPÍTULO III
Disposiçóes finais e transitórias
Artigo27."
Entrada em vlgor
. I -O! presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte aoda sua publicaSo.
2 - Os órgáos actuais da ESTGA mantêm-se em fun@es até àtomada de posse dos órgáos correspondentes.
3-Compete ao director, nos termos das alíneas n) e o) do
artigo 14.', desencadear os processos eleitorais e a elabóraçáo dos
respectivos regulamentos no prazo máximo de 90 dias a contar da
entrada ery viggr dos presentes Estatutos, à excep@o da eleigo para
o çarg9- de director, conforme consagrado nô-número sãguinte.
4 - No mandato imediatamente a seguir à entrada em ügãr dospresentes Estatutos,. o director seú designado, ainda, por despacho
do reitor da Universidade de Aveiro.
Artigo 28."
Naturreza dos Estatutos
Os presentes Estatutos da ESTGA têm, perante os Estatutos da
Universidade de Aveiro, carácter de regulamento, competindo a res-
pectiva aprovação ao senado da Universidade de Aveiro, conforme




Os presentes Estatutos sáo obrigatoriamente obiecto de revisão
após.a.alteração dos Estatutos da Universidade de-Aveiro ou logo





Os casos-omissos nos presentes Estatutos, na lei e nos regulamentos
sáo resoMdos de acordo com as normas aplicáveis a casos análogos.





1 - O conselho consultivo da ESTGA é constituído:
a) Pelo reitor da Universidade de Aveiro. oue oreside:
á) Pelos director e subdirector da Escôh érso 
".í" tenha sidodesignado;
c) Pelos presidentes dos conselhos científico e pedagógico da Escola.
2-Podem ainda ser convidados a integrar este órgão represen-
tantes de instituiçôas públicas e ou privadãs ou indiüãualidádes de
reconhecido mérito em iíreas do doúínio da Escola, nomeados oelo
reitor da Universidade de Aveiro, sob proposta do director da Esàh.
3 - Os membros indicados no n." 2ãesie artigo não devem excederos60% datotalidade do número de membros dõconselho.
Artigo24."
Competências
1-Compete ao conselho consultivo fomentar o estabelecimento
de laços de cooperação entre a Escola e as autarquias. as orsanizacões
profissionais, empresariais, culturais ou outras,'de âmbitõ regio'nal,
relacionados com as suas actividades.
2 - Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre:
a) A pertinência e a valia dos cunos existentes;
á) Os projectos de criago de novos curcos;
Despacho n.o 2i 960/2006
. Ao-aprigo das disposições conjugadas do n." I do artigo 14." e
!o. n." 1 do artigo 24.", ambos dâ Portaria n." 413-N98,ãe 17 de
!91!o, cgm as alterações introduzidas pela portaria n.o 533-Ay'99, de
22 _de Julho, torna-se públim que as vagas e prazos referentes à can-
{r9ulqu,- se-lgcçag, seriaçáo, reclamaçáo, mãtrícula e inscriçáo no
2." ciclo das licenciaturas bietápicas em Fisioterapia Radiologia Tera-
.Antxo C
Qm[ro s o rg ânic o -fun cio na.is
Qu ad ro orgâ n ico-fu ncio nal I (1 9/1 U1 994'26/09/2006...)
Escola Superior de Tecnologia e GesÍão de Águeda - lnstatação,
órgãos
Colaborar na execução das acções necessárias à instalação e manutenção da Escola.
Elaborar o regulamento intemo para vigorar durante o período de instalação e submetê-lo a aprova@o do Senado da Universidade.
Elaborar e propor os progpmas globais, o plano geral e os conespondentes planos parciais atinentes ao desenvolvimento da Escola.
Dar execução aos planos aprovados superiormente.
Estudar e propor os planos de instalações definitivas, articulando-os com os de eventuais instalaçÕes proüsórias, de modo a não protelar a urgência do inlcio
das acüüdades de ensino nem prejudicar a sua continuidade.
Preparar convénios, acordos e contratos.
propor a contratação de pessoal docente e não docente segundo as regras estabelecidas na Universidade de Aveiro.
Propor planos para a forma@o de pessoal técnico e administrativo.
Propor planos de investigaçáo ao Conselho Científico da Escola.
Director
O subdirector da Escola exeroe as competências que lhe forem delegadas pelo DirecblDirector Subdirector
Director de
cur§o
Promover a articula@o e a gestão da estratégia global do curso de forma a garanür a qualidade do ensino.
Representiar os cursos no Conselho Pedagógico da ESTGA e da Universidade de Aveiro.
Equacionar as necessidades docentes do curso, em articulaSo com a Direcção da Escola'
Monitorizar o funcionamento das acüvidades docentes do curso.
Coordenar os processos de equivalência em estreiüa colaboração com o Presidente do Conselho Cientlfico.
Coordenar os processos de transição cunicular, em articulação com os Directores de curso afins.
Acompanhar a coordenação de estágios e os programas de mobilidade de estudantes.
Promover a divulgação do curso.
rií"1;-#ià;; ;,*;;;;-fi;;É; úü;; p;ú ê,úfu;, à q,e noc poo*r" I"ocs qra €!b ÉEo 'pê!al d€ .'dsriÍ náo bi ddo 
Edmênb d€..nPshâü,. sabêmo8 qua áIihrir
ecitmmanta c a lusimcaçao para aau s|[i+ü prsnd6Íáê{ corn o Éao aa às uar in'pecnctr ;r!m d.lêgadâ! Élo DhÉdoÍ ê nâo od3& lníomáçào coÍEÍÉtt á cíb 3oô.3 Étt dluá.âo.
c1
GompetênciasÓrgãos






Organizar os horários, os calendários de exames e outras provas.






Director de Serviços (até Dezembro de 2003) 
s:
Orientrar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos serviços dependentes, oom vista à execução dos planos de actividades e à
prossecução dos resultados obüdos e a alcançar.
Garantir a coordenação das actividades e a qualidade técnica da prestação dos serviços na sua dependência.
Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e tecnológicos afectos à sua unidade orgânica, opümizando os meios e
adoptando ,ãOidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos'
Secretárlo de Departamento (a paÉir de Janeiro de 2004) 
6:
Assegurar a qualidade técnica do trabalho produâdo na sua unidade orgânica e garanür o cumprimento dos prazos adequados à eficáz
preshçao do serviço, tendo em conta a satisfação do interesse dos destinatários.
Efectuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, apoiando e motivando os funcionários e proporcionandoJhes os adequados
conhecimentos e aptidões pioflssionais necessários ao exercÍcio do respectivo posto de trabalho, bem como os procedimentos mais
adequados ao incremento da qualidade do serviço a prestar.
Divulgar junto dos funcionários os documentos internos e as normas de procedimentos a adoptar pelo serviço, bem como debater e
esclaiecer as acfes a desenvolver para cumprimento dos objectivos do serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de
responsabilidade por paÍe dos funcionários.
proceder de forma objectiva à avaliação do mérito dos funcionários, em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada
um se empenha na prossecução dos objectivos e no espÍrito de equipa.
ldenüficar as necessidades de forma@o especifica dos funcionários da sua unidade orgânica e propor a frequência das acções de formação
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuÍzo do direito à autoformaçáo.
proceder ao controlo efectivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do periodo normal de fabalho por parte os funcionários da sua
unidade orgânica.
Autorizar a passagem de certidôes de documentos arquivados na respêctiva unidade orgânica, excepto quando contênham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restifuição de documentos aos interessados'
Director
3 
O coüdenador do! C.ts bi nomêâ(b Pâlo DlÍlsb[ dâ ESTGA, suâtíà6 da Noit dê seMço tf 2J2oo4, dê /t d. Fs/lrEnô (b 2004.
4 a @nb.ào d. tldárb€ 6 d. cdênÉrlo .b É€rc íoi .íiâda 9€lo D..p€chô do DllEchr n.o I - EsTGArzl](n.
5 As cômodêncb do Ot!.io. d6 sáíüco. se (bínlde rc ponto t Ô Àrügo s.' dâ L.l n.' 2004. (ãtx_01-15)






























Apoio informáüco e apoio técnico aos cursos.
Gonselho
GIentÍflco
Definir a estrutura dos cursos a ministrar na Escola e propor ao Conselho Científico da Universidade a sua aprovação'
Propor ao Conselho CientÍfico da Universidade, eventualmente, o elenco das disciplinas de opção.
Propor ao Conselho Científico da Universidade esquemas de precedências.
Propor o numerus c/ausus a observar anualmente nos cursos e critérios de selecção.
Designar, após consulta, os docentes que irão Íazer parte do Conselho Pedagógico da Escola.
propor ao Conselho CientÍfico da Universidade a distribuição de serviço docente, equipara@es a bolseiro e regimes de acumula@o de serviço docente.
Propor ao conselho directivo da Escola a contratação de pessoal docente e não docente.
Propor ao Conselho Científico da Universidade a consütuição de júris de concursos.
Dar parecer sobre a aquisição de equipamento cientlfico e bibliográfico.
DeÍinir as linhas orientradoras das políticas a prosseguir na Escola nos dominios do ensino, da investigação, da extensão cultural e da prestação de serviços à
comunidade.
pÍ€st êm âpdo €€.n qB dáí Érítâ â pllduÉo d. lnfuIÍáÉo í0íÍ51.
c3
CompetênciasÓrgãos
Fazer propostas e dar parecer sobre a orientação pedagógica e métodos de ensino.
Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico.
organizar, em colaboraçáo com os restantes órgãos da Escola, conferências, seminários e ouEas 
actividades de interesse pedagógico'
Promover acções de formação pedagógica.
Coordenar a avaliação do desempenho pedagógico dos docentes'
Estudar e dar parecer sobre esquemas de precedências.
promover e zelar pela formaSo dos estudantes, coordenar as actividades pedagógicas e propor as medidas tendentes a garantir a 
qualidade e eficiência dos
cursos ministrados na Escola.
Aprovar os horários dos cursos ministrados na Escola.
Conselho
Pedagógico
propor estratégias de avaliação que forneçam informaçâo quanto ao cumprimento dos objectivos dos cursos, ao impacto 
sobre o prooesso
de àprendizagãm dos alunos e ao impactosobre as práticas pedagógicas dos docentes'
lmplementar os métodos referidos no ponto 1, recolhendo e tratando os dados obtidos e registando-os para referência futura,
nomeadamente no âmbito de avaliações extemas aos cursos envolvidos neste método.
Divulgar os resultados das avaliaçÕes, propondo alteraçÕes à esfutura do modelo que permitam colmatar eventuais 
lacunas'
Promover actividades (workshops, palestras, etc.) de formação pedagógica . dos docentes envolvidos neste modelo de
ensino/aprendizagem. promover igualmente um fórum de discussão-intema quã permitam a partilha de experiências 
dos vários agentes
deste processo.









A pertinência e validade dos cursos existentes.
Os p§ectos de criação de novos cursos'
A organização dos planos de estudo, quando para tal solicitado pelo Director da Escola.
A realização, na Escola, de cursos de aperfeiçoamento, de actualização e reciclagem'
Fomentiar o estabelecimento de laços cte cooperação entre a Escola e as autarquias, as organizações 
proftssionais, empresariais, culturais ou outras, de âmbito
regional, relacionados oom as suas actividades.
Conselho
Consultivo
I A comissão de Acompanhamênto do Modelo Baseado êm Projectos foi criada pelo Despacho do Director n.o 1 - ESTGÁ/2002.
c4
Quadro orgânico-funcional 2 (27/09/2006 - ... ) I
Escola Su rior de Tecnol ia e Gestão de ueda -
Eleger o presidente da Assembleia de Representantes.
Dar parecer sobre as contas, o plano e o relatÓrio anuais das actividades da ESTGA.
Aprovar as alterações aos estatutos da Escola a submeter ao senado da Universidade de Aveiro.
Emitir parecer sobre os assuntos que sejam submetidos à sua apreciação pelo reitor da Universidade de Aveiro, pelo presidente da Assembleia de
Representantes ou pelo Director da ESTGA.
Aprovar o regulamento eleitoral da Assembleia de Representantes e marcar a data das eleições.
Elaborar e aprovar o regulamento da Assembleia de Representantes.
Propor e aprovar moções de censura à acção do Director da ESTGA, por razáo grave devidamente fundamentada.
Designar, em caso de renúncia ou de incapacidade prolongada ou em acto subsequente a aprovação de moção de censura, um professor doutorado ou outra






Compete-lhe, em geral, dirigir, orientar e coordenar as actividades e serviços da Escola.
Em especial, compete-lhe:
Representar a Escola em todos os actos;
Elaborar o plano e o relatório anuais de actividades e submetê-los à apreciação da Assembleia de Representantes da Escola;
Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais postos à disposição da ESTGA e, nomeadamente, das dotações que lhe forem atribuídas;
propor à reitoria a distribuição do serviço docente, equiparaçôes a bolseiro, dispensas de serviço docente e aberturas de concursos.
Estudar e propor à Reitoria da Universidade de Aveiro a celebração de convénios, acordos e contratos com interesse para a Escola.
Verificar o cumprimento das obrigações profissionais de todos os funcionários da ESTGA.
Propor à Reitoria da Universidade de Aveiro a contratação de pessoal docente e não docente.
Emitir parecer sobre a celebração de contratos de investigação ou de prestação de serviços, sob proposta do Conselho CientÍfico da ESTGA, e submetê-los à
consideração da Reitoria da Universidade de Aveiro.
propor, à Reitoria da Universidade de Aveiro, o numerus c/ausus a observar anualmente nos cursos e os respectivos critérios de selecção, de acordo com o
parecer do Conselho Científico da ESTGA.
e 
Fonte: DeliberaÇão n.o '1499/2006. D. R. tl Série.2O8 (2006-10-27) 23596-23599
C5
@ EEEIE@
Remeter ao lnstituto de Formação Superior Politécnica para aprovação os cursos a ministrar na ESTGA.
Nomear unidades de missão para estudar e desenvolver actividades específicas na ESTGA, relacionadas com o seu funcionamento interno
Promover e dinamizar iniciativas culturais.
Fixar as datas de eleição para a Assembleia de Representantes.
Organizar os processos eleitorais e elaborar os respectivos regulamentos.
Submeter a despacho do reitor da Universidade de Aveiro as questões que careçam de resolução superior.
Director de
curso
promover a articulação e a gestão da estratégia global do curso de forma a garantir a qualidade do ensino.
Representar os cursos no Conselho Pedagógico da ESTGA e da Universidade de Aveiro.
Equacionar as necessidades docentes do curso, em articulação com a Direcção da Escola'
Monitorizar o funcionamento das actividades docentes do curso.
Coordenar a elaboração de um relatório periódico de auto-avaliação do curso, em articulação com as unidades de missão relevantes.
Coordenar o processo para a realização dos relatórios de avaliação externa do curso, em articulação com as unidades de missão relevantes.
Coordenar os processos de equivalência em estreita colaboração com o Presidente do Conselho CientíÍico;
Coordenar os processos de transição curricular, em articulação com os Directores de curso afins.
Acompanhar a coordenação de estágios e os programas de mobilidade de estudantes, em articulação com as unidades de missão
relevantes.
promover a divulgação do curso, em articulação com as unidades de missão relevantes.
Director
UnIAAQ lntervir na ESTGA ao nível da qualidade, dos procedimentos de avaliação e de acreditação dos cursos e dos sistemas de informação.Director
Organizar os horários, os calendários de exames e outras provas.





'0 A Unidad" para a lnformática, Avaliação, Acreditação e Qualidade (UNIAAO) foi criada 
pelo Despacho do Director no 2-ESTGA'/2006, de 29 de Maio.
c6
lntervir na ESTGA ao nível do índice de eficiência pedagógica através da promoção do sucesso 
escolar e da caracterização da p
dos trabalhadores estudantes face ao modelo actual e futuro do ensino centrado no aluno'
ldentificar e quantificar os factores que estão envolvidos no indicador de Eficiência Pedagógica'
Caracterizar oS factores que estão envolvidos no sucesso/insucesso escolar'
ldentificar os problemas que levam à diminuição do sucesso escolar.
Elaborar inquéritos (entrevistas e questionários) a alunos e docentes relativos à satisfação do sucesso 
escolar
ldentificar as áreas de risco e definir áreas a conservar e medidas correctivas'
ldentiÍicar as disposições regulamentares vigentes insatisfatórias'
Definir linhas de orientação para reduzir os níveis de insucesso escolar.




Desenvolver e promover actividades que visem a divulgação da ESTGA junto de diÍerentes 
públicos alvo, sobretudo, nesta fase, junto das
escolas secundárias.
lnteragir com os diferentes órgãos de comunicação escrita_(locais, ua-online, regionais,..') 
para dar a conhecer iniciativas de natureza
curricülar e institucional de interesse para o meio onde a ESTGA se encontra inserida.
Recolher, seleccionar e tratar informação utilizada para as diferentes actividades levadas a cabo 
pela unidade'
Gestão dos contactos no âmbito das actividades da unidade'
UniDiREl2Director
lntervir na ESTGA nos assuntos referentes aos CETUcCETí3Director
Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua unidade orgânica e garantir o cumprimento dos 
prazos adequados à eÍicaz
prestãção do serviço, tendo em conta a satisfação do interesse dos destinatários'
Efectuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, apoiando e motivando os funcionários e 
proporcionando-lhes os adequados
conhecimentos e aptidões profissionais necessários ao exercício do respectivo posto de trabalho, bem como os 
procedimentos mais






A unidade para a promoçâo do sucesso Escolar e Trabalhador Estudante (UPSET) é uma unidade de missâo 
criada pelo Despacho do Director no 2-ESTGA/2006' de 29 de Maio'
,, n ,"iiri" fara a oivuEáção e Relações Extêrnas e Empresariais (Unidire) é uma unidade de missão criada pelo Despacho do Director n" 2-ESTGÁ/2006' 
de 29 de Maio'
,, ; ü;;;;;; ôo-0..ãça" dos cursos de Especiatização Tecnorógica (uccET) é uma unidade de missão criada pelo Despacho do Director no 2-ESTGA'/2006' dê 29 
de Maio'
c7
Divulgar junto dos funcionários os documentos internos e as normas de procedimentos a adoptar pelo serviço, bem como debater e
esclarecer as acçÕes a desenvolver para cumprimento dos objectivos do serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de
responsabilidade por parte dos funcionários.
proceder de forma objectiva à avaliação do mérito dos funcionários, em função dos resultiados individuais e de grupo e à forma como cada
um se empenha na prossecução dos objectivos e no espírito de equipa.
ldentificar as necessidades de formação especifica dos funcionários da sua unidade orgânica e propor a frequência das acções de Formação
consideradas adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuízo do direito à autoÍormação.
proceder ao controlo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do período de trabalho por parte os funcionários da sua unidade orgânica.
Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados'
EE EET@












Tratamento de todo o expediente administrativo relacionado com o Conselho Científico.
Reserva de espaços e serviço de vigilâncias de exames.
Gestão dos processos administrativos relacionados com as disciplinas dos Cursos de Bacharelato e CFE.
Secretariado do Director e da Assembleia de Representantes.
Pivot de Pautas da ESTGA.
Gestão do Fundo de Maneio.
Fecho de caixas e depósito bancário.
Envio de documentos Para a ADSE.
Elaboração de boletins itinerários para todo o pessoal docentes e não docente.
Entrada da Correspondência no Portal da ESTGA.
Lançamento da efectividade do pessoal docente e não docente no Sistema de Registo da Assiduidade (SRA) e
Secretaria Virtual dos Recursos Humanos.
Gestão das caixas de e-mail estga@estga.ua.pt e Director@estga.ua.pt, com a resposta a todos os e-rnalls da conta
geral da ESTGA, com exclusão dos CET.
Recepção e encaminhamento das ofertas de emprego para a ESTGA.







Recepção de documentos e envio aos serviços académicos e os serviços sociais da UA.
Afixação de pautas.









Apoio técnico aos cursos e apoio lnformáticolaSecretário deDirector
Conselho
Científico
DeÍinir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir na Escola nos domínios do ensino, da investigação, da extensão cultural e de prestação de serviços à
comunidade.
Deliberar sobre os assuntos que lhe sejam cometidos pelos Estatutos da Universidade de Aveiro, pelo Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico e pela Lei da Autonomia dos Estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico.
Designar, após consulta, os docentes que irão fazer parte do Conselho Pedagógico da Escola'
Emitir parecer sobre os assuntos que sejam submetidos à sua apreciação pelo Director da ESTGA'
Elaborar e aprovar a distribuição de serviço docente a homologar pelo Director.
Aprovar dispensas de serviço, equiparaçôes a bolseiros e regimes de acumulação de serviço docente a homologar pelo Director.
Dar parecer sobre processos de equivalência a submeter ao Conselho Científico da Universidade de Aveiro.
propor a organização de provas e aberturas de concursos previstos no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico e a composição dos
respectivos júris e submetêlos ao Conselho Científico da Universidade.
Aprovar a contrataçâo de pessoal docente, sob proposta do Director.
propor à Reitoria da Universidade de Aveiro, através do Director da Escola, o numerus c/ausus a observar anualmente nos cursos e os respectivos critérios de
selecçâo.
Definir a estrutura dos cursos a ministrar na Escola e propor ao lnstituto de Formação Superior Politécnico, através do Director da Escola, a sua aprovação.
Elaborar e aprovar o respectivo regulamento.
a pr6sbEm ápoic! sêm qus dal Bultê â pÍúduçào de inbmaçãô foímal.
CS
Elaborar propostias e dar pareceres sobre a orientação pedagógica e métodos de ensino;
Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico;
organizar, em colaboração com os restantes órgãos da Escola, conferências, seminários e outras actividades 
de interesse pedagÓgico;
Promover acçÕes de formação pedagÓgica;
Coordenar a avaliação do desempenho pedagÓgico dos docentes;
Fazer propostas relativas ao Íuncionamento da biblioteca;
Dar parecer sobre regulamentos de frequência, avaliação, transição de ano e precedências;
Elaborar e aprovar o seu regulamento;
promover a realização de novas experiências pedagógicas e propor acçÕes que visem a melhoria do ensino;




Fomentar o estabelecimento de laços de cooperação entre a Escola e as autarquias, as organizações 
profissionais, empresariais, culturais ou outras, de âmbito
regional, relacionados com as suas actividades'
Emitir parecer sobre:
A pertinência e a valia dos cursos existentes;
Os projectos de criação de novos cursos;
A organização dos planos de curso, quando tal seja solicitado pelo Director da Escola;
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CLASSIFICADOR DE CORRESPONDÊNCIA DA ESTGA
1. Universidade de Aveiro
1.1 - Reitor - Poderes atribuídos
1.2 - Conselho Administrativo
2. Orgãos da Escola SuPerior:
2.1 - Direcção
2.2 - Conselho Científico
2.3 - Conselho Pedagógico





3.2 - Sector de Recursos Humanos
3.2.1 Director
3.2.2 Subdirector






3.2.8 Férias, Faltas e Licenças
3.2.9 Admissões de PessoaU
/Concursos
3.3 - Sector Financeiro e Património
3.3.1 Aquisições
3.3.2 Concursos de Fornecimento
3.3.3 Património (Inventariação e
Cadastro)
3.3.4 Fundo de Maneio
3.3.5 Diversos
3.3.7 Contratos de Fornecimento
3.3.8 Cedência de Instalações
3.4 - Sector Académico
3.4.1 Equivalências
3.4.2 Acesso ao Ensino SuPerior




3.5 - Sector de Acção Social
3.5.1 Bolsas de Estudo
3.5.2 Bar
3.6 - Relações Externas
3.6.1-Públicas
3.6.2-Privadas
3.7 - Relações Internas
3.7.1 - Seruiços de Documentação
3.7.2 - CICUA
3.7.3 - Serv. de Relações Externas
3.7.4 - Div. De Rec. Hum. da U.A.
3.7.5 - Serviços Financeiros
3.7.6 - Reitoria
3.7.7 - Serviços Académicos
3.7.8 - A.F. U. Av.
3.7.9 * Serviços Técnicos
3.7.10 - Administração
3.7.t\ - Comissão Editorial
3.7.t2 - Dept. Elect. e Telecomunicações
3.7.13 - Dept. de Mecânica
3.7.t4 - Dept. de Ambiente
3.7.15 - Dept. de Geociências
3.7.16 - DEGEI
3.7.17 - Dept. de Cerâmica e Vidro





3.7.23 - Dept- Enga Civil
3.7.24 - Dept. Química
3,7,25 _ UNAVE
3.7 .26 - SA Ciências Sociais lur. Políticas
3.7.27 - Dept. de Ciências da Educação
3.7.28- Dept. de Língua
3.7.29 - Fábrica Ciência Viva
3.7.30 - GAGI
3.7.3I - Dept. Comunicação e AÉe
3.8 - Contas Bancárias






















OO1 Es@la Marques de Caslilho











Autorizaçóes paÉ @ndução da Érinha
Convocatódas Assembleia da UA
Convo@tórias do Conselho Municipal de
Edu€Éo
Convocatórias pac Consêlho Municipal dê
Segurança
ConvoÉtóries do Plenário do Senado













Sêctor de Acção Social
Sector d€ RecuÉos Humanos
Relações Externãs
Núcl@ de Estudantes da
ESTGA








































DiÍsctor de Cursos de Oocumontâção e Arquivi§lica
Bacharolato Oeumentação o Atquivistica SR,]
01 Dossier da Disciplina Aíquivologia I SSR.|
02 Oossiêrdâ Disciplina Aíquivologiâ ll
03 Dossier da Disciplinâ A.quivologia lll



















05 Dossier da Disciplina BibliograÍia
Enunciedos de Testês
F1
08 Dossierda Disciplina ConsôNeção ê Rêstaúro
09 Dossier da Disciplina Gestão da lníomação
êm Bibliotecas e Arquivos
07 Dossier da Disciplina Comportamento
Organizacionâl




11 Dossierda Disciplina Históriâ do Livrc
12 Dossier da Disciplina lnglês - Língua

































































































Bacharelato Engonharia Electromôcânica sR.:
01
15 Dossier da Disciplina Tecnologia Documêntâl
Dossiêí da Disciplina Dêsenho Técnico
02 Dossier da Oisciplina lnglês
03 Dossier dâ Disciplina Matemática Aplicadâ






































05 Oossier da Disciplinâ Mâtemática ll
F2
SR.:
Dossier do Prcjecto Mecatrónico





























































Dossier da Disciplina Organiação da
Produção









































Dossier da Disciplinâ Análise de Circuitos
03 Dossier da Disciplina Electrónica Geral I
04 Dossier da Disciplina FísiÉ Geml
05 Dossier da Disciplina Gestão da Qualidade
Dossiêí da Disciplina Inglês
Ol Dossier dâ Disciplina lntÍodução às Ciênciâs
08 Oossier da Disciplina Máquinas TéÍmicas

































10 Dossieí dâ Disciplina Matemática ll
F3
SR.: SSR:
í 1 Dossiêr dâ Disciplina Procêssos Tecnológicos




12 DossieÍ dâ Disciplina Prc@ssos Tecnológi@s
13 Dossier da Disciplina Ouimicâ GeGl
Dossiêr dâ Disciplinâ Rêsisténcia dos
Materiâis
'l 5 Dossier do Prciecto em Eloctrôni@ e Sistêmâs
Anâlógicos
Dossier do Prcjêcto em geEção ê utilização
de ênêrgia
16
DiÍoctor de CuEo do EngonheÍla Eloctrotócnica


































































Mapas dê aulas dedas























04 Dossierda Disciplina Detêcção Remota











Dlrector do Cu6o do Engenhariâ Goográíca



































































































07 Dossier da Disciplina ceodêsiâ e GravimetÍia
Dossier da Disciplina Fundamêntos de
CaílograÍia
08 Dossiêr da Disciplina Geometria e
Trigonometria
09 Oossieí dâ Oisciplina Gesulo de Prcjectos
10 Dossier da Disciplina lnglês
11 Dossier da Disciplina Matemática Apli€da à
Engênhaíia Geográfi€
12 DGsier da Disciplina Mâtemática I
13 Dossiêr da Disciplinâ Oíocartogrâfiâ
Dossier da Disciplina Princípios dê Detecção
Remotâ
15 Dossieí da Disciplina Prc@ssâmento Digital
dê lmagêm
16 Oossiêr da Disciplina Prcgíamâção Aplicada à
Engenhaíiâ Gêográfica
17 DossieÍ da Disciplina Oualidade da lníomação
Gêográíica
18 Dossier da Disciplina Simbologia e
GeneGlizaçóes
19 Dossier dâ Disciplinâ Sistemas de InÍomaÉo
Geográíi€
































































Dlrecto. de CuÉo do Engenhâria coogÍáíca
C,F.E. tlodolação Trldlmenslonal
Dl6ctor de Cu6o do Engenha.ia coográÍica
Director do Curso dê Estudos SuporioÍes do Cmórcio
Bâcharelato Estudc Superiores dê Comórcio
SR:
Dossier do Prcjêcto em Cadâstrc Prediâl e
Urbano













Mapas de aulas dadas







Mapas dê âulas dadas




01 Dossierda Disciplina Cálculo Financei@
Oossier da Disciplina Comportamento
Organizâcional
03 Dossier da disciplina Contabilidâde de Gestão
04 Dossier da Disciplina Direito Comerciat
Dossier da Oisciplina Direito Comercial
lntêmacional
06 Dossiêr da Oisciplina Direito dás ObrigaÇôes e
Contrâlôs
07 Dossier da Oisciplina E@nomia il






























































































09 Dossier da Disciplina Éticâ dos Negócios



































































DiEctoÍ de CuÉo do ce3táo Públl@ e AutáÍqulca
Bacharelato Gertão Públics 6 Aütárquica
Dossiêr da Oisciplina Gestão ll
12 Oossier da Disciplina lnfomática ll
'13 Dossieí da Disciplina lnglês - Lingua
14 Dossier dâ Disciplina NoÇõês Fundamêntais
de Diíeito
15 Dossier dâ Disciplina Poduguês - Linguâ
'16 Dossier da Disciplina Técnicas e Métodos d6
Negociaçáo
02
01 DossieÍda Oisciplina Cálculo Financêirc
Dossier da Disciplina Ciênciâ da
AdministÉção
03
04 Dossier da Disciplina Comportamênto
Organizacionâl
05 DossiêÍ da disciplinâ Contabilidade de cestão



































































Oossier da Disciplina Economiã I
09 Dossier da Disciplina Economia ll
í0 Dossier da Disciplina E@nomiâ Regional
't'l Dossiêr da Disciplina Elêmentos dê
Matêmática I














































































































Dossier da Disciplina Geslào 6 Controlo
OBámental
14 Do$iêr dâ Disciplina cêstão I
í5 DossieÍ da Disciplina Gestão ll
Dossier da Disciplinâ História do
Municipalismo
17 Oossier da Disciplina lnÍomática ll
18 Dossiêr da Oisciplinâ lnglês - Lingua
19 Dossier da Disciplina NoÇôes Fundamentais
de Diíêitô
20 Oossier dâ Disciplinâ Organiação e
ModernizaÇão AdministEtiva
2'l OossiêÍ da Oisciplina Português - Língua


























23 Dossier dâ Disciplina Direito Fiscal ê
Aduaneiro
F8
DlÉctor do Cu6o de Socrotariado de DlÍ4ção
SR.:
sR.:
0í Procêssos dê Coírespondênciâ
SR.r


















04 Dossier da Disciplina Contabilidadê GeÉl































































Dlr.ctoÍ do Curso de Secretariado do Dlreção
Bacharelâto Secretariado dô Direcção
06
07 DossiêÍ da Disciplina lnglês - Documentâção ê
08 Dossier dâ Disciplina lnglês - Linguâ
09 Dossier da Disciplinâ lnglês - Lingua e CultuÍa
Contêmporânea
Dossier da Disciplina NoÇões Fundamentais
de Direito
1 1 Dossier da Disciplinâ Português - Língua
Dossier da Disciplina Português - Língua e
Cultura Contemporânea















































13 Dossier da Disciplina Íécnicas de Arquivo
F9
SR.:
























01 Do$ierda disciplina AÍqúilectuE de Sistêmas
Computacionais
02 Dossiêr dâ disciplina Cultura Económicâ ê
Social










































Questionáíios de Avaliação Final
TÉbalhos realizados pelos âlunos
c@rdenador dG CET3







Cômissão de HoÍários e dâ CálendáÍlo de Etamos










ConcuBos dê contratação de pessoal
administÉtivo






Fichas dê contrclo de entrada/ Saídâ dê
metêdal
lnformações lnlêmas
lnfomaçóes sobre transpodê dê mâlêrial
Livm dê ponto (assiduidadê)













Olrector do Sorylçoa/ SocretáÍlo dê Oepartâmonto
S.iliços Admlnistrativos
Nomas de @ntrolo de enlÉdê/Saida de
material
Notâs de seryiço






































































Fichas dos alunos com problemas d€ inscrição
Folhas de @ntrolo dê âcêsso às Salas
lnfomações
Legislação
Mapas das aulas dadas












































































































































Ajudas de custo - Bolêtim
Itinerário





















Locação de Material de
lnlomática
Locação de Outros Bens
Maquinaria ê Equipâmento







Sêctor de Acção Social
Sêclor Finâncêko ê Petimónio








Recibos do pagamênto de prcpinas não
levantados
Rêgisto mensâl de Íotocópias
Diroctor do Sgrylços/Secretário de oepartamento
Sedlços Financei16 SR.:
01 Autoriaçóes de kansferência dê dinhêiro




05 Documentos de receite
06 Documentos dê tÉnsÍeéncia orçâmêntâl enlre
unidades @m reflexo no POC
07 Oocumentos de lÉnsÍerência orçamental
simples entrê unidâdês
08 Duplicado de Corespondéncia Expedida
09 FactuEs
10 Facturas e DocumentG de Conselho
Material de Secretaria



















02 RêlâtóÍio'Modêlo de apíendizagem baseado
em Prcjectos. Um âno dêpois.-.'
Fichâs dê inventário
Fichas de identifi@ção dos bêns móvêis
Fichâs de inventáÍio
Fichas dê requisição de materiâl
Guias de Remessa
Mapas dê Consulta dê trânsíeéncia
oçamental de v€rba entre uniladês
















032 Outrc matêrial - Peças
033 Outrcs Bens
034 Oulros Bens duradouros






















































06 Convocatórias da Comissão Coodênadora do
CC
07 ConvoÉtóriâs do Sênado da UA
08 Corrêspondência Expedida
09 CorEspondência Recebida































ssR: SSSR.: C&igo do AcossoSR.:
01
02
BrochuÉ sobrc pâssado ê Íuturo da ESTGA
Lista da composiçào do Conselho Consullivo
Actas elêitorais
Processos de CorÉspondência
Convo@tórias da SecÉo de Planeamento ê
Gestão do Senado























0'l Dossier da Disciplina Aíquivologia I
02 Dossiêr da Disciplina Arquivologia ll
03 Dossier da Disciplina Arquivologia lll
04 Dossier da Disciplina CatalogaÉo
06



















































Olroctor dê Curso de D@umentação e Arqulvistica

























07 DossiêÍ da Disciplinâ Gestão da lníomação
























































sssR.: Códlgo do Acosso






'l 1 Dossiar dâ Disciplinâ Têcnologiâ Documental
02 Dossier da Disciplinâ Gêstão dâ Oualidadê
03 Dossierda Oisciplina lntroduÉo à Gestão
sR.:
01 DossieÍda Disciplina lntrodução à Gestilo SSR.:
Dossier da Disciplina Oíganização da
Prcdução
03 Dossier do Prcrecto Mêcatróni@
Dossiêr do Pmjêcto êm Selecção ê
Concepçáo
sR.:
01 Dossier dâ Disciplina Elementos de Elêct@
Magnêtismo
Oossiêr da Disciplina Sistêmâs dê Bâsês de
Dados










Oioctor do Curso do Engonharla Elôctromocánlca
En96nhaíla ElectÍom*ânlca
































































05 Dossiêr dâ Disciplina Português - Lingua
06 Dossiêí do Prcjecto em gêrâção e utilização
dê energia
sR.;


















Oiaector de CuÍso de Estudc Supêílore3 de Cmórcio sR_:
01
06 Oossier dâ Disciplinâ Pogrâmâção Apli@da à
Engênharia GêográÍi@
Dossiêr do Prcjeêto em Câdastrc Prêdial e
Uôano
04 Dossier da Disciplina Matemátie Aplicada à
Engenharia Geográíica
05 Dossier da Disciplina OrtocartogÍaÍia
0'l Dossier da Oisciplina Cálculo Financeirc
02 Oossier da disciplina Contabilidade de Geslão
03
Dossier da Disciplina lnkodução à
Fotogrametria
Dossiêr da Disciplina Oireito Comercial
lntêmâcional
04 Dossier da Disciplina Di@ito das Obrigaçôes e
Conralos
Dossier da Disciplina Direito Fiscal e
AduaneiÍo
Dossier da Disciplina Geometria e
Tdgnonometdâ
Dossiâr da Oisciplina Elementos de
Matemática I




























































Oossier de âdêquâção do cuÉo de ESC
OlÍector de CuÉo dê Estudc SupêrloÍes do Cmórcio




































































08 Oossier da Disciplinâ Éticâ dos Nêgócios
F16
sR.:
Oi@ctor de CuBo dê Gestão Pública o AutáÍqulca SR.:
01
't0 Dossier da Discipline Gêstão ll
Dossier da Disciplina lnfomáti€ ll
12 Dossier da Oisciplina Logística ê Distribuição
13 DossieÍdâDisciplinaMa.keiinglntemâcional
14 Dossiêr da Oisciplina Português - Lingua
í5 Dossier da Disciplina Técni@s ê Mélodos de
Nêgociação
Dossier da Disciplina Gêstão de Força de
Vendas


























































































































Di@ctoÍ do Cuíso dê Ge3tào Públlca . AuÉrqulca
Becharolato Gostão Pública e Autárquica
Códlgo do Âcôs3o
D/OC-GPA-bsR.:
01 Dossiêr da Disciplinâ Cálcúlo Financeirc SSR:
Dossier da Disciplina Economia I
04 Dossiêr da Oisciplina Elementos de
Matemáti@ I
06
05 DossiêÍ da Disciplina Elementos dê
Metemátice ll
Dossiêr da Disciplina GêslZio ê Controlo
Orçamental
07 Dossier dâ Disciplina cestão I
F17






Dossier da Oisciplina Histôria do
Municipalismo
10 Dossier da Disciplina lnfomática ll
Dossiê. da Disciplina Organiação e
Modêrniação AdministÉtiva
















































































































DlÍector dô Curso de Secreteriado de Olrecão
Bacharelâto SecÍotaÍlado dê Dlrocção
Dossier dâ Disciplina Regime Jurídico da
contratâção Pública
09 Oossier da Disciplina lnlgês - Línguâ e Cuhura
ContempoÉneà
sR.:
0'l Dossier da Disciplina Alemão - Docum€ntação
e Multimêdiâ
02 Dossiêr da Oisciplina Alemão - Lingua ê
Cultura CrntemfEíànea
03 Dossier da Disciplina Ass€ssoria e Rêlações
Públies
04 Dossie. da Disciplina Contabilidadê G6Él
05 Dossier da Disciplina DiÍeito Comercial
06 Oossier da Disciplinâ lnfomáti@ ll
07 Dossier da Disciplina lnglês - Documêntação e
Multimédia

























'12 Dossiêr de Disciplina Técni€s de Aíquivo







































CET em Desonvolvimenlo de Softmro o Admlnbtraçáo do Sistomas SR.:
01 Dossier da disciplina Arquitectura ê pÍotocolos
dê Rdês ssR':






















































04 Dossiêr da disciplina Computação Obiqua
'14 Dossier da Disciplina Temas Multiculturâis
03 Oossieí da disciplina Comportâmênto Humano
nas Organizações
Dossier da disciplinâ Oêsenvolvimento de
AplicâÉes para a Web
06 Dossier da disciplina Engenharia de Software
07 Oossiêr da disciplina Fundâmentos de
Prog.amação




Manuais e têxtos dê AfDio
Sumários
Folhâs dê prêsença










































l\,lanuais e textos de Apoio
Pautas
Programa




























































sssR.: Código do Aêosso
Códgo de Âcosso
O/Ucceugq
í'l Oossiêrda disciplina Língua PoÍtuguêsa
12 Dossier da disciplina Matemáti€ e Estatística
13 Dossier da disciplina PmgÉmâÉo Orientâda
a Objectos
14
Dossier da disciplinâ lntrodução às
Organizaçóes
Dossier da disciplina SêguÉnçe em Redes
lnÍomáti€s





















16 Dossiêr da disciplina Sistemas dê lníomação
em Gêstão
17 Dossiêrda disciplina Sistemas OpêÉtivos e
OistÍibuídos
18 Oossier do Prcjecto Oêsênvolvimento de
Software e AdministraÉo de Sistemas




























































02 Oossier dâ disciplina Auditorias da Qualidade
Sumários
Folhas de presença

















































































sssR.: Código do Â.6so
Dossier da disciplina Comportamenlo Humâno
nas OrganiaÇõ€s
04 Dossier da disciplina Desenho Técnico
05 Dossier da disciplina EstatistiG
06 Dossiêr da disciplina Fêrramêntas de
Oualidede
07 Oossier da disciplina Gestão da Qualidâd€
Oossier da disciplinâ lnglês



































































10 Dossier da disciplina lntegGção de Sistêmâs
dê Gêstão
11 Dossier da disciplina Matemática
12 Dossier da disciplina M€todologias do Prcjêcto
13 Oossier da disciplina Qualidade nos Sediços
14 Dossier da disciplina Segurançâ Alimentar












CET em lnstalôção. lúanutônção do Rodôs e Slstemas
Uccot
CET em lnstalâçõôs E]áctricas e Automaçáo lndu§tÍlal
SR.:
16 Dossieí da disciplina Sistemas de Gestão dê
SeguÉnça ê Saúde o tÉbalho





02 Dossier da disciplina Ergonomia
03 Dossier da disciplina Prcjecto lntêgrado d€
Redes ê Sistemas lnformáticos
sR.:
O'l Dossier dâ disciplina Aparelhâgem e Medidas
Eláctícâs
02 Dossier dâ disciplina O€sênho Assitido poÍ
ComPutâdor
03 Dossier da disciplinâ Elêctíotécnia
04 Dossieí da disciplina lnÍormática
SumáÍios
Folhas dê presença




















































SSSR.: Códlgo do Ácôâ3o
Códlgo dô A.e$o
D/Uc@UimGi



























































Manuais e textos dê Apoio
003







CET em TopogÍaÍia ô Desqrho As3lstldo poÍ Computadú SR.:
01
05
06 DossieÍda disciplina Mátêmáti@
07 Dossiêr dâ disciplina Metodologia do Prcjecto




























sssR.: Códlgo do A.rsso
Folhas de presênça














































Manuais e textos de Apoio
Códlgo de Á.e$o
D/tJccêUtdec
02 Dossier dâ disciplina FotogÉmetria AéÉa
03 Dossier da disciplina Gêstão
04 Dossiêr da disciplina lnglês Técnico
DossieÍ da disciplina Dêsênho Assitido por
Computâdor























































































Dossiêr da disciplinâ Sistêm* globais de
posicionamento























Fichas biográÍicas dos vigilântês
Fichâs dê mnlmlo dê entede/ Sâídâ de
mateÍiâl
lnÍormaçóos lntemas




Oossier do Oia Aberto
Correspondência Expedida














03 Fichas de pré-inscÍição e selecçâo dos
candidatos
(M Procêssos dê Corrcspondência
CET lnstâlações Eléctricas e
AutomaÉo lndustrial
CET lnstalâção ê Mânutênção
dê Redes e Sislêmas
lnÍomáticos
CET Gestão da Qualidadê
CET Tecnologia MeÉtróni€






























Folhas de reserva de Sala
Mâpas dê âulâs dâdâs








































































Documêntos dê tÉnslêrência orçamenlal
simples entÍe unidades
FactuÉs e Documentos de Conselho SRR.:
00í
oo2
Ajudas de custo - Boletim
itineÉrio













Locação de malerial dê
infomática
Locação dê outÍos bens
Material de Escritório









































Fichas de identificação dos bsns móveis
Fichas dê invenlário
Fichas de requisição de matêíial
Guias dê Rêmessa
Guias de kansportê
Mapas de contÍolo oÍÇamental
F25
sR. SSSR.: Código do Á.os3o





































05 Metodologias de avaliaÉo
06 Regulamento elêitoral dos mêmbros discentes
F26
